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[...] a transformação do milho duro em pipoca macia é símbolo da 
grande transformação por que devem passar os homens para que 
eles venham a ser o que devem ser. [...] Mas a transformação só 
acontece pelo poder do fogo. Milho de pipoca que não passa pelo 
fogo continua a ser milho de pipoca, para sempre. Assim acontece 
com a gente. As grandes transformações acontecem quando 
passamos pelo fogo. Quem não passa pelo fogo fica do mesmo 
jeito, a vida inteira.  
 





Acredita-se que as mudanças ocorridas em torno do sistema alimentar, 
que envolvem desde a produção ao consumo de alimentos, estejam 
associadas aos problemas socioambientais, alimentares e nutricionais 
contemporâneos; para os quais as ações de Educação Ambiental e Educação 
Alimentar e Nutricional são instrumentos importantes de enfrentamento. Nesse 
sentido, o governo do Estado de São Paulo, ao considerar a necessidade de 
tratar ações preventivas relacionadas à saúde, educação, meio ambiente e 
horticultura de maneira integrada ao processo de aprendizagem do ensino 
infantil, instituiu através do Fundo Social de Solidariedade do Estado de São 
Paulo o Programa Horta Educativa (PHE), o qual propõe a implantação de 
hortas educativas como "instrumento de educação ambiental e alimentar de 
forma interdisciplinar e vivenciada" em unidades escolares públicas. Diante da 
problemática apresentada, esta pesquisa tem como objetivo geral analisar o 
PHE com vistas a compreender as ações educativas e de avaliação a partir dos 
princípios legais de EA e de EAN. Trata-se de um estudo de caso, cuja 
delimitação envolve a implementação do PHE no município de Limeira, SP, a 
partir da pesquisa documental, mediado pela análise de conteúdo dos 
documentos e orientado pela abordagem de ciclo da política em relação ao 
contexto da prática. Os princípios de EA e EAN, estabelecidos nas respectivas 
premissas legais, foram analisados de maneira integrada e definidas cinco 
categorias norteadoras da análise do PHE: complexidade, autonomia, 
interdisciplinaridade, diversidade e avaliação/ educação permanente. A partir 
da análise inicial dos documentos do PHE, ou seja, do material pedagógico, 
questionário de avaliação e relatórios de atividades das unidades escolares 
participantes, verifica-se que há discordância das ações com os princípios de 
EA e EAN. Em relação ao conteúdo do material pedagógico prevalece uma 
abordagem reducionista da alimentação à dimensão biológica, não propondo a 
concepção do meio ambiente e do sistema alimentar na sua totalidade e 
integralidade. Em relação à avaliação do PHE, o questionário utilizado como 
instrumento de avaliação da política pública é insuficiente para mensurar os 
objetivos propostos, visto que há pouca correlação entre os aspectos avaliados 
e os objetivos propostos pela política. Consequentemente, nos relatórios das 
escolas do município de Limeira, SP participantes predomina os relatos de 
atividades realizadas no âmbito da dimensão biológica da alimentação. A 
análise revelou a consonância entre as políticas públicas, PHE, Política 
Nacional de Educação Ambiental e Marco de Referência de Educação 
Alimentar e Nutricional para as Políticas Públicas, em relação aos objetivos 
propostos; entretanto as ações educativas e de avaliação propostas pelo 
programa em dissonância com os princípios para EA e EAN pode desfavorecer 
o alcance dos objetivos do PHE.  
 
 









It is believed that the changes that occur around the food system, which involve 
from production to food consumption, are associated with contemporary socio-
environmental, food and nutritional problems; for which the actions of 
Environmental Education and Food and Nutrition Education are important 
coping instruments. In this regard, the Government of the State of São Paulo, 
considering the need to treat preventive actions related to health, education, 
environment and horticulture in an integrated way to the learning process of 
early childhood education, instituted through the Social Solidarity Fund of the 
State of São Paulo the Programa Horta Educativa (PHE), which proposes the 
implementation of educational gardens as an "instrument for environmental and 
food education in an interdisciplinary and lived way" in public schools. Given the 
problems presented, this research aims to analyze the PHE in order to 
understand the educational and evaluation actions from the legal principles of 
EA and EAN. This is a case study whose delimitation involves the 
implementation of PHE in the municipality of Limeira, SP, based on 
documentary research, mediated by document content analysis and guided by 
the policy cycle approach in relation to the practice context. The principles of EA 
and EAN, established in the respective legal premises, were analyzed in an 
integrated manner and defined five guiding categories of PHE analysis: 
complexity, autonomy, interdisciplinarity, diversity and evaluation / continuing 
education. From the initial analysis of the PHE documents, that is, the 
pedagogical material, evaluation questionnaire and activity reports of the 
participating school units, it appears that there is a disagreement between the 
actions and the principles of EA and EAN. In relation to the content of the 
pedagogical material, a reductionist approach from food to the biological 
dimension prevails, not proposing the concept of the environment and the food 
system in its entirety and integrality. Regarding the evaluation of the PHE, the 
questionnaire used as an instrument for the evaluation of public policy is 
insufficient to measure the proposed objectives, since there is little correlation 
between the aspects evaluated and the objectives proposed by the policy. 
Consequently, in the reports of participating schools in the municipality of 
Limeira, SP, reports of activities carried out within the scope of the biological 
dimension of food predominate. The analysis revealed the consonance between 
public policies, PHE, National Environmental Education Policy and the Food 
and Nutrition Education Reference Framework for Public Policies, in relation to 
the proposed objectives; however, the educational and evaluation actions 
proposed by the program in dissonance with the principles for EA and EAN may 
disadvantage the achievement of PHE objectives. 
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Considerando que a formação do pesquisador não é fruto simplesmente do 
conhecimento cientifico adquirido, mas é influenciada por sua trajetória de vida, faço uma 
breve apresentação das experiências, curiosidades, atrações e inquietações que me 
conduziram até aqui.   
Incentivada pelos meus pais o encanto pela natureza é alimentado desde a infância 
pelas vivências e brincadeiras em sítios, chácaras, plantações, escaladas em árvores, 
árvores frutíferas, passeios, preparação de sucos com acerola colhida no quintal, leitura 
de revistas, filmes e documentários, entre outros. Vivências que contribuíram para o 
despertar do gosto pelas “coisas da natureza”, na escola pela biologia, mas ao mesmo 
tempo por matemática, artes, história, geografia e outras disciplinas. 
 O interesse, mas não necessariamente a aptidão por diversas disciplinas, dificultou 
a escolha do curso de graduação, pois tomar decisão e escolher um curso dentre as 
áreas apresentadas pela escola - biológicas, exatas ou humanas – foi tida como uma 
situação conflituosa, pois apesar de gostar de biologia, não me via bióloga; se interessar 
por assuntos relacionados à saúde não me via nas profissões da área; ter afinidade com 
matemática e cálculos, os cursos de exatas não me atraiam; e apesar da curiosidade por 
gestão financeira e de empresas, cogitei mas não ansiava muito a administração, e não 
olhava muito para os “cursos de sociais e humanas”.  
Então, diante das incertezas fiz um ano de cursinho, no qual conheci, mediante 
uma palestra, um curso classificado como novo, hibrido e interdisciplinar denominado 
Gestão Ambiental, e que me despertou a curiosidade. Pesquisando sobre o curso, o 
interesse aumentou, prestei o vestibular na Universidade Federal de São Carlos – 
UFSCar e fui aprovada. Gostei muito da graduação, porém inquietações quanto à atuação 
profissional surgiram, pois, mais uma vez, a dificuldade de escolha diante de uma 
amplitude de possibilidades.  
Em meio a tantas opções, ao mesmo tempo inquietações, e a vontade de estudar e 
buscar conhecimento iniciei a busca pelo mestrado. Dentre as opções vários cursos 
despertavam o interesse, mas não era muito atrativo. Além das diversas possibilidades, o 
curso de graduação apesar de caracterizado como interdisciplinar, deixou um ponto de 
interrogação sobre a interdisciplinaridade. Então ao descobrir o ICHSA, cuja apresentação 
retrata a necessidade de abordagens interdisciplinares para enfrentar os problemas 





Ao pesquisar sobre o curso e ver o perfil dos docentes o curso se tornou mais 
instigante, sobretudo em relação a área de atuação da professora Juli, a partir da qual 
vislumbrei a possibilidade de estudar dois temas que fazem parte da minha experiência 
empírica desde a infância: alimentação e meio ambiente. 
Surgiu, então, a possibilidade de estudar o Programa Horta Educativa nas escolas 
do município de Limeira, SP, para o qual foi elaborado o projeto de pesquisa. No entanto, 
com a mudança de gestão de governo municipal a visita às escolas proposta foi impedida, 
sendo necessário reformular o projeto. Apesar da inviabilidade da pesquisa de campo, foi 
possível realizar uma ampla análise com a pesquisa documental. O PHE foi o ponto de 
partida para compreender a complexa problemática relacionada a alimentação 
contemporânea, os aspectos inerentes e os desafios.  
Enfim, o olhar para o curso despertou o interesse em estudar e buscar novos 
conhecimentos, consequentemente me inseri num caminho um tanto quanto 
desconhecido e desafiador, o qual foi desvendado e compreendido no decorrer do 







O mundo e as sociedades foram moldados e transformados pelo sistema alimentar 
e pelas práticas de consumo desde os tempos pré-históricos a partir dos avanços e 
adequações que permitiram melhorias no âmbito da produção, armazenamento e 
distribuição de alimentos. No entanto, esses desenvolvimentos também resultaram em 
custos de diferentes ordens. Os atuais sistemas, apesar de gerarem produção alimentar 
suficiente para a população mundial, não garante uma nutrição adequada e acessível 
para todos, além de comprometer a atual e futura produtividade (FAO, 2016).  
As evidências de impactos alimentares na saúde, no meio ambiente e nas 
estruturas sociais são crescentes (LANG et al, 2009), além disso, de acordo com a 
Organização das Nações Unidas para a Agricultura e Alimentação (FAO, 2017) os 
problemas de fome e desnutrição no mundo também crescem, coexistindo múltiplas 
formas de má-nutrição. Evidencia, ao mesmo tempo, elevadas taxas de desnutrição 
infantil e de obesidade em adultos.  
As mudanças nos hábitos alimentares e nos sistemas alimentares propiciaram o 
aumento do consumo de alimentos altamente processados, facilmente disponíveis e 
acessíveis, com alto teor de gorduras, açucares e sais, propiciando diante da escassez de 
recursos e redução de acesso para obtenção de alimentos nutritivos, o consumo de 
alimentos menos saudáveis e mais hipercalóricos (FAO, 2017). Além do aumento do 
consumo de alimentos ultraprocessados, o consumo de carne bovina e laticínios também 
aumentou, cuja produção implica altas emissões de gases de efeito estufa (SWINBURN 
et al, 2019).  
 Nas últimas 4-5 décadas a obesidade aumentou inexoravelmente no mundo todo, 
atingindo 2 bilhões de pessoas em 2015 (SWINBURN et al, 2019). Na maioria dos países 
economicamente emergentes, como o Brasil, há mudança nos padrões de alimentação e 
a frequência da obesidade e outras doenças crônicas não transmissíveis relacionadas ao 
consumo excessivo de calorias, tais como hipertensão, doenças do coração e alguns 
tipos de câncer, também vem aumentando rapidamente não apenas em pessoas com 
idade mais avançada, mas também adultos jovens, adolescentes e crianças. Isso se deve 
ao elevado consumo de produtos industrializados prontos para consumo em substituição 
dos alimentos in natura ou minimamente processados, consequentemente, a ingestão 





O recente documento “The Global Syndemic of Obesity, Undernutrition, and 
Climate Change: The Lancet Commission report” (SWINBURN et al, 2019), publicado em 
2019, aponta a obesidade, a desnutrição e as mudanças climáticas como pandemias, 
constituintes de uma Sindemia Global, pois coexistem no tempo e no espaço, interagem 
entre si e compartilham determinantes; representando uma grave ameaça para os seres 
humanos, o meio ambiente e o nosso planeta, tendo como um dos principais 
impulsionadores os sistemas alimentares.  
A produção de alimentos está se tornando difícil e imprevisível em varias regiões 
do mundo devido os impactos das mudanças climáticas (FAO, 2016). Seus efeitos, num 
futuro próximo, irão compor os principais desafios à saúde e pode ser considerada uma 
pandemia porque seus efeitos são amplos e atingem a saúde dos seres humanos e os 
sistemas naturais (SWINBURN et al,  2019).  
Os problemas ambientais associados ao atual modelo de produção de alimentos 
são decorrentes de toda a cadeia alimentar, desde a produção até a eliminação de 
resíduos. Predomina modelos produtivos não sustentáveis, os quais são, muitas vezes, 
financiados pelo poder público, concentram as etapas da cadeia alimentar, “como as de 
insumos e sementes, as indústrias de alimentos e as megarredes de supermercados”, em 
grandes corporações transnacionais, e além de aprofundar “as desigualdades sociais no 
acesso a terra, água, energia e renda” dependem de:  
grande quantidade de energia, terra, água, agrotóxicos e antibióticos; 
geram desmatamento e desgaste do solo; comprometem a biodiversidade 
do planeta; influenciam sua mudança climática; são altamente vulneráveis 
à contaminação em larga escala; e, na maioria das vezes, são 
estruturados com base em relações de trabalho injustas e precarizadas, 
desenvolvidas em condições muitas vezes degradantes e análogas às do 
trabalho escravo. (CASTRO et al, 2017, p.100). 
 
No Brasil, a agropecuária é a principal fonte de emissão de gases de efeito estufa 
representando mais de 70% das emissões em 2017, porém apesar de ser o 5º maior 
produtor mundial de alimentos a fome atinge milhões de brasileiros e em 2018 a taxa de 
obesidade no país foi 19,8% (LIPORACE, 2019). A obesidade é crescente em todas as 
camadas da população, fazendo com que a Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) 
ocupe cada vez mais a agenda pública e aumenta a preocupação, para além dos 
problemas de acesso aos alimentos, escassez, fome e qualidade sanitária, em relação 
aos aspectos culturais, ambientais, de saúde e nutrição como formas de Insegurança 





A alimentação e nutrição têm uma relação intrínseca com a saúde e o meio 
ambiente, visto que são requisitos básicos para a promoção e a proteção da saúde, e 
para isso deve ser saudável e sustentável, garantindo o acesso aos alimentos, em 
quantidade e qualidade, para as presentes e futuras gerações. Nesse sentido, esforços 
tem sido engendrados para realizar o Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA) e 
a SAN, conceituada na Lei Orgânica de SAN, Lei Nº 11.346, de 15 de Setembro de 2006, 
como sendo: 
A realização do direito de todos ao acesso regular e permanente a 
alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o 
acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base práticas 
alimentares promotoras de saúde que respeitem a diversidade cultural e 
que seja ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentável. 
(BRASIL, 2006, Art. 3º).  
 
A vinculação da alimentação com os aspectos ambientais também é expressa na 
definição, pela Política Nacional de Alimentação e Nutrição (BRASIL, 2013), de 
alimentação adequada e saudável:  
Entende-se por alimentação adequada e saudável a prática alimentar 
apropriada aos aspectos biológicos e socioculturais dos indivíduos, bem 
como ao uso sustentável do meio ambiente. Ou seja, deve estar em 
acordo com as necessidades de cada fase do curso da vida e com as 
necessidades alimentares especiais; referenciada pela cultura alimentar e 
pelas dimensões de gênero, raça e etnia; acessível do ponto de vista físico 
e financeiro; harmônica em quantidade e qualidade; baseada em práticas 
produtivas adequadas e sustentáveis com quantidades mínimas de 
contaminantes físicos, químicos e biológicos. (BRASIL, 2013, p. 31). 
 
A definição de alimentação adequada e saudável é muito além da quantidade e 
qualidade, e essa perspectiva abrangente ocupa cada vez mais a agenda das políticas 
publicas para a promoção da alimentação adequada e saudável, porém o avanço no 
desenvolvimento dessas políticas públicas requer a ampliação da análise sobre a 
alimentação no contexto contemporâneo. Além do âmbito micro ou individual a 
alimentação é influenciada por fatores do âmbito macro, “como os modos de produção do 
país em que vivemos e as conjunturas econômica e política nacionais e internacionais” 
(CASTRO et al, 2017, p.99). Ou seja a alimentação integra diversas dimensões:  
a do direito humano, a biológica (aspectos nutricionais e sanitários), a 
psicoafetiva e sociocultural (sistema de valores, relação de cada pessoa e 
de coletivos com a comida), a econômica (relações de trabalho 
estabelecidas no âmbito do sistema alimentar, preço dos alimentos, 
iniquidades no acesso aos alimentos) e a ambiental (formas de produção, 






Nesse sentido, é imprescindível abordar de forma integrada todos os fatores que 
prejudicam a SAN, principalmente para erradicação da fome e de todas as formas de 
desnutrição, importância que também é verificada a partir das evidências de que, após 
declínio constante por mais de uma década, a fome no mundo voltou a crescer, tendo 
como possíveis explicações fatores associados às mudanças climáticas, às alterações 
nos hábitos alimentares, aos conflitos violentos e às crises econômicas. Cenário que 
complica o desafio de alcançar o objetivo de um mundo sem fome e desnutrição até 2030, 
conforme estabelecido na Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável (NAÇÕES 
UNIDAS, 2015). Sendo assim, considerando os múltiplos desafios associados à 
alimentação, sobretudo aos sistemas alimentares, é preciso que as populações globais 
avancem para padrões alimentares saudáveis, que considerem e respeitem os limites 
ambientais. O que requer, também, ações que promovam as mudanças necessárias no 
consumo (FAO, 2016).  
A adoção de hábitos alimentares saudáveis não é somente uma questão de 
escolha individual, segundo o Guia Alimentar para a População Brasileira (BRASIL, 
2014a) fatores de natureza física, econômica, política, cultural ou social podem influenciar 
o padrão de alimentação das pessoas, tais como a exposição intensa à publicidade de 
alimentos não saudáveis, o custo dos alimentos, o local de vivência e a oferta de opções 
saudáveis de alimentação. Esses fatores, de acordo com o Marco de Referência de 
Educação Alimentar e Nutricional para as Políticas Públicas (BRASIL, 2012), são 
classificados em determinantes de dimensões individuais, os aspectos subjetivos, as 
percepções sobre alimentação saudável, o conhecimento sobre alimentação e nutrição; e 
de dimensões coletivas, os fatores econômicos, sociais e culturais.  
Nesse sentido, apesar de quase duas décadas de recomendações de 
organizações nacionais e internacionais na prevenção da obesidade, a implementação de 
políticas eficazes tem sido inadequadas e lentas, pois a pandemia da obesidade 
compreende uma sintonia de problemas sistêmicos, e isso requer ações abrangentes e 
sistêmicas urgentemente (SWINBURN et al, 2019). 
Portanto, a promoção da alimentação adequada e saudável no Brasil requer a 
articulação de diferentes setores, SAN, saúde, movimentos sociais e ambientais, que 
busquem transformações no modelo de desenvolvimento vigente e nos padrões de 
consumo. As políticas de alimentação devem ser reorientadas e seus escopos de ação 
redefinidos, pautados na interface saúde-ambiente-sociedade, para que respondam aos 





sociais”. Sendo assim, “é fundamental identificar processos e mecanismos que 
respondam de forma integrada a essas questões e que combinem medidas do âmbito da 
produção e transporte de alimentos, educativas, legislativas, regulatórias, fiscais, entre 
outras” (CASTRO et al, 2017, p.106). 
As pessoas e comunidades podem agir como agentes de mudança, como 
cidadãos, clientes, pais, e influenciar normas políticas e sociais institucionais; cuja 
influência é maior no nível micro, mas, mesmo no nível macro, podem criar influências por 
ser consumidor, usar meios de comunicação de massa ou trabalhar no governo. Essa 
influência fornece uma base importante para a ação, cujo conhecimento e o engajamento 
são mecanismos centrais para reorientar, principalmente em nível de comunidade, os 
sistemas existentes. Conhecimento em relação ao entendimento sobre a origem dos 
problemas e como aplicar ações; e engajamento, entusiasmo e comprometimento com a 
mudança. Nesse sentido, ações educativas abrangentes de toda a problemática inerente 
ao sistema alimentar, podem ser significativas e proporcionar efeitos sistêmicos, pois 
“valores que permeiam todo o sistema criam mudanças mais fundamentais e sustentadas” 
(SWINBURN et al, 2019). 
No âmbito das medidas educativas a Educação Ambiental (EA) e Educação 
Alimentar e Nutricional (EAN) são tidas como instrumentos importantes de enfrentamento 
dos problemas socioambientais, alimentares e nutricionais contemporâneos. De acordo 
com Takeuti e Oliveira (2013) são fundamentais ações de EAN que problematizam as 
escolhas alimentares tendo em vista a necessidade de melhorar os hábitos alimentares 
tornando-os mais saudáveis e consoantemente minimizar os impactos ambientais 
decorrentes dos processos de produção de alimentos e das escolhas alimentares.  
Ademais, considerando que a “alimentação que promove a sustentabilidade talvez 
seja diferente daquela que visa apenas o incentivo ao consumo do que é saudável dentro 
do padrão alimentar atual e da disponibilidade no mercado” (BOOG, 2017b), a integração 
de ações educativas de EA e EAN é relevante.  
Pertinente a essa problemática, o governo do Estado de São Paulo, ao considerar 
“o aumento do índice de obesidade infantil e a alta incidência, em adultos, de doenças 
relacionadas a hábitos alimentares inadequados”; “a necessidade de tratar as ações 
preventivas relacionadas à saúde, educação, meio ambiente e horticultura de maneira 
integrada no processo de aprendizagem do ensino infantil”; e tendo a primeira infância 
como “período decisivo para a formação da personalidade” instituiu através do Fundo 





qual propõe a implantação de hortas educativas como "instrumento de educação 
ambiental e alimentar de forma interdisciplinar e vivenciada" em unidades escolares 
públicas.  
O programa é instituído pelo Decreto n° 57.910 de 27 de março de 2012 e Decreto 
nº 59.794 de 22 de novembro de 2013 que o altera:  
Fica instituído o Programa Horta Educativa, direcionado a crianças 
matriculadas em unidades escolares públicas, da pré-escola até o 4º ano 
do ensino fundamental, com os seguintes objetivos:  
I - incentivar a adoção de hábitos alimentares saudáveis;  
II - fortalecer o trabalho educacional voltado à formação de valores sociais, 
culturais e alimentares compatíveis com a preservação da cultura do país e 
do meio ambiente;  
III - sensibilizar os alunos a respeito da importância da boa alimentação 
para um crescimento saudável;  
IV - divulgar os alimentos oriundos do ecossistema de cada região;  
V - integrar, a partir da horticultura, os diferentes conteúdos curriculares da 
educação infantil. (SÃO PAULO, 2012, Art. 1º).  
 
Diante das prevalências crescentes de doenças relacionadas a hábitos alimentares 
inadequados, os impactos negativos ao meio ambiente inerentes ao sistema alimentar, a 
elaboração de premissas legais de EA e EAN preconizadas por políticas públicas como 
instrumentos importantes para o enfrentamento desses problemas, e a formulação de 
uma política pública estadual que propõe a educação ambiental e alimentar como 
instrumento de ação, é importante compreender, através do estudo do Programa Horta 
Educativa (PHE), as ações educativas e de avaliação propostas, considerando os 
princípios legais de EA e EAN. 
Enfim, a dissertação é estruturada da seguinte forma: 1. Referencial teórico: 
apresenta as transformações ocorridas em torno do sistema alimentar no âmbito científico 
e tecnológico e as consequências dessa alimentação moderna na saúde, nas culturas 
alimentares tradicionais e no meio ambiente. E é realizada uma introdução sobre análise 
de política, EA e EAN. 2. Objetivos: menciona o objetivo geral e os objetivos específicos 
da pesquisa; 3. Caminho Metodológico: apresenta o caminho percorrido para realização 
da pesquisa, desde a construção das categorias de análise à análise do PHE; 4. Políticas 
Públicas: descreve as políticas públicas que integram a pesquisa – PHE, PNEA e Marco 
de Referência de Educação Alimentar e Nutricional para as Políticas Públicas; 5. Critérios 
de Análise: elabora e define as categorias norteadoras da análise do PHE; 6. Análise do 
PHE: apresenta a análise das ações educativas e de avaliação propostas pelo PHE, os 
resultados e as discussões; 5.: Conclusão: relata as reflexões e contribuições suscitadas 





1. REFERENCIAL TEÓRICO  
 
1.1 Modernidade e Alimentação 
As transformações envolvidas na modernidade foram tão profundas e abrangentes 
em seu impacto que a maioria das mudanças ocorridas nos períodos precedentes, tanto 
em sua ‘extensionalidade’, com o estabelecimento de formas de interconexão social que 
cobrem o globo, quanto em sua ‘intensionalidade’, alterando os modos de vida, as 
características íntimas e pessoais da existência cotidiana (GIDDENS, 1991).  
Como consequências das recentes mudanças sociais as incertezas e 
desconfianças aumentam a necessidade dos indivíduos de tomar as próprias decisões 
diante de um amplo espectro de assuntos, “até mesmo decisões aparentemente simples 
quanto ao que comer agora são tomadas no contexto de informações e opiniões 
conflitantes sobre as vantagens e desvantagens de determinado alimento” (GIDDENS E 
SUTTON, 2016).  
Na maior parte das culturas pré-modernas as relações humanas com o mundo 
físico se davam em continuidade com a natureza, na medida em que a vida dos seres 
humanos estava ligada aos movimentos e disposições da natureza.  Em condições de 
modernidade o industrialismo se torna o eixo principal da interação dos seres humanos 
com a natureza, a qual é transformada pela indústria moderna modelada pelo 
conhecimento científico-tecnológico, afetando muitos aspectos da vida cotidiana, agora 
num ambiente criado ou numa “natureza socializada” física, mas não mais apenas natural 
(GIDDENS, 1991).  
A modernização da agricultura através da tecnologia moderna reflete a alteração 
das relações preexistentes entre a organização social humana e o meio ambiente, na 
medida em que o aprimoramento das técnicas agrícolas baseado na observação da 
natureza foi substituído pelas técnicas industriais: os nutrientes que eram supridos por 
processos naturais foram substituídos pelos fertilizantes sintéticos, agroquímicos, 
produzidos artificialmente pela indústria; o uso de venenos químicos começou a ser 
divulgado pelas indústrias químicas do setor bélico; e a mecanização permitiu a 
exploração de grandes extensões de terra. Com isso, após a Segunda Guerra Mundial a 
Revolução Verde foi apresentada como solução para o problema da fome mundial, a qual 
a partir da introdução das modernas técnicas agrícolas – uso intensivo de insumos 
químicos, sementes melhoradas e mecanização – possibilitaria um aumento substancial 





possibilitou ganhos de produtividade; mas em longo prazo se mostrou insustentável 
gerando diversos desequilíbrios e degradações que atingiram as esferas agrícolas 
(mudanças nos campos de cultivo e nas culturas agrícolas), ambiental, social, econômica 
e cultural (ROSA, 1998). 
O aumento substancial da produtividade com os avanços da agricultura industrial 
não garantiu a qualidade dos alimentos, devido à contribuição para a produção de 
grandes quantidades de calorias, por meio de monoculturas de um pequeno grupo de 
plantas, tais como milho e soja - eficientes em transformar fertilizantes sintéticos e luz 
solar em energia de carboidratos e em gordura e proteína, respectivamente - 
simplificando a paisagem agrícola e a dieta da população. A superabundância de calorias 
baratas, derivados de açúcar e gordura, atrelada a industrialização dos alimentos e a 
ciência moderna permitiram o surgimento de alimentos altamente processados, grãos 
refinados e a redução da diversidade biológica da dieta humana. Michael Pollan denomina 
essa transformação na alimentação de dieta ocidental, caracterizada pelos alimentos e 
carne processados repletos de gordura e açúcar, e pouco consumo de hortaliças, frutas e 
grãos integrais (POLLAN, 2013).  
Uma complexa mistura de riscos e oportunidades permeia todos os aspectos da 
vida cotidiana, aliada às incertezas do conhecimento, dificultando a tomada de decisão 
(GIDDENS, 1991): 
Como se pode comer “saudavelmente”, por exemplo, quando todos os 
tipos de alimentos possuem qualidades tóxicas de uma espécie ou de 
outra e quando o que é afirmado como sendo “bom para você” por peritos 
nutricionais varia com as mudanças de estado do conhecimento científico? 
(GIDDENS, 1991, p.160). 
 
O conceito de sociedade de risco de Beck, expressa a acumulação de riscos atuais 
- ecológicos, financeiros, militares, terroristas, bioquímicos, informacionais – produtos do 
modo de vida moderno criados pelos próprios seres humanos, por meio do impacto de 
seu conhecimento e suas tecnologias, apresentando novas escolhas e novos desafios 
(GIDDENS E SUTTON, 2016). Os riscos surgidos atualmente são distintos dos anteriores 
por conta de seu alcance em termos de transformação social e por sua peculiar 
constituição cientifica, “as circunstâncias sociais são radicalmente alteradas no curso de 
processos reflexivos de modernização: com a ‘cientifização’ dos riscos da modernização, 
seu caráter latente é cancelado” (BECK, 2011).  
Neste sentido, a simplificação da dieta, baseada no elevado consumo de produtos 





tempo, superalimentado e subnutrido, algo raramente encontrado ao longo da historia 
natural da espécie humana (POLLAN, 2013). A infusão do conhecimento humano no meio 
ambiente natural criou um ambiente cuja variedade de riscos não é mais derivada do 
mundo da natureza, constitui um novo perfil de risco característico da vida social 
moderna. Diante dos riscos, profundas ansiedades podem ser produzidas em todo o 
mundo e o sentimento de que “não há nada que eu enquanto individuo possa fazer” 
(GIDDENS, 1991).  
De acordo com Portilho et al (2011), Giddens ressalta que, em uma ordem social 
pós-tradicional, as referências dadas pelas tradições seriam perdidas, sendo necessário 
decidir e escolher, na condição de indivíduos e humanidade coletiva, o que é a natureza e 
como se organizar em relação a ela. Com isso, os indivíduos precisariam se acostumar a 
refletir e a filtrar as informações sobre todos os aspectos rotineiros da vida cotidiana, 
tomando decisões com base em reflexões e conhecimentos.  
No âmbito da alimentação e saúde a compreensão cientifica do alimento, algo 
complexo e multifacetado, de forma reducionista e estritamente cientifica é muito limitada 
em relação a outras formas de conhecimento e de saber que podem ser obtidos através 
da tradição, da história e da cultura. A visão simplista de alimento como uma questão de 
biologia e o comer como científico, através do nutriente e pelo número e orientação de 
especialistas, suprime as diversas razões e dimensões da comida, que é não só biológica, 
mas também cultural, e envolve a relação do ser humano com o mundo natural, a 
expressão da identidade, o prazer, comunidade, família e espiritualidade. A ideia de que o 
nutriente é mais importante que o alimento, e que, portanto, é preciso especialistas para 
orientar sobre a alimentação visando saúde é construída pela indústria de alimentos junto 
aos cientistas e, com alguma contribuição, do governo (POLLAN, 2013).    
A reflexividade da vida social moderna ocupa a sensação de certeza que seria 
oferecida pela substituição da tradição pela razão, diante de um mundo constituído 
através do conhecimento reflexivamente aplicado, qualquer elemento dado deste 
conhecimento poderá ser revisado. As práticas sociais em todos os aspectos da vida 
humana, inclusive da intervenção tecnológica no mundo material, são analisadas e 
reparadas de acordo com a revisão da informação sobre estas próprias práticas. “Não é 
questão de não existir um mundo social estável a ser conhecido, mas de que o 
conhecimento deste mundo contribui para seu caráter instável ou mutável” (GIDDENS, 
1991, P. 55). Neste cenário, é verificada a instabilidade da ciência da nutrição em relação 





das diretrizes alimentares, regras para rótulos de alimentos e pirâmides inexplicáveis 
elaborados pelos governos (POLLAN, 2013). 
Diante de tais mudanças, o modo de consumo dos alimentos também se altera, o 
qual tem relação direta com os sistemas alimentares, na medida em que numa cadeia 
alimentar curta o consumidor tem contato e a informação sobre quem, onde e como o 
alimento foi cultivado; o que desaparece no consumo do alimento enquanto mercadoria, 
produzido pela indústria alimentícia, dedicada ao aumento da produtividade e a venda de 
alimentos barato, em que o preço é a única informação disponível (POLLAN, 2013); 
consequentemente, as mudanças nos padrões de consumo alimentar tem reflexos em 
todos os aspectos intrínsecos à cadeia e ao sistema alimentar.  
Em relação aos impactos ambientais decorrentes da agricultura moderna há a 
alteração dos processos e das condições ambientais através da artificialização dos 
campos agrícolas, desequilíbrios ambientais e ecológicos, intensificação das pragas 
existentes e desenvolvimento de novas, eliminação de insetos benéficos, tais como os 
polinizadores, redução da biodiversidade, desmatamento indiscriminado, erosão genética 
(extinção de variedades), interferência nos ciclos biogeoquímicos, contaminações 
atmosféricas, degradação e poluição dos solos e das águas (ROSA, 1998).  
A alimentação moderna tem efeitos, também, nas culturas alimentares tradicionais, 
as quais transmitem as formas de alimentação ao grupo. O ato de comer é uma das 
manifestações mais importantes da relação do homem com a natureza, e assim as 
culturas, antes da alimentação moderna e do surgimento da ciência da nutrição, 
orientavam as escolhas alimentares. Ao longo de quase toda a história da humanidade as 
perguntas sobre “o que comer, o quanto comer de um alimento, em que ordem comê-lo, 
com que e quando e com quem comer” não eram respondidas por especialistas, mas 
orientadas pela cultura, “de pai para filho sem muita controvérsia nem muita complicação” 
(POLLAN, 2013). Assim também na agricultura, com a perda dos conhecimentos teóricos 
e práticos dos agricultores tradicionais transmitidos por inúmeras gerações; abandono de 
espécies e variedades locais pelas sementes melhoradas; perda de autonomia, devido a 
dependência dos fornecedores de sementes, agroquímicos e de auxílios financeiros; 
redução da mão-de-obra empregada; conflitos entre as possibilidades e necessidades dos 
agricultores e os interesses das empresas, tal como a técnica, desenvolvida com base 
numa ciência simplificadora e reducionista e voltada para monoculturas, a qual para os 





baseada na policultura com plantio predominante de duas ou mais espécies (ROSA, 
1998).  
O avanço da monocultura reduziu a possibilidade, tanto dos agricultores quanto 
dos camponeses sem terra, de cultivar alimentos para sua própria subsistência 
restringindo a oferta e variedade de alimentos para subsistência, atrelado à mecanização 
da agricultura e, consequentemente, o excesso de mão-de-obra rural disponível e a 
redução dos salários, ocorreu o aumento da fome nas áreas rurais.  Neste contexto, o 
problema da fome se agravou em muitas regiões do mundo, visto que a origem do 
problema não deriva da falta de alimentos, como preconizado pela Revolução Verde, mas 
da incapacidade de enormes segmentos populacionais em adquirir seus alimentos devido, 
principalmente, a desigualdade na distribuição de renda (ROSA, 1998). Foi com o 
enfraquecimento das relações entre os produtores e consumidores de alimentos através 
da industrialização da cadeia alimentar, que a segurança alimentar tornou-se um 
problema nacional (POLLAN, 2013).  
A industrialização dos alimentos impossibilitou a manutenção das formas 
tradicionais de alimentação na medida em que o supermercado tornou-se o único lugar 
para comprar comida, predominando, em substituição à comida de verdade, produtos 
extremamente processados, hortifrutigranjeiros cultivados com produtos químicos 
sintéticos, e aos poucos o aparecimento de termos novos de ressonância científica como 
“colesterol”, “fibra” e “gordura saturada”, e diversas substâncias comestíveis com 
aparência de comida (POLLAN, 2013). 
A alimentação reduzida ao enfoque do nutriente é refletida nos discursos científico 
e publicitário que abordam de maneira abundante recomendações de hábitos alimentares 
para prevenção de doenças prevalentes atualmente, “informações sobre nutrientes, 
alimentos probióticos, pré-bióticos, funcionais, saudáveis, e mais uma infinidade de 
termos”. Entretanto, é fundamental compreender os sistemas alimentares e a interação 
com os aspectos econômicos, políticos e culturais que determinam as escolhas 
alimentares, e que, portanto, as decisões individuais são imprescindíveis. Porém, para 
garantir práticas alimentares saudáveis e sustentáveis é necessário o desenvolvimento e 
a consolidação de políticas públicas engajadas com os “vários problemas da agenda de 
alimentação e nutrição”, “que incentivem e facilitem as escolhas saudáveis e que protejam 
indivíduos e populações de fatores e situações que levem a escolhas não saudáveis” 





Assim como o modo de produção, distribuição e consumo de alimentos afetam a 
alimentação, também tem impactos no ambiente, “é inegável que o cenário atual da 
alimentação é prejudicial à população e ao meio ambiente”, e, portanto, é inevitável 
mudanças no estilo alimentar contemporâneo (LAUS et al, 2017) 
Comer alimentos frescos e integrais em substituição dos processados e 
industrializados tornou-se uma prática difícil, ou seja, deixar o sistema da alimentação 
convencional parecia irreal. Porém, com o advento da agricultura orgânica, no final da 
década de 1960, apareceram os questionamentos sobre a cadeia alimentar industrial. De 
acordo com o autor, com o surgimento do movimento orgânico, ressurgimento dos 
mercados do produtor e renascimento da agricultura local inicia a era da alimentação pós-
industrial, a possibilidade de deixar a dieta ocidental e assim desenvolver um modo 
diferente de pensar sobre o alimento e reverter as mudanças causadas pela 
industrialização da alimentação, que tem consequências na saúde humana, da terra e da 
cultura alimentar (POLLAN, 2013).   
Há iniciativas contra-hegemônicas de promoção da agroecologia e de processos 
sustentáveis de produção e comercialização, valorização de pequenos produtores, 
proibição de práticas econômicas que infringem o direito à saúde, à alimentação 
adequada e saudável, mas que ainda não são suficientes para provocar alterações 
estruturais nos sistemas alimentares dominantes. (CASTRO et al, 2017).  
Ademais a fragmentação e simplificação que reduzem a compreensão da realidade 
são características do paradigma cientificista que se consolidou a partir da Idade 
Moderna, as quais são analisadas por diversos autores como sendo um dos pilares da 
atual crise ambiental, “por não dar conta da sociedade e do meio ambiente, e em sua 
relação, como uma realidade complexa”. As criticas resultam do entendimento de que tais 
referências constituintes do atual padrão societário geram uma dicotomia que hierarquiza 
as relações dos seres humanos em sociedade e entre sociedade e natureza, propiciando 
as relações de dominação que estruturam a realidade (CUNHA et al, 2015).  
Nesse sentido, a compartimentalização do conhecimento em disciplinas é criticada 
no âmbito da EAN (BEZERRA, 2018) e da EA (CARVALHO, 2012), cujas diretrizes 
consideram que a compreensão e solução de problemas complexos não podem ocorrer a 
partir do conhecimento de uma única disciplina e ou especialista. Então, enfrentar a 
insegurança alimentar e nutricional manifestada atualmente no fenômeno do sobrepeso e 
da obesidade, devido a complexidade e as múltiplas interfaces dos problemas, requer a 





envolve tanto as questões relacionadas ao consumo alimentar, como todo o sistema 
alimentar, da produção ao acesso à alimentos (BRASIL, 2018a).  
 
1.2 Análise de Políticas  
Compreender as ações do Estado tendo em vista diferentes e dinâmicos contextos 
políticos, sociais, econômicos e históricos se faz importante diante dos problemas 
contemporâneos. Neste sentido, a Análise de Política, ciência do Estado em ação, 
possibilita um amplo enfoque explicativo-normativo sobre o processo de elaboração de 
políticas públicas; as quais “têm, cada vez mais, se convertido em objetos de análise que 
atraem a atenção de diversos grupos, dentre os quais gestores e pesquisadores, para se 
debruçarem sobre as diversas formas assumidas pela relação Estado-Sociedade” 
(SERAFIM et al, 2012, p.125).   
O funcionamento do Estado é influenciado pelas mudanças ocorridas e que 
resultaram num novo contexto político e econômico, assim como pelas novas exigências 
e novas problemáticas, as quais configuram uma nova agenda política.  Por outro lado, o 
Estado é uma instituição que define mediante a relação de forças entre diferentes atores 
as regras de jogo nos ambitos que pretende regular.  Através das tomadas de decisões, 
troca das regras do jogo e mediação de interesses contraditórios é que as políticas 
públicas são concretizadas e legitimadas pelo Estado, cuja ação ao ser analisada 
possibilita compreender o tipo de Estado, de sua evolução, transformação e sua relação 
com a sociedade (DEUBEL, 2006).  
As ações e as características do Estado são produtos de processos sociais, visto 
que ele representa a materialização das contradições e conflitos presentes na sociedade, 
por isso é um ambiente de disputa política, em que suas ações ou inações refletem os 
comportamentos dos atores que nele atuam. A direção que é conferida à agenda, a 
priorização ou não de determinados temas e problemas, caracteriza a configuração 
assumida pelo Estado em cada momento histórico (SERAFIM et al, 2012).    
Além da mediação de interesses contraditórios, as instituições políticas 
democráticas possuem o desafio de tomar decisões baseadas no respeito aos valores 
democráticos e no saber cientifico, representando uma tensão entre a legitimidade política 
da democracia e a legitimidade que oferece a ciência; visto que os problemas que exigem 
ação pública são sempre complexos e, por outro lado, a comunidade científica encontra 





Então, cabe à Análise de Política compreender todo esse contexto em que se 
inserem as políticas públicas, a qual dentre uma variedade de definições é entendida por 
Serafim et al (2012, p. 127) como “um conjunto de observações, de caráter descritivo, 
explicativo e normativo, acerca das políticas públicas, que corresponde, respectivamente, 
às perguntas a respeito de “o que/como é?”, “por que é assim?”e “como deveria ser?””. 
Cita também a definição proposta por Dye (1984), de acordo com a qual “a Análise de 
Política seria um conjunto de estudos que teriam como principal preocupação entender o 
que os governos fazem, porque fazem e que diferença isso faz”. 
Para compreender uma política pública, alguns autores adotam o Ciclo da Política 
como ferramenta analítica, o qual propõe a decomposição da política pública em fases 
inter-relacionadas: identificação de um problema, formulação de soluções, tomada de 
decisão, implementação e avaliação (DEUBEL, 2006). Além desse modelo de ciclo da 
política, Jefferson Mainardes (2006) apresenta a abordagem de ciclo de políticas proposta 
pelos autores Stephen Ball e Richard Bowe (1992), a qual permite “a análise crítica da 
trajetória de programas e políticas educacionais desde sua formulação inicial até a sua 
implementação no contexto da prática e seus efeitos”, por meio da compreensão dos 
seguintes contextos:  
1. Contexto de Influência. São construídos os discursos políticos e a elaboração 
das políticas públicas. No qual as influências, frequentemente relacionadas a interesses 
mais estreitos e ideologias dogmáticas, são recontextualizadas e reinterpretadas pelos 
Estados-nação.  
 2. Contexto da produção de texto. A política é representada pelos textos políticos, 
os quais, normalmente, estão articulados com a linguagem do interesse público mais 
geral, e podem formar textos legais oficiais, textos políticos, pronunciamentos oficiais, 
comentários formais ou informais sobre os textos oficiais; cujas consequências serão 
vivenciadas no contexto da prática.  
3. Contexto da prática. Assim como na fase de implementação, no contexto da 
prática a política pública elaborada e representada pelos textos políticos é sujeita à 
interpretação, recriação, produção de consequências e efeitos os quais podem provocar 
alterações e modificações na política pública em relação à proposta inicial.  
As políticas públicas e os discursos políticos são, normalmente, iniciadas e 
construídos, respectivamente, no contexto de influência. Neste sentido, devido à 
influência de interesses e ideologias, a característica do Estado influenciará a construção 





Através das análises da implementação é que o impacto da decisão é reavaliado. 
Na fase da implementação, cada executor interpretará a política pública, fará a tradução 
do sentido e do significado de um texto a partir de seus valores, pois estão inscritos em 
contextos social, histórico e cultural específicos; cada ator da implementação terá uma 
interpretação diferente de uma mesma norma e, consequentemente, haverá uma 
variedade de implementações relacionadas às diferentes interpretações (DEUBEL, 2006). 
De acordo com a abordagem de Stephen Ball e Richard Bowe (1992), os textos 
produzidos, no contexto da produção de texto, podem ser contraditórios, visto que a 
política é representada pelos textos políticos, porém não é finalizada no momento 
legislativo, pois além de carregarem limitações materiais e possibilidades, precisam ser 
lidas de acordo com o tempo e local específicos de sua produção; pois no contexto da 
prática, estão sujeitas à interpretação (MAINARDES, 2006).  
De acordo com a reflexão de Dalfior et al (2015), a implementação da política é 
uma etapa fundamental no contexto da análise de políticas públicas, pois sua 
operacionalização “apresenta inúmeros entraves no nível local permeados por questões 
estratégicas, por interesses e por múltiplos atores, considerados aspectos determinantes 
para o sucesso ou insucesso da política”, e, portanto, é “primordial buscar analisar como 
os arranjos locais se comportam frente a uma determinação governamental para 
implementar ações, programas e políticas”.  
No âmbito das políticas educacionais, as crenças e os pensamentos dos 
professores e outros profissionais envolvidos intervém no processo de interpretação e 
reinterpretação das políticas educacionais, o qual também tem implicações para o 
processo de implementação (MAINARDES, 2006). 
 
1.3 Educação Ambiental 
Diante da problemática apresentada, a EA é considerada um instrumento 
importante na formação de capacidade individual e coletiva para o enfrentamento dos 
problemas socioambientais contemporâneos e essencial às transformações por um Brasil 
mais justo e sustentável (BRASIL, 2014b). Além disso, a educação ambiental também foi 
apresentada na Conferência Mundial sobre o Homem e o Meio Ambiente ou Conferência 
de Estocolmo, celebrada em 1972, “como um meio prioritário de alcançar os fins de um 
desenvolvimento sustentável”; e considerando o papel que a educação pode e deve 
desempenhar para a compreensão dos problemas que o meio ambiente impõe à 





Ambiental realizada em Tbilisi “estabeleceu os princípios gerais que deviam orientar os 
esforços de uma educação relativa ao ambiente” (LEFF, 2001). 
No Brasil, é institucionalizada e legalizada pela Política Nacional de Educação 
Ambiental – PNEA, Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999, e definida como:  
Entendem-se por educação ambiental os processos por meio dos quais o 
indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, 
habilidades, atitudes e competências voltadas para a conservação do meio 
ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de 
vida e sua sustentabilidade. (BRASIL, 1999, Art. 1º).  
 
Partindo da natureza do problema que está no atual modelo de sociedade 
“fragmentaria, reducionista, individualista, consumista, concentradora de riqueza, 
exploratória, que se volta para a degradação, antagônico às características de uma 
natureza que é complexa, coletiva, sistêmica, sinergética, que recicla, que se volta para a 
vida”, a EA deve se debruçar para entender as relações que originaram o problema, as 
estruturas e visões de mundo da sociedade e sua relação com a natureza. E assim, 
entendendo o meio ambiente como uma realidade complexa, procura romper com os 
paradigmas da disjunção que constituíram o modelo de sociedade contemporânea e 
geraram os atuais problemas socioambientais (CUNHA et al, 2015). 
A EA crítica reconhece que não basta saber o que é certo ou errado em relação ao 
meio ambiente, sensibilizar no sentido de compreender racionalmente, compreender a 
importância da natureza para garantir sua preservação pela sociedade, mas reconhece a 
necessidade de ruptura de paradigmas e de uma “Educação crítica que compreende a 
sociedade como um sistema em uma realidade complexa, em que cada uma de suas 
partes (indivíduos) influencia o todo (sociedade), mas ao mesmo tempo a sociedade, com 
seus padrões sociais, influencia os indivíduos” (CUNHA et al, 2015, P.102). 
Portanto, para abordar os múltiplos aspectos e dimensões da problemática 
ambiental contemporânea, é exigida a perspectiva da complexidade, inclusive no âmbito 
dos programas e políticas de governo, cuja articulação da EA com as políticas de 
diferentes áreas que envolvam atenção à saúde, assistência social, direitos humanos, 
cultura, entre outras, é estratégia de ação do Programa Nacional de Educação Ambiental 
(BRASIL, 2018b). 
No entanto, de acordo com Leff (2001) “a educação ambiental foi reduzida a um 
processo geral de conscientização dos cidadãos, à incorporação de conteúdos ecológicos 





não abordando as diversas dimensões da problemática ambiental numa perspectiva 
complexa.  
No âmbito da EA crítica, os problemas ambientais são “temas geradores” que 
problematizam a realidade para compreendê-la, e não “atividades fins” em que a solução 
ocorre através das mudanças de comportamento de cada indivíduo (CUNHA et al, 2015). 
O que requer a retotalização do saber através da transformação dos 
conhecimentos para “internalizar o saber ambiental emergente”, o qual a partir da 
problematização do “conhecimento fragmentado em disciplinas” e da “administração 
setorial do desenvolvimento” constitui um “campo de conhecimentos teóricos e práticos 
orientado para a rearticulação das relações sociedade-natureza”. Na educação formal 
básica o autor diz que é “vincular a pedagogia do ambiente a uma pedagogia da 
complexidade”, ou seja, “induzir e fomentar as capacidades e habilidades mentais para 
ver o mundo como sistemas complexos, para compreender a causalidade múltipla, a 
interdeterminação e interdependência dos diferentes processos”, rompendo, assim, com a 
perspectiva fragmentada e reduzida dos problemas ambientais (LEFF, 2001).  
 
1.4 Educação Alimentar e Nutricional   
A EAN é considerada uma importante estratégia para promoção de hábitos 
alimentares saudáveis, conceituada de acordo com o Marco de Referência de Educação 
Alimentar e Nutricional para Políticas Públicas como: 
um campo de conhecimento e de prática contínua e permanente, 
transdisciplinar, intersetorial e multiprofissional que visa promover a prática 
autônoma e voluntária de hábitos alimentares saudáveis. A prática da EAN 
deve fazer uso de abordagens e recursos educacionais problematizadores 
e ativos que favoreçam o diálogo junto a indivíduos e grupos 
populacionais, considerando todas as fases do curso da vida, etapas do 
sistema alimentar e as interações e significados que compõem o 
comportamento alimentar. (BRASIL, 2012, p. 23).  
 
No âmbito da alimentação escolar, a qual é constituída como dever do Estado e 
direito dos alunos da educação básica pública visando a garantir SAN desses, a EAN é 
inserida como uma das diretrizes (BRASIL, 2009): 
a inclusão da educação alimentar e nutricional no processo de ensino e 
aprendizagem, que perpassa pelo currículo escolar, abordando o tema 
alimentação e nutrição e o desenvolvimento de práticas saudáveis de vida, 







A EAN passou a ser considerada como estratégia necessária para a formação e 
proteção de hábitos alimentares saudáveis, a partir da década de 1990 com o aumento 
das evidências dos hábitos alimentares como fatores determinantes para o aumento das 
doenças crônicas. Portanto, está inserida no âmbito das políticas públicas tanto no 
contexto da SAN quanto da promoção da saúde, e requer práticas que façam o uso de 
abordagens e recursos educacionais problematizadores considerando todas as etapas do 
sistema alimentar, que englobe “para além dos aspectos nutricionais, todos os aspectos, 
desde a produção ao acesso e transformação, inerentes ao alimento e ao ato de 
alimentar-se”, através de rigor metodológico evitando a simplificação e as práticas 
prescritivas (BRASIL, 2012).  
De acordo com a análise de Dias et al (2017) “o enfrentamento da obesidade pelo 
poder público no Brasil foi historicamente vinculado ao setor saúde e recentemente vem 
sendo reconfigurado a partir de novas abordagens protagonizadas por instâncias do 
SISAN” passando a reconhecer a obesidade como um problema social relacionado ao 
sistema alimentar vigente, ou seja, à forma como os alimentos são produzidos, 
abastecidos e comercializados. Portanto, a abordagem multidimensional do problema 
‘complexifica’ o processo político exigindo articulação entre setores. É a partir dessa 
inflexão que o Marco de Referência de Educação Alimentar e Nutricional para as Políticas 
Públicas foi formulado.  
Constituindo um campo de ação em SAN e da Promoção da Saúde, de caráter 
intrinsecamente intersetorial e multidisciplinar, a EAN é considerada fundamental para a 
prevenção e controle dos problemas alimentares e nutricionais contemporâneos. Entre os 
resultados potenciais da EAN, identifica-se a promoção do consumo sustentável e da 
alimentação saudável, a redução do desperdício de alimentos, a contribuição na 
prevenção e controle das doenças crônicas e deficiências nutricionais relacionados a 
hábitos alimentares não saudáveis (BRASIL, 2012).  
A EAN foi reconceituada considerando os diversos fatores e as relações intrínsecas 
à alimentação, pois as mudanças nos “padrões alimentares das populações e as 
consequências no estado de saúde e nutrição são expressão de uma cadeia de 
processos e relações que vão da semente, terra ao prato e descarte”. E, por isso, a 
denominação adequada é Educação Alimentar e Nutricional que permite a ampliação das 
dimensões da alimentação (RECINE et al, 2017). 
No âmbito da temática da SAN que permeia o campo da saúde, da produção de 





para atuação nessa perspectiva é cada vez mais discutida, tendo em vista o objetivo de 
que as ações de SAN compreendam práticas alimentares adequadas e saudáveis, em 
quantidade e qualidade, enquanto um direito constitucional, a diversidade cultural e a 
sustentabilidade, e que sejam fundamentadas na promoção da saúde (CERVATO-









 2. OBJETIVOS 
 
2.1 Objetivo Geral  
Analisar o Programa Horta Educativa, considerando sua implementação no 
município de Limeira, SP, com vistas a compreender as ações educativas e de avaliação 
a partir dos princípios legais de EA e de EAN.  
 
2.2 Objetivos Específicos 
De forma específica, a pesquisa busca responder as seguintes questões: 
 
1) A orientação teórica do material pedagógico está em consonância com os 
princípios de EAN e EA para as políticas públicas? 
2) O questionário utilizado como instrumento de avaliação da política pública é 
suficiente e/ ou adequado tendo em vista os objetivos propostos? Quais os limites e 
potencialidades desse instrumento?  
3) O que as escolas do município de Limeira, SP, participantes descrevem nos 






3.  CAMINHO METODOLÓGICO 
 
Com o objetivo de analisar o PHE, foi realizado um estudo de caso, cuja 
delimitação envolve sua implementação no município de Limeira, SP. A pesquisa 
documental, a análise de conteúdo dos documentos e referenciais de análise de política 
pública embasaram metodologicamente este estudo. 
O município de Limeira, SP, apresenta uma população estimada de 300 mil 
habitantes, área territorial de aproximadamente 580 km² e taxa de escolarização de 
pessoas de 6 a 14 anos de 97,7% (IBGE, 2019). 
Há no município 36 Escolas Municipais de Educação Infantil e Ensino Fundamental 
(EMEIEF); 26 Centros Infantis (CI); dez Escolas Municipal de Educação Infantil (EMEI) e 
sete Centros de Educação Infantil e Ensino Fundamental (CEIEF) (São Paulo, 2014). 
Algumas dessas escolas municipais implementaram o PHE nos anos de 2016, 2017 e 
2018.  
A partir do arcabouço apresentado sobre políticas públicas, a compreensão do 
PHE em relação ao “o que/como é?”, “por que é assim?” e “como deveria ser?” 
(SERAFIM et al, 2012) é pertinente tendo em vista a compreensão das ações educativas 
e de avaliação propostas. O objetivo não é estudar detalhadamente as etapas que 
envolvem o processo político, mas compreender, por meio da análise de documentos o 
que o PHE propõe e quais as ações desenvolvidas. Portanto, é realizada a pesquisa 
documental dos textos políticos, do material pedagógico que orienta as atividades 
educativas; dos questionários instrumentos de avaliação e dos relatórios finais de 
atividades relatados pelas unidades escolares participantes.  
Os documentos do PHE analisados são: 
1. Legais - Decretos Nº 57.910 (SÃO PAULO, 2012a) que institui o PHE e o 
Decreto Nº 58.874 (SÃO PAULO, 2013a) que o altera; 
2. Instrutivo - Manual do PHE (SÃO PAULO, 2013b);  
3. Orientativos das ações educativas - Material pedagógico composto pelos 
cadernos do Educador (SÃO PAULO, 2017), Atividades da Criança (SÃO 
PAULO, 2016a), da Família (SÃO PAULO, 2016b), e do Cuidador da horta 
(SÃO PAULO, 2015); 
4. Registros Avaliativos - Questionário de avaliação e os relatórios de atividades 
dos anos de 2016 e 2017 de seis escolas, e de 2018 de vinte e três unidades 






Sendo o PHE apresentado como "instrumento de educação ambiental e alimentar", 
a análise da política pública é norteada pelas premissas legais de EA e EAN. Então, para 
discutir a intersecção, as distâncias e as proximidades das ações e procedimentos 
propostos pelo PHE com os documentos normativos de EA e EAN, são analisados os 
seguintes documentos: 
1. Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA) (BRASIL, 1999).  
2. Marco de referência de EAN para as políticas públicas (BRASIL, 2012).   
 
Os princípios de EA e EAN, estabelecidos nas respectivas premissas legais, foram 
analisados de maneira integrada e, a partir disso, definidas cinco categorias norteadoras 
da análise do PHE: complexidade, autonomia, interdisciplinaridade, diversidade e 
avaliação/ educação permanente. 
O procedimento metodológico descrito na figura 1 é baseado nas fases de análise 
de conteúdo, definida por Bardin (2011), que compõe a Pré Análise, fase na qual é feita a 
escolha dos documentos compondo o corpus da pesquisa, e elaboradas as hipóteses, 
objetivos e indicadores norteadores da interpretação final. A exploração do material 
consiste na escolha de unidades de registro a se codificar, podendo ser temas, palavras 
ou uma frase, e a unidade de contexto, na qual se inserem as unidades de registro, 
funcionando como unidade de compreensão para codificá-las. E a fase de tratamento dos 
resultados que engloba a codificação e análise dos dados, a qual é embasada pelo 
referencial teórico que proporciona sentido às inferências e interpretações dos resultados 







Figura 1 – Fluxo do Procedimento Metodológico. 
 
Sendo assim, a análise de conteúdo dos documentos elencados é orientada a 
partir dos seguintes aspectos:  
  
1) A orientação teórica do material pedagógico está em consonância com as principais 
premissas legais de EAN e EA para as políticas públicas? 
 Objetivo: Verificar conformidade do conteúdo do material pedagógico com os 
princípios para ações de EA e EAN. 
 Indicadores: Conformidade das unidades de contexto encontradas com as 
categorias norteadoras da análise. 
 Procedimento: Exploração dos materiais - cadernos do educador, de atividades da 
criança, da família e do cuidador da horta – por meio da identificação das ações, 
unidade registro e unidade contexto. 
 
2) O questionário utilizado como instrumento de avaliação da política pública é 
suficiente e/ ou adequado tendo em vista os objetivos propostos? Quais os limites e 
potencialidades desse instrumento? 
 Objetivo: Verificar se o questionário de avaliação é suficiente e/ ou adequado tendo 
em vista os objetivos propostos pela política. 
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 Indicadores: Correlação entre as perguntas e os objetivos. 
 Procedimento: Exploração do material - questionário – por meio da identificação 
das questões, unidade registro e unidade contexto. 
 
3) O que as escolas do município de Limeira, SP, participantes descrevem nos 
relatórios final de atividades? 
 Objetivo: Verificar o que as unidades escolares descrevem no relatório final de 
atividades. 
 Indicadores: Os relatos das ações e atividades realizadas. 
 Procedimento: Exploração do material – relatórios de atividades – por meio da 







CAPÍTULO 1 - POLÍTICAS PÚBLICAS 
 
Neste capítulo são apresentadas as políticas públicas que compõem a 
análise da pesquisa, dentre elas o PHE, a Política Nacional de Educação 
Ambiental e o Marco de Referência de Educação Alimentar e Nutricional para 
as Políticas Públicas.  
O conteúdo dos documentos foi detalhado a partir de indicadores 
(Apêndice A) e, posteriormente, sintetizado conforme o quadro 1 abaixo. 
 
Quadro 1 - Resumo dos documentos de políticas públicas analisados.  
INDICADOR  
DOCUMENTOS 
PNEA                                              













O QUE É 
“Entendem-se por educação ambiental os 
processos por meio dos quais o indivíduo e a 
coletividade constroem valores sociais, 
conhecimentos, habilidades, atitudes e 
competências voltadas para a 
conservação do meio ambiente, bem de 
uso comum do povo, essencial à sadia 
qualidade de vida e sua sustentabilidade”. 
Referência de EAN 
que orienta as 
ações de políticas 
públicas. Define 
EAN como sendo 
“um campo de 
conhecimento e de 














Fundo Social de 
Solidariedade do 










estado de SP 
através de 
convênios com o 
FUSSESP, 
visando: 



















cultura do país e 
do meio 
ambiente; 
III - sensibilizar 




















O poder público deve promover políticas 
públicas de conservação ambiental e a EA; 
as instituições educativas devem integrar a 
EA aos programas educacionais; os órgãos 
do SISNAMA devem promover ações de EA; 
os meios de comunicação de massa devem 
disseminar informações de caráter educativo 
sobre a dimensão ambiental; as empresas 
capacitação dos funcionários tendo em vista 
a conservação ambiental; a sociedade 
atuação individual e coletiva visando a 
preservação, conservação e solução de 
problemas ambientais. 
Responsabilidades do poder público federal, 
estadual e municipal. 
As ações de EAN 
devem ser 
desenvolvidas por 
todas as esferas 
públicas de 
diversas áreas. 
O Fundo Social 
de Solidariedade 
do Estado de 
São Paulo e os 
fundos municipais. 
PARA QUEM 
Direito de todos à EA; todos os níveis e 
modalidades educativos (crianças a adultos); 
componente permanente da educação; 
formal e informal. 
Para todas as 
faixas etárias, 
desde a infância 
até a idade adulta. 
Crianças da pré-
escola até o 4º 






Através da educação em geral e na escolar. 
Através dos princípios e objetivos da 
Política Nacional de EA; e dos critérios, 
normas e diretrizes definidos pelos estados, 
municípios. 
 
As ações de EA desenvolvidas de acordo 
com os princípios fixados pela PNEA visam 
atingir os seguintes objetivos: promover uma 
compreensão holística do meio ambiente e 
as múltiplas e complexas relações; garantir a 
divulgação, difusão e acesso de todos às 
informações e problematizações ambientais 
que contribui para o fortalecimento de uma 
consciência crítica sobre a questão 
socioambiental, para o fortalecimento da 
Desenvolvimento 






Os princípios para 







- do sistema 
- Desenvolvimento 







- Realização de 
atividades 
educativas com 
apoio de material 
pedagógico. 






cidadania e incentivo às ações em prol da 
preservação e conservação ambiental. 
 
Considerando os princípios, as ações de EA 
devem abordar a concepção de meio 
ambiente em sua totalidade de forma 
holística, englobando os aspectos 
ambientais, ecológicos, psicológicos, legais, 
políticos, científicos, sociais, econômicos, 
culturais e éticos; suas relações 
interdependentes, de níveis locais, regionais, 
nacionais e globais. Devem ter enfoque 
democrático e participativo reconhecimento e 
respeitando a pluralidade, diversidade 
individual e coletiva e as especificidades do 
contexto em que está inserida, assim como o 
pluralismo de ideias e concepções 
pedagógicas que devem ser considerados no 
processo de EA numa perspectiva inter, multi 





cultura alimentar, e 
os aspectos 
relacionados a 
comida e ao 
alimento tais como 
valores culturais, 















realizada uma vez 
após a assinatura 
do convênio, com 
duração de um 










cuidador da horta. 
COM O QUE 
Capacitação de recursos humanos; estudos, 
pesquisas e experimentações; material 
educativo; divulgação; métodos de 
monitoramento e avaliação. Professores de 
todas as disciplinas devem receber formação 
complementar em suas áreas de atuação 
sobre a dimensão ambiental. Capacitação: 
formação, especialização e atualização de 
educadores, profissionais de todas as áreas 
e níveis, e diversos segmentos da sociedade 
sobre a dimensão ambiental. Alocação de 





















compõem o "Kit 
Horta”. 
ONDE 
Na educação formal (escolar - ed. Básica, 
superior, especial, profissional, de jovens e 
adultos); e na educação não formal (ações 
e práticas educativas voltadas à 








e lazer, cultura, 
trabalho, ciência e 
tecnologia, 
abastecimento. 





ensino e formação. 




No processo de 
aprendizagem do 
ensino infantil - 
crianças com 
idade de 4 










Avaliação permanente e crítica do 
processo educativo. 




























e beneficiários do 
projeto. 
 
A partir da análise dos documentos e tendo o PHE como proposta o 
“desenvolvimento de hortas nas unidades escolares como instrumento de 
educação ambiental e alimentar” que visa, dentre os objetivos, “incentivar a 
adoção de hábitos alimentares saudáveis”, “fortalecer o trabalho educacional 
voltado à formação de valores sociais, culturais e alimentares compatíveis com 
a preservação da cultura do país e do meio ambiente”, verifica-se a 
consonância entre as políticas publicas em relação aos objetivos propostos. 
Visto que a EA é definida como os processos por meio dos quais há a 
construção de “valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e 
competências voltadas para a conservação do meio ambiente” (BRASIL, 1999), 
e a EAN o campo que “visa promover a prática autônoma e voluntária de 
hábitos alimentares saudáveis” (BRASIL, 2012).  
Sendo assim, pressupõe-se que para os objetivos propostos pelo PHE 
serem atingidos, é necessária conformidade das ações educativas formuladas 
com os princípios de EA e EAN estabelecidos pela Política Nacional de 
Educação Ambiental e pelo Marco de Referência em Educação Alimentar e 
Nutricional para Políticas Públicas, que estabelecem o desenvolvimento de 
ações de EA “através dos princípios e objetivos da Política Nacional de 







1.1 Programa Horta Educativa - PHE 
O PHE pode ser apresentado, brevemente, a partir das fases do ciclo de 
política (DEUBEL, 2006): identificação de um problema, formulação de 
soluções, tomada de decisão, implementação e avaliação.  
 
Identificação do Problema 
O PHE é formulado considerando os seguintes problemas: “o aumento 
do índice de obesidade infantil e a alta incidência, em adultos, de doenças 
relacionadas a hábitos alimentares inadequados”; “a necessidade de tratar as 
ações preventivas relacionadas à saúde, educação, meio ambiente e 
horticultura de maneira integrada no processo de aprendizagem do ensino 
infantil”; “constituir-se a primeira infância em período decisivo para a formação 
da personalidade” (SÃO PAULO, 2012); o distanciamento das crianças da 
cultura do país e das questões relacionadas à preservação ambiental; ao 
consumo elevado e inadequado, decorrentes da modernização, industrialização 
dos alimentos e da urbanização; o aumento da prevalência da obesidade 
infantil e a alta incidência de doenças crônicas não transmissíveis em adultos, 
inerentes à obesidade e à hábitos alimentares inadequados; e a utilização de 
hortas como “estratégia interdisciplinar de educação ambiental e alimentar” que 
promova a criação de hábitos alimentares saudáveis (SÃO PAULO, 2013b).  
 
Atores 
Os atores envolvidos abrangem a Casa Civil, o Governador do Estado 
de São Paulo, o Fundo Social de Solidariedade do Estado de São Paulo - 
FUSSESP, a Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Estado de São 
Paulo, e os Fundos Sociais Municipais, os quais coordenam os projetos nos 
municípios (SÃO PAULO, 2013b).  
Incumbe ao Fundo Social de Solidariedade do Estado de São Paulo – 
FUSSESP a coordenação do PHE, e à Secretaria de Agricultura e 
Abastecimento do Estado de São Paulo o apoio técnico para sua execução 
(SÃO PAULO, 2012). 
Competem a cada parceiro responsabilidades compartilhadas:  
- Fundo Social de Solidariedade do Estado de São Paulo – FUSSESP: 





cronograma de atividades para implantação e operacionalização do projeto”; 
“Doar o material de apoio (ferramentas, sementes, material pedagógico e 
didático)”; Divulgar e Monitorar o Projeto (SÃO PAULO, 2013b). A partir da 
assinatura do convênio com o Município, o FUSSESP tem o prazo de 30 (trinta) 
dias para transferir o “material pedagógico e didático, ferramentas e insumos 
que compõem o "Kit Horta"”, e também é responsável por “supervisionar a 
execução do objeto” do convênio (São Paulo, 2012).  
O apoio técnico da Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Estado 
de São Paulo consiste em: 
I. auxílio na escolha da unidade escolar-piloto do Município; 
II. elaboração de estudo de viabilidade padronizado da área 
na qual será desenvolvida a “Horta Educativa”; 
III. colaboração com o Município na implantação e 
operacionalização do Programa, observado o cronograma de 
atividades elaborado pelo FUSSESP; 
IV. capacitação da equipe coordenadora municipal, dos 
servidores e dos profissionais que atuarão no Programa; 
V. disponibilização de assistência técnica para assuntos 
relacionados ao Programa. (São Paulo, 2012, Art. 3º).  
 
- Município: deve indicar “funcionário municipal” para coordenar o programa no 
Município; “escola para realização de estudo de viabilidade”, considerando 
como critérios o interesse do Diretor da Escola e a disponibilidade de área 
apropriada para a construção da horta; funcionários municipais representantes 
das áreas de Educação, Nutrição, Saúde, Agricultura e Meio Ambiente para 
integrar a equipe coordenadora e atuarem como agentes multiplicadores; “o 
cuidador da horta”; “garantir a participação dos profissionais municipais 
indicados (Equipe Coordenadora Municipal, Diretor da escola, Educadores e 
Cuidador da Horta) nos cursos de capacitação”; “Encaminhar Relatórios final 
de atividades com fotografias” (SÃO PAULO, 2013b). O município deve 
“executar, direta ou indiretamente, sob sua responsabilidade, o Programa”; 
“participar de reuniões de acompanhamento”; observar “as normas legais e 
regulamentares pertinentes, bem como as regras que o regem, constantes de 
manual”; “utilizar os bens transferidos exclusivamente na execução do objeto”; 
“apresentar, no prazo de 30 (trinta) dias após o encerramento do convênio, 
relatório das atividades desenvolvidas”, “bem como sobre as metas e objetivos 





É voltado para a primeira infância, pré-escola (crianças com idade a 
partir de 4 anos) até o 4º ano do ensino fundamental (8 anos) de unidades 
escolares públicas e centros de convivência infantil, “considerando o fato de a 
primeira infância ser um período decisivo na formação da personalidade, do 
caráter e do modo de agir do adolescente e do adulto e que os primeiros anos 
são fundamentais para a constituição da pessoa” (SÃO PAULO, 2013b).   
 
Formulação de Soluções e Tomada de Decisão 
O Fundo Social de Solidariedade do Estado de São Paulo está vinculado 
à Casa Civil e tem como atribuição, prevista na Lei nº 14.512 de 24 de agosto 
de 2011, difundir práticas relacionadas à SAN (SÃO PAULO, 2013b). Integra, 
também, o Conselho Estadual de SAN de São Paulo (CONSEA/SP) que visa 
propor diretrizes gerais da “Política Estadual de Segurança Alimentar e 
Nutricional Sustentável”.  
Diante disso, o Fundo Social de Solidariedade do Estado de São Paulo, 
em parceria com a Secretaria de Estado da Agricultura e Abastecimento 
instituiu o PHE em 2012 através do Decreto n° 57.910 de 27 de março de 2012, 
e Decreto nº 59.794 de 22 de novembro de 2013 que o altera:  
Fica instituído o Programa Horta Educativa, direcionado a 
crianças matriculadas em unidades escolares públicas, da pré-
escola até o 4º ano do ensino fundamental, com os seguintes 
objetivos:  
I - incentivar a adoção de hábitos alimentares saudáveis;  
II - fortalecer o trabalho educacional voltado à formação de 
valores sociais, culturais e alimentares compatíveis com a 
preservação da cultura do país e do meio ambiente;  
III - sensibilizar os alunos a respeito da importância da boa 
alimentação para um crescimento saudável;  
IV - divulgar os alimentos oriundos do ecossistema de cada 
região;  
V - integrar, a partir da horticultura, os diferentes conteúdos 
curriculares da educação infantil. (SÃO PAULO, 2012, Art. 1º).  
 
O PHE é apresentado como um projeto que “consiste em implantar 
hortas educativas em unidades de ensino público como um instrumento de 
educação ambiental e alimentar de forma interdisciplinar e vivenciada” e como 
“um instrumento pedagógico para a compreensão da relação meio ambiente e 
alimentação saudável, relacionando-os à saúde, cidadania e qualidade de vida” 





fortalecer o trabalho educacional voltado à formação de valores 
sociais, culturais e alimentares compatíveis com a preservação 
da cultura do país, do meio ambiente e da promoção de hábitos 
alimentares saudáveis (SÃO PAULO, 2013b).  
 
  
Visa, também, “capacitar os profissionais envolvidos no projeto 
(educadores, cuidadores da horta e nutricionistas)”; “implantar hortas 
educativas nas escolas como instrumento de educação ambiental”; 
desenvolver diálogo e interação entre os conteúdos abordados na educação 
infantil; sensibilizar e criar uma atitude positiva diante da natureza e dos 
alimentos. De acordo com o documento, o alcance desses objetivos deve 
contribuir para a compreensão dos educandos do mundo, da natureza como 
um todo dinâmico, da alimentação saudável, através da integração e aquisição 
de conhecimentos científicos, tecnológicos, populares e tradicionais, implicando 
em escolhas conscientes, na melhoria de hábitos alimentares e na formação de 
agentes transformadores do mundo em que vive (SÃO PAULO, 2013b). 
 
Implementação 
A política pública é implementada “por meio de convênios celebrados 
com Municípios paulistas, por intermédio dos respectivos Fundos Sociais de 
Solidariedade”. Compreende as etapas de (SÃO PAULO, 2012): 
I. capacitação dos profissionais envolvidos em sua execução 
para que possam transmitir às crianças conhecimentos 
científicos e tecnológicos que as estimulem a melhorar os 
hábitos alimentares e a respeitar o meio ambiente; 
II. fornecimento de material de apoio para implantação de 
hortas educativas em unidades escolares públicas como 
instrumento de educação ambiental de forma interdisciplinar. 
(SÃO PAULO, 2012, Art. 2º).  
 
 
O plano de implementação segue as etapas de capacitação dos 
profissionais municipais indicados (Equipe Coordenadora Municipal, Diretor da 
escola, Educadores e Cuidador da Horta); a retirada do material de apoio para 
implantação de hortas educativas, composto pelo material pedagógico e o kit 
de ferramentas; a construção das hortas nas unidades escolares participantes; 
realização das atividades pedagógicas e lúdicas propostas e decorrido os 12 
meses do período letivo, as unidades escolares elaboram e encaminham o 





O material pedagógico distribuído é composto pelo Caderno do 
Educador “elaborado para apoiar o professor no desenvolvimento das 
atividades com as crianças” em relação aos temas de EA e Educação 
Nutricional; o Caderno da Família destinado aos pais e responsáveis com 
informações relacionadas à alimentação saudável; o Caderno do Cuidador da 
Horta com dicas e informações técnicas sobre a produção e manutenção da 
horta escolar; Caderno de Atividades da Criança compreende atividades para 
serem realizadas em sala de aula como extensão ou complemento das 
atividades sugeridas no Caderno do Educador; e a Apresentação “Alimentação 
Saudável” apresentada aos pais, responsáveis pelas crianças, educadores, 
funcionários e população em geral para divulgação e conscientização sobre a 
importância da alimentação saudável (SÃO PAULO, 2013b).  
A estratégia pedagógica baseia-se, a partir de diversas experiências 
concretas, no desenvolvimento de competências: Nomear e reconhecer; 
Compreender relações; Sentir e experimentar; Construir e transformar (SÃO 
PAULO, 2013b). 
No caso de Limeira, SP o município firmou convênio com o Fundo Social 
de Solidariedade do Estado de São Paulo e contou com seis escolas e cerca 
de 3.000 crianças participantes do PHE nos anos de 2016 e 2017; e vinte e três 
unidades escolares e cerca de 4.900 crianças participantes. O projeto envolveu 
o Centro de Promoção Social Municipal de Limeira (Ceprosom), as Secretarias 
de Educação, Saúde e de Desenvolvimento Rural e de Meio Ambiente.  
 
Avaliação 
Como estratégia de avaliação visa o acompanhamento e avaliação dos 
aspectos referentes à implementação do PHE no município e dos aspectos que 
condicionam ao cumprimento da meta e dos objetivos do projeto; através de 
relatórios de acompanhamento, “visitas técnicas aos municípios, quando 
necessário, seja durante o período de execução do projeto ou após, podendo 
incluir a coleta de documentos produzidos pelo projeto e a realização de 
entrevistas com gestores municipais, agentes implementadores e beneficiários 
do projeto, e ainda por meio de relatórios finais das atividades” elaborados com 






As metas estabelecidas para o desenvolvimento do Projeto entre os 
anos de 2012 a 2014 eram de 100, 150 e 200 municípios com o PHE, 
respectivamente (SÃO PAULO, 2013b).  
Ademais, visando ampliar os parâmetros de avaliação do PHE, um 
questionário deve ser respondido pelas unidades escolares participantes e 
enviado em anexo ao relatório final de atividades, os quais são utilizados para 







O quadro abaixo sintetiza os principais aspectos do PHE que compõem a análise.  
 




"Fortalecer o trabalho educativo às crianças quanto à formação de valores sociais, 
culturais e alimentares compatíveis com a preservação da cultura do país, do meio 
ambiente e da promoção de hábitos alimentares saudáveis". (SÃO PAULO, 2013b). 
Objetivos (SÃO PAULO, 2012): 
I - incentivar a adoção de hábitos alimentares saudáveis;                                           
II - fortalecer o trabalho educacional voltado à formação de valores sociais, culturais e 
alimentares compatíveis com a preservação da cultura do país e do meio ambiente; 
III - sensibilizar os alunos a respeito da importância da boa alimentação para um 
crescimento saudável; 
IV - divulgar os alimentos oriundos do ecossistema de cada região; 
V - integrar, a partir da horticultura, os diferentes conteúdos curriculares da educação 
infantil. 
ESPECÍFICOS 
"a) Capacitar profissionais envolvidos no projeto (educadores, cuidadores da horta, 
nutricionistas) para que contribuam com a aquisição, por parte das crianças, de 
conhecimentos científicos e tecnológicos, bem como populares e tradicionais, que as 
permitirão compreender mais amplamente o mundo, melhorar hábitos alimentares e a 
consciência em relação as suas escolhas, implicando-se mais fortemente como cidadãs 
transformadoras do mundo; 
b) Implantar hortas educativas nas escolas como um instrumento de EA de forma 
interdisciplinar e vivenciada, onde a natureza é compreendida como um todo dinâmico, 
sendo o ser humano parte integrante e agente das transformações do mundo em que 
vive; 
c) Sensibilizar quanto à importância da boa alimentação para um crescimento saudável; 
d) Criar uma atitude positiva diante da natureza e dos alimentos oriundos do 
ecossistema de cada região; 
e) Desenvolver, a partir da horticultura, possibilidades de diálogo e relacionamento 
entre diferentes conteúdos curriculares que permeiam a educação infantil, e que muitas 






CAPACITAÇÃO DA EQUIPE 
Realizada uma vez após a assinatura do convenio, com duração de um dia. Aborda a 
apresentação do PHE, informações sobre alimentação saudável (pirâmide alimentar). 
Apresentação do caderno do educador aos educadores, e capacitação do cuidador da 
horta.  
MATERIAL PEDAGÓGICO 
EDUCADOR: "Este Caderno foi elaborado para apoiar o professor no desenvolvimento 
das atividades com as crianças. Consiste em uma ferramenta que dará suporte aos 
temas de Educação Ambiental e Educação Nutricional com propostas de atividades 
voltadas às crianças entre a pré-escola (a partir de 4 anos) até o 4º ano do ensino 
fundamental". (SÃO PAULO, 2013b). 
ATIVIDADES DA CRIANÇA: "Este Caderno foi criado para ser utilizado em sala de aula 
pelo Educador como extensão ou complemento das atividades sugeridas no Caderno 
do Educador”. (SÃO PAULO, 2013b). 
FAMÍLIA: "Destinado aos pais ou responsáveis pela educação das crianças, contém 
informações importantes para o desenvolvimento de uma alimentação saudável”. (SÃO 
PAULO, 2013b). 
CUIDADOR DA HORTA: "Nesse Caderno podemos encontrar uma série de 
informações técnicas e dicas importantes para o Cuidador da Horta melhor 
desempenhar sua função de responsável pela produção e manutenção da Horta 
Escolar". (SÃO PAULO, 2013b). 
IMPLANTAÇÃO DA HORTA 
"Instrumento de educação ambiental e alimentar de forma interdisciplinar e vivenciada". 
"Instrumento pedagógico para a compreensão da relação meio ambiente e alimentação 







"Pretende-se que a horta educativa seja um espaço que propicie uma diversidade de 
experiências concretas que embasem o desenvolvimento das seguintes competências: 
1. Nomear e reconhecer (nomear hortaliças e outras plantas, partes da planta, tipos de 
solo, etc.); 
2. Compreender relações (relacionar alimentos e algumas de suas funções no corpo; 
conhecer os fatores que permitem o crescimento das plantas, compreender cadeias 
alimentares simples e demais relações de interdependência e fazer analogias); 
3. Sentir e experimentar (usar os cinco sentidos e não somente a visão, experimentar 
novos cheiros, sabores e sensações táteis); 
4. Construir e transformar pela ação (experimentar transformar o mundo pela ação 
construtiva, ao fazer a própria horta, o composto, o minhocário, entre outras 
atividades)". (SÃO PAULO, 2013b). 
AVALIAÇÃO 
"As atividades de acompanhamento e avaliação 
serão realizadas por meio de relatórios de 
acompanhamento, de visitas técnicas aos 
municípios, quando necessário, seja durante o 
período de execução do projeto ou após, podendo 
incluir a coleta de documentos produzidos pelo 
projeto e a realização de entrevistas com gestores 
municipais, agentes implementadores e 
beneficiários do projeto, e ainda por meio de 
relatórios finais de atividades". (SÃO PAULO, 
2013b). 
Questionário respondido e enviado junto ao relatório.  








1.2 Política Nacional de Educação Ambiental - PNEA 
A EA foi institucionalizada em 1999, porém surgiu no Brasil no inicio dos 
anos 1970 e contou com vários movimentos relevantes, nacionais e 
internacionais (BRASIL, 2018b) antes de ser instituída pela Lei Nº 9.795 de 27 
de Abril de 1999 que "Dispõe sobre a EA, institui a Política Nacional de 
Educação Ambiental – PNEA e dá outras providências". Conceitua EA como 
sendo o processo de construção de “valores sociais, conhecimentos, 
habilidades, atitudes e competências voltadas para a conservação do meio 
ambiente”; a qual é direito de todos, em todos os níveis e modalidades 
educativos (crianças a adultos) e é componente permanente da educação 
nacional, formal e informal.  Estabelece a incumbência de diversos setores na 
promoção de Políticas Públicas, programas educacionais, informações, 
capacitação e ações de Educação e Conservação ambiental, tais como o 
Poder Público, as Instituições Educativas, os Órgãos integrantes do Sistema 
Nacional de Meio Ambiente (SISNAMA), os meios de comunicação de massa, 
as empresas e a sociedade, por meio da atuação individual e coletiva.  
Sendo assim, a PNEA (BRASIL, 1999) estabelece os princípios e 
objetivos para a EA. Basicamente os princípios da EA compreende a 
concepção de meio ambiente em sua totalidade com enfoque holístico, 
abrangendo os aspectos sociais, políticos, econômicos, ecológicos, científicos, 
culturais, legais, éticos e psicológicos, e suas relações interdependentes, a 
nível local, regional, nacional e global. Enfoque democrático e participativo 
reconhecendo e respeitando a pluralidade, diversidade individual e cultural e as 
especificidades do contexto em que se insere, assim como o pluralismo de 
ideias e de concepções pedagógicas que devem ser considerados no processo 
de EA numa perspectiva inter, multi e transdisciplinar, de diferentes saberes. 
Processo educativo e de avaliação crítica contínua e permanente, desenvolvida 
como uma prática integrada, e não específica, em todos os níveis (do ensino 
infantil ao superior e de especialização), e modalidades de ensino (formal e não 
formal). 
Considerando os princípios básicos da EA, os objetivos fundamentais 
são: promover uma “compreensão integrada do meio ambiente em suas 
múltiplas e complexas relações”; garantir a divulgação, difusão e acesso de 





sobre a problemática socioambiental, contribuindo para o fortalecimento da 
cidadania e o incentivo às ações em prol da preservação e conservação 
ambiental (BRASIL, 1999).   
A PNEA é coordenada pelo Órgão Gestor dirigido pelo Ministério do 
Meio Ambiente – MMA e pelo Ministério da Educação – MEC, os quais são 
responsáveis por criar instrumentos públicos para consolidar a EA no Brasil 
(MMA, 2018); através da articulação entre eles são subsidiadas e qualificadas 
ações para promover a EA em todos as modalidades e níveis de ensino 
(BRASIL, 2018b). 
Considerando que a PNEA deve ser executada por intermédio do 
SISNAMA, a partir de sua regulamentação o Programa Nacional de Educação 
Ambiental (ProNEA), compartilha a missão de consolidar e implementar a 
PNEA no Sisnama. Representa a “transversalização” e estruturação da EA em 
outras políticas públicas e temáticas, buscando o diálogo intersetorial entre as 
políticas setoriais sociais, econômicas, educativas, ambientais e de 
infraestrutura (MMA, 2018). É, também, um dos marcos referenciais para a 
implementação de políticas públicas de EA no Brasil, a qual orienta a EA no 
país, através da apresentação de “diretrizes, princípios, visão, missão, 
objetivos, público e linhas de ação” (BRASIL, 2018b).   
 
1.3 Marco de Referência de Educação Alimentar e Nutricional para as 
Políticas Públicas 
O Marco de Referência de Educação Alimentar e Nutricional para as 
Políticas Públicas é um documento de natureza intersetorial - Ministério de 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome; Ministério da Saúde; Ministério da 
Educação; Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional; 
Associação Brasileira de Nutrição; Conselho Federal de Nutricionistas; 
Universidade de Brasília - que visa qualificar e referenciar as ações de EAN as 
quais devem refletir os princípios nele estabelecidos. É apresentado diante do 
contexto da “complexificação” do sistema alimentar, pela multideterminação do 
comportamento alimentar e de práticas de alimentação”, e da “demanda por 






É um documento normativo, publicado em 2012 pelo Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome, elaborado considerando três 
pressupostos (BEZERRA, 2018):  
 O campo de EAN como estratégia fundamental para a prevenção e 
controle dos problemas alimentares e nutricionais da contemporaneidade; 
 A falta de definição do espaço de ação da EAN; 
 A compreensão do alimento em sua dimensão cultural.  
O campo de EAN, apesar de estratégia fundamental quanto aos 
problemas alimentares e nutricionais contemporâneos, não está claramente 
definido, visto que “há uma grande diversidade de abordagens conceituais e 
práticas, pouca visibilidade das experiências bem-sucedidas, fragilidade nos 
processos de planejamento e presença insuficiente nos programas públicos” 
(BRASIL, 2012, p. 13). 
Norteado por esses pressupostos o documento visa orientar a 
consecução das ações de EAN no Brasil promovendo: 
um campo comum de reflexão e orientação prática, no conjunto 
de iniciativas de Educação Alimentar e Nutricional que tenham 
origem, principalmente, na ação pública, e que contemple os 
diversos setores vinculados ao processo de distribuição, 
abastecimento e consumo de alimentos. Assim, pretende 
apoiar os diferentes setores de governo e suas ações de EAN 
para que, dentro de seus contextos, mandatos e abrangência, 
possam alcançar o máximo de resultados possíveis. Nesse 
sentido, a EAN integrada às estratégias mais amplas para o 
desenvolvimento, poderá contribuir para melhorar a qualidade 
de vida da população. (BRASIL, 2012, p. 15). 
 
Em relação ao conceito de EAN, este é definido tendo em vista a 
fundamentação legal e conceitual de SAN, e do direito humano à alimentação 
adequada (DHAA), que compreende a alimentação como direito fundamental 
do ser humano, e o dever do poder público de garantir a SAN da população, 
considerando as dimensões ambientais, culturais, econômicas, regionais e 
sociais (BEZERRA, 2018). Neste contexto, o Marco de Referência define a 
EAN como:  
um campo de conhecimento e de prática contínua e permanente, 
transdisciplinar, intersetorial e multiprofissional que visa promover a 
prática autônoma e voluntária de hábitos alimentares saudáveis. A 
prática de EAN deve fazer uso de abordagens e recursos 
educacionais problematizadores e ativos que favoreçam o diálogo 
junto a indivíduos e grupos populacionais, considerando todas as 





significados que compõem o comportamento alimentar. (BRASIL, 
2012, p. 23). 
 
 
Tendo em vista que a problemática do aumento do excesso de peso e 
de doenças relacionadas à alimentação inadequada é complexa e inerente ao 
sistema alimentar vigente, ou seja, aos modos de produção, abastecimento e 
acesso a alimentos adequados e saudáveis, às práticas de publicidade e às 
escolhas alimentares da população; os princípios estabelecidos pelo Marco de 
Referência de EAN, “devem ser utilizados em uma abordagem integrada 
considerando que a alimentação é uma prática social, resultante da integração 
das dimensões biológicas, sociocultural, ambiental e econômica” (GENTIL et al, 
2017).  
É entendida como estratégia fundamental para a prevenção e controle 
dos problemas alimentares e nutricionais atuais, cujas ações devem ser 
desenvolvidas por todas as esferas públicas de diversas áreas para todas as 
faixas etárias, desde a infância até a idade adulta. Apresenta como princípios 
para as ações de EAN a abordagem de todas as dimensões - sociais, 
econômicas, relações humanas - do sistema alimentar, bem como a 
valorização da diversidade da cultura alimentar, e os aspectos relacionados a 
comida e ao alimento tais como valores culturais, sociais, afetivos e sensoriais. 
Processo permanente e promotor de autonomia, participação e autocuidado. 
Abrangente de diversos espaços sociais, para diferentes "públicos" em vários 
setores. Processo permanente de educação e de avaliação, do diagnóstico 
inicial aos resultados (BRASIL, 2012). Ou seja, as ações de EAN devem 
englobar, para além dos aspectos nutricionais, todos os aspectos, desde a 
produção ao acesso e transformação, inerentes ao alimento e ao ato de 
alimentar-se. O que requer rigor metodológico evitando a simplificação e 
prosseguimento das práticas prescritivas que marcam a EAN.    
A EAN é reconhecida como uma ação importante dentro das Políticas 
Públicas de SAN, e o Marco de Referência de EAN nasce da preocupação com 
a implementação de políticas pública. Mas alcançar efetivamente SAN instiga a 
pensar em como e o que deve ser ensinado às novas gerações para uma 





A análise histórica das abordagens de EAN no Brasil tem início na 
década de 1930, período de conformação das indústrias, com estratégias de 
recomendações sobre alimentação correta aos trabalhadores e suas famílias. A 
redução da alimentação à dimensão biológica e a prática de ações 
descontextualizadas permitiu um importante descrédito ao tema nas décadas 
de 40 a 70 no Brasil; o qual somente foi retomado nos anos 90 a partir das 
pesquisas que evidenciaram como fatores determinantes para o aumento das 
doenças crônicas os hábitos alimentares. Neste período, a EAN passa a ser 
considerada “medida necessária para a formação e proteção de hábitos 
alimentares saudáveis”. E com a influência do movimento de renovação da 
educação em saúde, inspirada por Paulo Freire, começam a ser discutidos os 
limites das práticas de promoção de hábitos alimentares saudáveis sem o 
reconhecimento dos determinantes do comportamento alimentar e de forma 
prescritiva, descontextualizada, sem a valorização dos saberes e práticas 
populares e simplificada aos aspectos científicos e biológicos. Apesar dos 
avanços ainda é necessário discutir sobre suas possibilidades, limites, 
metodologia e investimento na formação dos profissionais envolvidos (BRASIL, 
2012).    
O marco é um avanço das ações de EAN no âmbito das Políticas 
Públicas no Brasil, entretanto, há muitos desafios a serem enfrentados, não só 
quanto ao fortalecimento da agenda pública, mas também em relação ao 
“fortalecimento de hábitos regionais” e valorização da diversidade de 
expressões da cultura alimentar, “da redução do desperdício de alimentos e 
das dimensões relacionadas com a sustentabilidade”. Ademais, há a 
necessidade de “estratégias de apoio e formação de profissionais que atuem 
em EAN nos diversos campos de prática”, os quais devem ser 









CAPÍTULO 2 – CATEGORIAS DE ANÁLISE  
 
A partir da análise integrada (quadro 3) dos documentos de referência 
para políticas públicas de EA e EAN foram definidas, de acordo com a 
conformidade entre eles, cinco categorias norteadoras da análise do PHE. 
 
Quadro 3 - Integração dos princípios para ações de EA e EAN na definição 
das categorias de análise.  
PNEA                                              












I - o enfoque humanista, holístico, democrático e 
participativo; 
II - a concepção do meio ambiente em sua totalidade, 
considerando a interdependência entre o meio natural, o 
socioeconômico e o cultural, sob o enfoque da 
sustentabilidade; 
VII - a abordagem articulada das questões ambientais 






















e ao sistema alimentar.   
I - o enfoque humanista, holístico, democrático e 
participativo; 
IV - a vinculação entre a ética, a educação, o trabalho e as 
práticas sociais; 
V - a garantia de continuidade e permanência do processo 
educativo; 
 

























permitam, para além da 
transmissão de 
conhecimento, a 
participação ativa, o 
diálogo, interpretação e 
reflexão da realidade 
em que o sujeito está 
inserido, permitindo 
através do 
questionamento e da 
compreensão crítica, a 
tomada de decisão 






III - o pluralismo de ideias e concepções pedagógicas, na 
perspectiva da inter, multi e transdisciplinaridade; 
III. Valorização 
da cultura 




















requer o diálogo entre 
diferentes áreas do 
conhecimento, a 
articulação de saberes 
(científicos, populares e 
tradicionais) e de 
setores, possibilitando 





I - o enfoque humanista, holístico, democrático e 
participativo; 
III – o pluralismo de ideias e concepções pedagógicas, na 
perspectiva da inter, multi e transdisciplinaridade; 
VIII - o reconhecimento e o respeito à pluralidade e à 
diversidade individual e cultural;  
III. Valorização 
da cultura 












nos cenários de 
prática; 
DIVERSIDADE 
Respeito à diversidade 
individual e coletiva, as 
especificidades do 
contexto em que se 
insere e a diversidade 
de abordagens, visto 
que os saberes, 
concepções, 
percepções, ações e 
escolhas individuais 




econômicas e políticas.  
V - a garantia de continuidade e permanência do processo 
educativo; 
VI - a permanente avaliação crítica do processo educativo.  
 
 


















O processo de 
avaliação deve ser 
contínuo, permanente e 
articulado ao educativo, 
também permanente. 
Deve ser iniciado com o 
diagnóstico, 
imprescindível para 
analisar o contexto em 
que está inserido, 
definição dos objetivos, 




As categorias (quadro 4) que abrangem/ compreendem os princípios de 





avaliação/ educação permanente - foram utilizadas para nortear a análise do 
PHE.  
Quadro 4 - Categorias fundamentadas nos princípios de EA e EAN.  
CATEGORIA DESCRIÇÃO 
COMPLEXIDADE 
Abordagem das questões ambientais e as relativas à alimentação como 
fenômenos complexos.  
AUTONOMIA 
Ações, processos e práticas educativas voltadas à promoção da autonomia do 
sujeito para a tomada de decisões, ações e escolhas, portanto, devem permitir a 
compreensão da realidade em que o sujeito está inserido.  
INTERDISCIPLINARI
DADE 
Para compreender fenômenos complexos, devido a diversidade de dimensões e 
interfaces, as práticas de EA e EAN requerem o diálogo entre diferentes áreas do 
conhecimento e a articulação de saberes. 
DIVERSIDADE 





O processo de avaliação deve ser permanente e articulado ao processo 




A categoria denominada Complexidade foi definida a partir dos princípios 
de EA e EAN que abrange, respectivamente: 
 A Concepção de meio ambiente em sua totalidade, enfoque holístico, 
englobando os aspectos ambientais, ecológicos, psicológicos, legais, 
políticos, científicos, sociais, econômicos, culturais e éticos; suas 
relações interdependentes, e articulada das questões ambientais locais, 
regionais, nacionais e globais. 
 A abordagem integral das dimensões - social, ambiental, econômica e 
as relações humanas - do sistema alimentar. 
A partir desses princípios é abordada a necessidade de compreender as 
questões ambientais e as relativas à alimentação como fenômenos complexos.  
Os problemas alimentares atuais excedem os aspectos nutricionais dos 
alimentos, uma vez que estão relacionados também às consequências 
ambientais dos sistemas de produção de alimentos predominantes que podem 
comprometer futuras gerações. No contexto de uma alimentação saudável, a 





considerado o compromisso com a alimentação sustentável, na qual se 
conheça os impactos ambientais inerentes (DIEZ-GARCIA, 2017).  
A EAN não se resume nem a tradução de conhecimentos científicos nem 
ao discurso sobre alimentos, nutrientes e culinária, pois o fenômeno da 
alimentação perpassa as dimensões do corpo, psique, mente, sociedade e 
cultura, então requer um pensamento multidimensional que aborde sua 
complexidade (BOOG, 2017b).  
As escolhas alimentares são influenciadas por determinantes de 
dimensões individuais e coletivas, ou seja, pelos aspectos subjetivos, as 
percepções e o conhecimento sobre alimentação e nutrição, e pelos fatores 
econômicos, sociais e culturais, respectivamente; a compreensão da 
problemática da alimentação e nutrição requer um olhar para suas interfaces e 
complexidade. Sendo assim, a EAN deve articular os determinantes estruturais 
e os subjetivos através de ações educativas que promovam uma formação 
critica e autônoma, problematizadora da realidade pessoal e social para a 
prática autônoma e voluntária de hábitos alimentares saudáveis, portanto 
converge para o princípio de ação em EAN da abordagem do sistema alimentar 
na sua integralidade, ou seja, ações que contemplam todas as dimensões do 
sistema alimentar (BEZERRA, 2018).   
A abordagem de todas as dimensões do sistema alimentar visa 
contribuir para escolhas conscientes, visto que, a alimentação saudável refere-
se, além da satisfação das necessidades alimentares, às escolhas que 
envolvam “relações econômicas e sociais estabelecidas a partir dos 
parâmetros da ética, da justiça, da equidade e da soberania” e que não 
impliquem em danos aos recursos naturais. Portanto, a abordagem do sistema 
alimentar na sua integralidade em EAN compreende todo o sistema alimentar 
(BRASIL, 2012): 
Desde o acesso à terra, à água, aos meios de produção, as 
formas de processamento, de abastecimento, de 
comercialização e de distribuição; a escolha e consumo de 
alimentos, incluindo as práticas alimentares individuais e 
coletivas, até a geração e a destinação de resíduos. (BRASIL, 
2012, p. 25). 
 
Em relação a dimensão ambiental, a abordagem integral do sistema 





econômica”, que abrange a compreensão do aspecto ambiental contemplando 
as relações humanas, sociais e econômicas imbricadas em todas as etapas do 
sistema alimentar (BEZERRA, 2018).  
De acordo com Carvalho (2012) as visões de mundo são como lentes, 
as quais devem ser trocadas para renovar as visões e ver as paisagens de 
modo diferente. Em relação às questões ambientais, portanto, propõe lentes 
que proporcionem visões orientadas pelo ângulo socioambiental ao questionar 
a visão naturalista da natureza, a qual “baseia-se principalmente na percepção 
da natureza como fenômeno estritamente biológico, autônomo, alimentando a 
ideia de que há um mundo natural constituído em oposição ao mundo humano” 
(CARVALHO, 2012, P.35). Sendo assim, a visão socioambiental requer uma 
racionalidade complexa e interdisciplinar que pensa o ambiente “como um 
campo de interações entre a cultura, a sociedade e a base física e biológica 
dos processos vitais, no qual todos os termos dessa relação se modificam 
dinamicamente e mutuamente” (CARVALHO, 2012, P.37). Essa visão 
complexa de meio ambiente, que integra relações naturais, sociais e culturais, 
é necessária para apreender a problemática ambiental.  
Considerando que: 
O ato de comer, além de satisfazer às necessidades biológicas, é 
também fonte de prazer, de socialização e de expressão cultural. As 
características dos modos de vida contemporâneos influenciam, 
significativamente, o comportamento alimentar, com oferta ampla de 
opções de alimentos e preparações alimentares, além do apelo 
midiático, da influência do marketing e da tecnologia de alimentos. 
(BRASIL, 2012, p. 14). 
 
E tendo em vista a alimentação como “uma prática social, resultante da 
integração das dimensões biológica, sociocultural, ambiental e econômica”, é 
necessária uma EAN baseada na abordagem integrada, a qual contribui para 
escolhas conscientes dos indivíduos (GENTIL et al, 2017).  
Neste sentido, as práticas de EAN que predominaram no Brasil 
baseadas em enfoques prescritivos não obtiveram resultados efetivos. A partir 
de meados da década de 2000 surgem novas orientações pedagógicas que 
apresentam estratégias metodológicas ativas, dialógicas que considerem as 








Os princípios de EA e EAN abrangidos pela categoria – Autonomia – são 
relacionados, respectivamente: 
 Ao processo educativo permanente e participativo que promova a 
construção de valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e 
competências para a conservação ambiental; estímulo e fortalecimento 
de uma consciência crítica relativa à problemática socioambiental. 
 Processo permanente e promotor de autonomia, participação e 
autocuidado. Promoção da prática autônoma e voluntária de hábitos 
alimentares saudáveis.   
No âmbito dos princípios relacionados à Autonomia, é abordada a 
importância de processos educativos e práticas pedagógicas que visem à 
promoção da autonomia do sujeito para a tomada de decisões, ações e 
escolhas, a qual requer, sobretudo, que as ações educativas sejam orientadas 
a permitir a compreensão da realidade em que o sujeito vive.   
De acordo com Paulo Freire (2013), autonomia refere-se a própria 
versão e visão de mundo e da realidade criada a partir dos limites sócio-
históricos pessoais, neste sentido, uma pedagogia da autonomia deve estar 
centrada em experiências estimuladoras da decisão e da responsabilidade, 
pois “ninguém é autônomo primeiro para depois decidir”, a autonomia é 
construída a partir da experiência de várias decisões.  Pensamento que vai ao 
encontro dos objetivos de uma EA crítica, a qual visa promover a mudança de 
valores e atitudes com o intuito de formar um sujeito ecológico capaz de 
identificar, problematizar questões socioambientais, agir e comprometer-se 
com a tomada de decisões. A responsabilidade do individuo com os outros e 
com o ambiente, compreendendo as relações entre sociedade e natureza e 
intervindo nos problemas e conflitos ambientais, requer uma formação pensada 
na relação do indivíduo com o mundo em que vive (CARVALHO, 2012).  
Considerando que a alimentação não se resume aos nutrientes, e 
envolve aspectos sociais, culturais, afetivos (significados e simbologias) e 
sensoriais (cor, cheiro, textura, sabor, temperatura), sobretudo, nas escolhas, 
preparações e combinações alimentares; o processo pedagógico ao abordar as 





dos sujeitos e, consequentemente, o estabelecimento de vínculos. A culinária é 
valiosa nesse processo para exercitar essas dimensões, visto que “saber 
preparar o próprio alimento gera autonomia, permite praticar as informações 
técnicas e amplia o conjunto de possibilidades dos indivíduos” (BRASIL, 2012).  
Aliado à promoção da autonomia, o autocuidado “é o processo de 
mudanças de comportamento centrado na pessoa, em sua disponibilidade e 
sua necessidade” (GENTIL et al, 2017), e o exercício do autocuidado, ações 
voluntárias e intencionais conduzidas de acordo com os interesses individuais, 
visa “favorecer a adesão das pessoas às mudanças necessárias ao seu modo 
de vida”, apoiá-las, através da identificação do contexto em que estão 
inseridas, a se empoderarem em relação à sua saúde (BRASIL, 2012). 
A promoção do autocuidado e da autonomia não se da mediante ações 
esporádicas, requer ações contínuas, permanentes, articuladas, planejadas, 
geradoras de autonomia, ou seja, ações educativas que impliquem no 
empoderamento dos sujeitos em relação à promoção de sua saúde; e 
participação ativa e informada dos sujeitos, que gerem, através de 
conhecimentos, habilidades para realizar “uma leitura crítica de sua vida 
pessoal e da realidade em que vive” e conduzir seus comportamentos e 
atitudes alimentares de modo autônomo e voluntário (BEZERRA, 2018). 
Portanto, as abordagens educativas e pedagógicas devem possibilitar a 
integração entre a teoria e a prática, privilegiando “os processos ativos, que 
incorporem os conhecimentos e práticas populares, contextualizados nas 
realidades dos indivíduos, suas famílias e grupos” (GENTIL et al, 2017).  
Neste sentido, pressupõe também orientações pedagógicas que 
promovam o diálogo e o questionamento através de processos educativos 
contínuos e duradouros, permanentes, promovendo a criação de 
predisposições a hábitos alimentares saudáveis e consolidando 
comportamentos e atitudes alimentares saudáveis, visto que a autonomia é 
construída mediante o questionamento e a compreensão crítica da realidade, e, 
portanto, o desenvolvimento de uma postura ativa da pessoa em relação a 
mudança de hábitos alimentares de forma voluntária (BEZERRA, 2018).   
Para além da transmissão de conhecimento a EAN deve possibilitar 
reflexões diante das diferentes situações, a partir das quais o sujeito cria a 





escolhas através da decisão ativa e informada em relação aos aspectos 
envolvidos no comportamento alimentar (BRASIL, 2012).  
 
III. INTERDISCIPLINARIDADE 
A perspectiva de interdisciplinaridade permeia as discussões em EA e 
EAN tendo em vista:  
 O pluralismo de ideias e concepções pedagógicas que devem ser 
considerados no processo de EA numa perspectiva inter, multi e 
transdisciplinar. 
 A integração de setores, do conhecimento científico ao popular, os 
diferentes campos de saberes e práticas, a diversidade de opiniões e 
perspectivas, tais como aqueles mantidos por povos e comunidades 
tradicionais.   
Tendo em vista a necessidade de compreender as questões ambientais 
e as relativas à alimentação como fenômenos complexos, devido a diversidade 
de dimensões e interfaces, as práticas de EA e EAN requerem, para tanto, o 
diálogo entre diferentes áreas do conhecimento e a articulação de saberes.  
A ideia de Interdisciplinaridade surge com a crítica epistemológica como 
uma maneira de superar as divisões do real pelo método científico, exigindo 
uma nova maneira de conhecer e produzir conhecimento, trocando as lentes 
para renovar as visões e fazer novas leituras do real. Neste contexto, a crise 
ambiental exige novos modos de pensar para compreender a complexidade 
das inter-relações dos problemas ambientais, os quais ultrapassam os saberes 
disciplinares, pois para intervir nesses problemas é preciso abranger os 
diferentes processos geradores, não só biológicos, como históricos, sociais, 
econômicos, geográficos e culturais. O que não significa negar o conhecimento 
científico, mas compreender de maneira crítica. Neste sentido, uma ação de EA 
crítica seria capaz de promover a articulação entre diversos saberes, tanto 
científicos, quanto populares e tradicionais, ampliando a visão de ambiente 
(CARVALHO, 2012). 
No âmbito da Sindemia Global, a contribuição do conhecimento indígena 
e tradicional para o enfrentamento é considerada importante, pois há a 





gestão ambiental, interconectividade das pessoas com o ambiente que vivem e 
responsabilidades coletivas (SWINBURN et al, 2019).  
Considerando as interfaces e a complexidade da problemática da 
alimentação e nutrição, tanto a reflexão quanto a prática de EAN demanda o 
diálogo com outras áreas do conhecimento. No campo do conhecimento a EAN 
se estabelece como gênero de fronteira, como saber e prática que atravessa 
disciplinas quebrando barreiras construídas pela especialização das ciências. 
Sendo assim, as ações de EAN requerem rigor metodológico e articulação de 
saberes, os quais envolvem “alimentação e nutrição, educação, cultura, 
história, saber popular, sustentabilidade, gastronomia etc.” (BEZERRA, 2018, 
p. 22).  
Ademais, considerando a complexidade e multidimensionalidade das 
práticas alimentares, “a EAN pode e deve ser realizada em diversos setores e 
campos de prática, e requer articulação intra e intersetorial” (GENTIL et al, 
2017). A intersetorialidade, compreendida como a articulação de setores 
governamentais distintos através da construção coletiva de práticas e saberes, 
de diferentes perspectivas, relacionados ao tema, abre caminhos para que os 
esforços quanto à garantia da alimentação adequada e saudável sejam mais 
efetivos e eficazes (BRASIL, 2012).  
 
IV. DIVERSIDADE 
A diversidade em EA e EAN abrange, respectivamente: 
 O enfoque democrático e participativo da EA reconhecendo e 
respeitando a pluralidade de ideias e concepções, a diversidade 
individual e cultural, de saberes e as especificidades do contexto em que 
está inserida. 
 A valorização da diversidade da cultura alimentar, e os aspectos 
relacionados a comida e ao alimento tais como valores culturais, sociais, 
afetivos e sensoriais. A diversidade na alimentação, as diferentes 
escolhas alimentares, às múltiplas dimensões da alimentação e do 
alimento.  
A concepção de natureza, meio ambiente, alimento e alimentação são 
determinadas, sobretudo, pelo contexto em que se vive, o qual é composto por 





resultam em uma diversidade de visões, sentidos e saberes que orientam as 
ações individuais. Por isso a importância de refletir sobre as ações de EA e 
EAN diante da diversidade de contextos.  
Além das particularidades de cada realidade, há uma diversidade de 
sentidos do ambiental, os quais resultam dos diferentes contextos histórico-
culturais, condições sociais, econômicas e políticas (CARVALHO, 2003). O que 
explica a importância da visão de complexidade capaz de acolher a diversidade 
através da compreensão dos problemas socioambientais de forma holística e 
integrada por saberes locais, tradicionais e científicos, considerando, também, 
que a diversidade cultural é parte das condições socioambientais, dos saberes 
e concepções de natureza (CARVALHO, 2012). Considerando essa 
diversidade, cabe especificar qual a orientação educativa escolher, pois há, de 
acordo com a autora, diferentes orientações de EA, cada qual sustentada por 
um pressuposto, com seus limites e potencialidades, geradora, portanto, de 
resultados diferentes. 
Considerando as múltiplas dimensões da alimentação e do alimento, a 
diversidade cultural, social e política, as propostas de ações educativas 
relacionadas a mudanças de atitudes e comportamentos alimentares devem 
ser pautadas no diagnóstico que permita contextualizar o problema, de acordo 
com a realidade e os anseios das pessoas e do grupo à qual se destina, 
respeitando o saber popular e as condições reais pertinentes, pois, para além 
das necessidades nutricionais e práticas prescricionais, é imprescindível 
considerar e respeitar as particularidades culturais. Portanto, para alcançar os 
objetivos da EAN é fundamental desenvolver ações voltadas às especificidades 
dos contextos da prática e através de abordagens que se complementam 
(BRASIL, 2012). Abordar as múltiplas dimensões “permite o estabelecimento 
de vínculos entre o processo pedagógico e as diferentes realidades, e 
necessidades locais e familiares”, pois se aproxima do cotidiano dos indivíduos 
(GENTIL et al, 2017). 
Os aspectos socioculturais e sensoriais apesar de serem condicionantes 
na alimentação foram suprimidos pelos aspectos nutricionais, ou seja, a 
informação nutricional é imposta sobre o gosto, porém se o alimento não for 
introduzido na alimentação do indivíduo, não adianta informar as qualidades 





memórias acumuladas ao longo da vida que foram geradas por experiências e 
que contribuem para a definição dos gostos, ou seja, a cultura condiciona o que 
é comestível e o que deve se comer em cada refeição (MEIRELLES et al, 
2017).  
A dimensão cultural do alimento é expressa nos princípios para ações 
em EAN de valorização da cultura alimentar local e o respeito à diversidade de 
opiniões e perspectivas; e da comida e do alimento como referências. A 
dimensão cultural do alimento constitui o comportamento alimentar, pois esta 
relacionada aos significados da comida e do alimento que orientam as escolhas 
alimentares. Esses significados são influenciados pela cultura e integram o 
comportamento alimentar, ou seja, as escolhas alimentares estão relacionadas 
com visões de mundo e com o processo histórico de constituição de 
identidades e nacionalidades. Neste sentido, a valorização da diversidade da 
cultura alimentar requer considerar a legitimidade de diferentes naturezas; 
assim como tomar a comida e o alimento como referências demanda a 
valorização da culinária como prática emancipatória, a qual representa “a 
síntese do processo de transformação da natureza em cultura mediado por 
saberes práticos construídos ao longo da existência do ser humano” e 
“expressa valores e preferências individuais e de grupos”. Sendo assim, pode 
contribuir para a reflexão sobre alimentação saudável e “constituir como 
importantes estratégias de construção da alteridade, que, por sua vez, é 
primordial ao desenvolvimento de atitudes de respeito à cultura do outro e de 
valorização de saberes tradicionais e populares” (BEZERRA, 2018, p.24).  
Através da culinária é possível abordar, também, as experiências 
sensoriais - estimulo visual, olfatório e auditiva - e, consequentemente, lidar 
com o gosto. O gosto e a culinária são importantes nas intervenções 
alimentares e nutricionais que visam mudanças na alimentação, visto que: 
O reconhecimento de um alimento depende do aparato 
sensorial, o qual envolve a percepção de moléculas pelas 
papilas gustativas, e o olfato, associados a visão, audição e 
tato, que ampliam nossa capacidade de identificação dos 
alimentos com o auxilio de informações sobre aparência, cor e 
textura. (MEIRELLES et al, 2017, p.26). 
 
Ademais a diversidade na alimentação deve ser considerada pela EAN 





diferentes expressões da identidade de povos e comunidades tradicionais, 
sobretudo, em relação à diversidade da alimentação brasileira (BRASIL, 2012); 
“difundindo a riqueza incomensurável dos alimentos, das preparações, das 
combinações e das práticas alimentares locais e regionais” e promovendo o 
respeito e a valorização dessas diferentes expressões (GENTIL et al, 2017).  
 
V. EDUCAÇÃO/ AVALIAÇÃO PERMANENTE 
 
A permanência do processo educativo e de avaliação das ações de EA e 
EAN é expressa nos princípios: 
 Garantia de continuidade e permanência do processo educativo. 
Permanente avaliação crítica do processo educativo. 
 Planejamento, avaliação e monitoramento das ações de EAN. A 
Educação enquanto processo permanente e gerador de autonomia e 
participação ativa e informada dos sujeitos. 
O processo de avaliação deve ser permanente e articulado ao processo 
educativo em EA e EAN, o qual deve ser iniciado com o diagnóstico, 
imprescindível para analisar o contexto em que será inserido, os objetivos e 
resultados desejados e, portanto, qual a orientação pedagógica aplicável. A 
avaliação das ações desenvolvidas deve ser permanente, permitindo a reflexão 
sobre o que está sendo realizado e o que é desejado; assim como a avaliação, 
a educação também deve ser um processo contínuo e permanente, tanto dos 
educandos quanto dos educadores.  
O planejamento, avaliação e monitoramento das ações de EAN são 
imprescindíveis para a sustentabilidade, eficácia e efetividade dessas 
iniciativas, uma vez que a participação das pessoas nos processos decisórios 
de forma participativa tende a gerar melhores resultados e impactos (GENTIL 
et al, 2017).  
A partir da compreensão dos objetivos e resultados esperados da ação 
educativa proposta, é importante estabelecer critérios que permitam avaliar o 
que está sendo feito, ajustando-os de acordo com o que é almejado. Portanto, 
o procedimento requer clareza do que se deseja avaliar, definição de 
indicadores que permitam a justa discussão, análise e reflexão do projeto, 





O caráter permanente requer a EAN em todas as fases da vida do 
individuo, desde a primeira infância período de formação dos hábitos 
alimentares, até a adolescência e idade adulta período de organização da 
alimentação fora de casa (BRASIL, 2012).  
O monitoramento das ações de EAN, ou seja, o acompanhamento das 
estratégias tendo em vista os objetivos e resultados esperados, para ser efetivo 
deve estar articulado com o planejamento e com o processo de avaliação, o 
qual deve funcionar como um instrumento de reflexão sobre o que foi realizado. 
Além disso, considerando a natureza intersetorial e multidisciplinar do trabalho 
em EAN, não é condizente formar uma disciplina nem especializar uma 
profissão, mas é necessário processos de formação permanentes para aqueles 
que exercem suas atividades no âmbito do campo de promoção da 







CAPÍTULO 3 - ANÁLISE DO PROGRAMA HORTA EDUCATIVA 
 
Neste capítulo, são apresentados e analisados os documentos do PHE 
referentes as ações educativas e de avaliação, de acordo com as categorias de 
análise apresentadas no capítulo anterior.  
O contexto analisado refere-se a implementação do PHE no município 
de Limeira, SP, o qual firmou convênio com o Fundo Social de Solidariedade 
do Estado de São Paulo e contou com seis escolas e cerca de 3.000 crianças 
participantes do PHE nos anos de 2016 e 2017; e vinte e três unidades 
escolares e cerca de 4.900 crianças participantes em 2018.  
De acordo com os relatórios obtidos, algumas escolas iniciaram a 
implementação do projeto em 2014, porém a análise compreende os relatórios 
de seis escolas que abrange as atividades desenvolvidas em 2015 e 2016. As 
atividades iniciaram em agosto de 2015 até dezembro de 2015, enviando o 
relatório e questionário de avaliação em fevereiro de 2016. Continuando, por 
meio da renovação do convênio, em julho de 2016; algumas unidades 
escolares enceraram as atividades em 12/2016 e outras continuaram até 07/17, 
com a entrega do relatório.  
Em 2018, o PHE foi implementado em vinte e três escolas no município 
de Limeira, SP. O convênio foi firmado no período de Fevereiro de 2018 a 
Fevereiro de 2019, a capacitação ocorreu em Abril, a entrega de materiais em 
Maio, o inicio das atividades em Agosto, com a finalização entre Novembro e 
Dezembro; e entrega do relatório em Fevereiro de 2019. A partir desse período 
o município não assinou novos convênios, os processos foram encerrados e 
arquivados. 
De acordo com a análise dos relatórios das seis escolas, o número de 
crianças participantes (gráfico 1) variou de 50 a 800 alunos, tanto no primeiro 
quanto no segundo ano de execução do projeto. No primeiro ano, a maioria das 
escolas, quatro delas, contaram com uma fração menor de alunos 
participantes, na faixa de 50 a 200. No segundo ano, houve aumento do 
número de escolas para a faixa de 200 a 650 alunos participantes, ou seja, em 
2016, a faixa de crianças participantes era de 50 a 200, e, em 2017, aumentou 






Comparando o número de participantes nos anos 2016, 2017 e 2018 
verifica-se (gráfico 2) um aumento, visto que o número de relatórios obtidos 
aumentou de seis para vinte e três unidades escolares participantes.  
 
Entretanto, apesar do aumento do número de escolas e, 
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Gráfico 1 - Número de escolas em relação ao intervalo (Nº) de crianças 
participantes nos anos 2016 e 2017. Programa Horta Educativa, Limeira, SP. 
Gráfico 2 - Quantidade de crianças participantes por período. Programa 





participantes nos três anos, verificou-se que a faixa de número de crianças por 
escola em 2018, em relação aos anos anteriores, foi menor.  
Quanto a categoria de unidades escolares (gráfico 3), predominaram as 
unidades escolares de EMEIEF, CEIEF, CI e EMEI. 
  
Gráfico 3 - Quantidade de unidades escolares participantes por período e 




3.1 Material Pedagógico 
O material pedagógico é composto pelo Caderno do Educador de apoio 
ao professor; Caderno de Atividades da Criança que aborda as atividades a 
serem realizadas; o Caderno da Família com informações sobre alimentação 
para os pais; e o Caderno do Cuidador da Horta com informações sobre a 
manutenção da horta (SÃO PAULO, 2013b). É produzido com o apoio da Casa 
Civil – FUSSESP, Centro de Convivência Infantil, Departamento de 
Infraestrutura; e Secretaria Estadual de Agricultura e Abastecimento – 
CODEAGRO e CATI.  
De acordo com as categorias de análise, as ações de EA e EAN devem 
abordar as questões ambientais e as relativas à alimentação como fenômenos 
complexos, cuja compreensão, devido à diversidade de dimensões e 
interfaces, requer o diálogo entre diferentes áreas do conhecimento e a 
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abordam a diversidade de visões, sentidos e saberes, as quais orientam as 
ações individuais; e, portanto, devem possibilitar a compreensão da realidade 
em que o sujeito está inserido, tendo em vista ações, processos e práticas 
educativas voltadas à promoção da autonomia do sujeito para a tomada de 
decisões, ações e escolhas. Ademais, o processo de avaliação deve ser 
permanente e articulado ao processo educativo, também permanente. 
A análise do material pedagógico parte da exploração do material 
(quadro 5), nessa fase é escolhida as unidades de registro a se codificar e a 





Quadro 5 - Análise de conteúdo do material pedagógico do Programa Horta Educativa: exploração do material. Programa 
Horta Educativa, Limeira, SP. 
CADERNO EDUCADOR 




IMPORTÂNCIA DA AGUA GERMINAÇÃO DO FEIJÃO EM COPINHOS GERMINAÇÃO 
FENÔMENO 
BIOLÓGICO 
DIVERSIDADE DE SEMENTES COLEÇÃO DE DIFERENTES/ VARIADAS SEMENTES DIVERSIDADE, VARIEDADE 
INFORMATIVOS 
SEMENTES 
IMPORTANCIA DAS SEMENTES NA 
ALIMENTAÇÃO 
FAZER UMA RECEITA NUTRITIVA - BARRINHA DE CEREAL RECEITA CULINÁRIA 
SOLO 
 
TRANSFORMAÇÃO DA MATÉRIA 
ORGÂNICA 
FAZER COMPOSTO ORGÂNICO - COMPOSTAGEM COMPOSTAGEM 
PROCESSO 
BIOLÓGICO 
INTERAÇÃO ENTRE AS MINHOCAS E 
O SOLO 
CONSTRUÇÃO MINHOCÁRIO – IMPORTÂNCIA DAS 
MINHOCAS NO SOLO 
INTERAÇÃO ECOLOGIA 
DIVERSIDADE DE SOLOS 
MANIPULAÇÃO/ CONTATO COM DIFERENTES SOLOS – 





IMPORTÂNCIA DA AGUA – 
CRESCIMENTO DAS PLANTAS 
REGA DAS PLANTAS DA HORTA PARA 
DESENVOLVIMENTO 
DESENVOLVIMENTO DAS PLANTAS 
PROCESSO 
BIOLÓGICO 
CICLO DA AGUA 
PROCESSO DE TRANSPIRAÇÃO ATRAVÉS DA 





CARACTERÍSTICAS DA AGUA 
MOSTRAR QUE HÁ SUBSTÂNCIAS (IMPORTANTES E/OU 
PREJUDICIAIS) QUE SE MISTURAM COM A AGUA, E QUE 
ALGUMAS PODEM SER SEPARADAS NO FILTRO DE AREIA 
E PEDRAS. 




IMPORTÂNCIA DA LUZ PARA O 
CRESCIMENTO DAS PLANTAS 
DESENVOLVIMENTO DO FEIJÃO A PARTIR DA LUZ SOLAR. DESENVOLVIMENTO DAS PLANTAS 
PROCESSO 
BIOLÓGICO 
FOTOTROPISMO GIRASSOL - MOVIMENTO DA PLANTA EM DIREÇÃO À LUZ. MOVIMENTO, FOTOTROPISMO 
FENÔMENO 
BIOLÓGICO 
NECESSIDADE DA LUZ PARA 
CRESCIMENTO DAS PLANTAS 





PLANTAS CUIDADOS COM AS PLANTAS 
"PLANTAR" SEMENTE (ALPISTE OU PAINÇO) EM "BONECO 
DE MEIA", PARA QUE COM O CUIDADO DE REGAR 
DIARIAMENTE AS SEMENTES GERMINEM FORMANDO O 
"CABELO" DO BONECO. 







DIVERSIDADE DE CHEIRO, TEXTURAS 
E TAMANHOS. 
CULTIVO DE DIFERENTES PLANTAS (ALIMENTOS) - 




IMPORTÂNCIA DAS PLANTAS - 
ALIMENTO, FLORAÇÃO. 
MOSTRAR PARA AS CRIANÇAS O PROCESSO DE 





OBSERVAÇÃO BIODIVERSIDADE NA 
HORTA 
OBSERVAR AS PLANTAS E O SOLO DA HORTA, 





DIVERSIDADE DE PASSÁROS 
OBSERVAÇÃO E ESCUTA DO CANTO DOS PASSÁROS AO 





DIVERSIDADE DE ANIMAIS 
IMITAÇÃO DE ANIMAIS QUE PODEM SER OBSERVADOS 
NA HORTA - POLINIZADORES (ABELHAS E BORBOLETAS), 





RECONHECER AS PLANTAS DA 
HORTA 
GINCANA DOS SENTIDOS - TATO, OLFATO, PALADAR. 
CARACTERÍSTICA DAS PLANTAS 




RECONHECER FRUTAS, LEGUMES E 
VERDURAS (FLV). 
APRESENTAÇÃO DOS ALIMENTOS, RECONHECIMENTOS 
ATRAVÉS DOS SENTIDOS (VISÃO, AUDIÇÃO, OLFATO, 
TATO E PALADAR). 
CARACTERÍSTICA DAS FLV (CHEIRO, 




ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL - 
BENEFÍCIOS DOS ALIMENTOS. 
ASSOCIAÇÃO ENTRE OS ALIMENTOS E SEUS BENEFÍCIOS 





BENEFÍCIOS DA VARIEDADE DE 
ALIMENTOS (NUTRIENTES) À SAÚDE 
MONTAGEM DO PRATO - COLORIDO/ DIVERSIFICADO 
(CADA COR REPRESENTA UM NUTRIENTE) 




SAUDÁVEIS DE NÃO SAUDÁVEIS 
APRESENTAÇÃO DAS CONSEQUENCIAS DOS ALIMENTOS 
À SAÚDE: SAUDÁVEIS - BENEFÍCIOS X NÃO SAUDÁVEIS 
(INDUSTRIALIZADOS, RICOS EM GORDURA, AÇUCAR, 
SAL) - CONSEQUÊNCIAS. E A QUANTIDADE E 
FREQUENCIA DE CONSUMO. 
CARACTERÍSTICA DOS ALIMENTOS 









BRINCANDO DE FEIRA 
VIVENCIAR A COMERCIALIZAÇÃO DAS HORTALIÇAS EM 
UMA FEIRA LIVRE OU NA ESCOLA (FICTÍCIA). ATIVIDADES 
DE COMPRA E VENDA NOÇÕES DE QUANTIDADE, 
TROCAS SOCIAIS E POSSIBILIDADES DE FAZER 
ESCOLHAS. 




HÁBITOS DE HIGIENE 
RECONHECER FIGURAS QUE INDICAM HÁBITOS 





PREPARAÇÃO DE RECEITAS 
COZINHAR, PREPARAR RECEITAS COM AS CRIANÇAS - 
SANDUÍCHE - COM PRODUTOS DA HORTA. RETOMANDO 
AS INFORMAÇÕES SOBRE OS ALIMENTOS, NUTRIENTES 
E BENEFÍCIOS. 
PREPARAÇÕES DE RECEITAS CULINÁRIA 
CUIDADOS DA 
HORTA 
MANUTENÇÃO DA HORTA 
FEITIO DE CATA-VENTO - IMPORTÂNCIA (POLINIZAÇÃO, 





IDENTIFICAÇÃO DAS HORTALIÇAS - RECONHECIMENTO E 
IDENTIFICAÇÃO DAS HORTALIÇAS NA HORTA. 
REAPROVEITAMENTO DE MATERIAIS RECICLAVEIS PARA 
CONFECÇÃO DAS PLAQUINHAS. 
IDENTIFICAÇÃO DE HORTALIÇAS 
INFORMATIVOS 
ALIMENTOS 
ESPANTALHO - CONFECCIONAR O ESPANTALHO COM 
MATERIAIS RECICLAVEIS. IDENTIFICAR OS PASSÁROS 
QUE VIVEM PERTO DA HORTA E INFORMAR A 
IMPORTÂNCIA DELES NA MANUTENÇÃO DO 
ECOSSISTEMA. 
IDENTIFICAÇÃO DOS PÁSSAROS 
INFORMATIVOS 
ANIMAL 
RECEITAS OPÇÕES DE RECEITAS 
PREPARAÇÕES COM FRUTAS - SUCOS, SORVETE. 
INDICAÇÃO DOS INGREDIENTES, MODO E TEMPO DE 






CADERNO DE ATIVIDADES DA CRIANÇA 














IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO DE 
TRANSFORMAÇÃO DOS RESÍDUOS 
ORGÂNICOS 
IDENTIFICAR NA HORTA, DESENHAR E ASSINALAR OS 
RESÍDUOS QUE DESAPARECERAM DA MISTURA INICIAL. 
TRANSFORMAÇÃO DA MÁTERIA 
PROCESSO 
BIOLÓGICO 
ILUSTRAÇÃO/ REPRESENTAÇÃO DO 
MINHOCÁRIO 
DESENHAR O ANTES E O DEPOIS DO MINHOCÁRIO MINHOCÁRIO 
PROCESSO 
BIOLÓGICO 
CONHECER VÁRIOS TIPOS DE TERRA 






REPRESENTAR A SOMBRA DO 
GIRASSOL 
DESENHAR A FLOR DO GIRASSOL EM RELAÇÃO AO SOL E 




DIREÇÃO DE CRESCIMENTO DAS 
ARVORES 
DESENHAR/ REPRESENTAR O CRESCIMENTO DAS 






DESENHAR OS RIOS EXISTENTES PRÓXIMOS À ESCOLA 
OU A REGIÃO ONDE MORA. 
RIOS ELEMENTO NATURAL 
DIÁRIO DA HORTA 
DESENHAR/ REGISTRAR O QUE FOI OBSERVADO NA 
HORTA E NO CRESCIMENTO DAS PLANTAS. 




JOGO DA MEMÓRIA JOGO DA MEMÓRIA DE FRUTAS E LEGUMES. IDENTIFICAÇÃO DE FLV 
INFORMATIVOS 
ALIMENTOS 
USO DE ERVAS 
IDENTIFICAR/ CONHECER AS ERVAS E OS TEMPEROS 
UTILIZADOS EM CASA PELOS PAIS. COLAR UMA 
AMOSTRA DO TEMPERO. 





IDENTIFICAÇÃO DO ANIMAL 
RELACIONAR AS FIGURAS: O ANIMAL À PARTE DO 
CORPO, O LOCAL ONDE VIVE E O ALIMENTO. 
IDENTIFICAÇÃO DE ANIMAIS 
INFORMATIVOS 
ANIMAL 







IDENTIFICAR FOLHAS SECAS 
DIFERENTES 
COLETAR E COLAR FOLHAS SECAS ENCONTRADAS NO 
PASSEIO. 
IDENTIFICAÇÃO DE FOLHAS 
INFORMATIVOS 
PLANTAS 
MORADORES DA TERRA 
PROCURAR, RECORTAR E COLAR IMAGENS DE ANIMAIS 
QUE VIVEM EMBAIXO DA TERRA. 




BENEFÍCIOS DOS ALIMENTOS PARA O 
CORPO HUMANO 
DESENHAR SEU CORPO OU FOTO E ASSOCIAR OS 
ALIMENTOS ILUSTRADOS E SEUS BENEFÍCIOS 





INFORMAR ALIMENTAÇÃO RICA E 
EQUILIBRADA 
DESENHAR O PRATO IDEAL ALIMENTAÇÃO 
INFORMAÇÃO 
NUTRICIONAL 
ALIMENTOS BENÉFICOS À SAÚDE 
RECORTAR OS ALIMENTOS QUE FAZEM BEM À SAÚDE E 




HÁBITOS SAUDÁVEIS DE HIGIENE 
COLAR FIGURAS DE REVISTAS E DESENHOS 
MOSTRANDO A DIFERENÇA ENTRE HABITOS SAUDÁVEIS 
E NÃO SAUDÁVEIS DE HIGIENE. 
HÁBITOS DE HIGIENE 
INFORMATIVOS 
HIGIENE 
REGISTRO DA RECEITA 
DESENHAR OU COLAR O PRODUTO FINAL DA RECEITA 
REALIZADA 
PREPARAÇÕES DE RECEITAS CULINÁRIA 
CADERNO DA FAMÍLIA 






IMPORTANTES PARA O 
DESENVOLVIMENTO DE UMA 
ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL 
• ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL INFANTIL 
Alimentação adequada em qualidade e quantidade. 
ORIENTAÇÕES - alimentos nutritivos; 
relação alimentos, nutrientes e 
benefícios à saúde; relação entre 
alimentos industrializados e as doenças. 
INFORMATIVOS 
ALIMENTAÇÃO 
• O QUE FAZER QUANDO O FILHO NÃO COME  
Dicas hábitos alimentar (televisão, intervalo e frequência entre 
refeições, diversidade de receitas, insistência, disponibilidade 
do alimento à criança, oferecimento de frutas, verduras e 
legumes, consumo moderado e esporádico de guloseimas, 




• O QUE DEVE SER EVITADO 
Recompensas, castigos, líquidos durante as refeições, 




• PIRÂMIDE DOS ALIMENTOS 
Apresentada como guia alimentar (características, nutrientes e 
benefícios). 
PRESCRIÇÃO - pirâmide alimentar 









• 10 PASSOS DA ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL PARA 
CRIANÇAS MAIORES DE DOIS ANOS  
Variedade de alimentos e porções, nutrientes, evitar alimentos 
gordurosos, reduzir consumo de sal, evitar alimentos ricos em 
açúcar e refrigerantes, acompanhar peso e altura da criança, 
estimular a atividade - brincar, correr, caminhar, fazer esporte. 
DICAS - frequência e quantidade de 
refeições; ambiente alimentar (evitar 
TV); variedade de alimentos; formas de 
preparação; o que deve ser evitado; 
estimular prática de atividade física. 
INFORMAÇÃO 
NUTRICIONAL 
• ATENÇÃO ÀS PROPAGANDAS 
Propaganda de produtos industrializados (ricos em açúcar, 





• RECEITAS  
Preparações com legumes, verduras e frutas. Indicação dos 
ingredientes, modo e tempo de preparo, rendimento, peso e 
valor calórico. Indicação de produtos da época.  
INDICAÇÕES  RECEITAS 
CADERNO CUIDADOR DA HORTA  






INFORMAÇÕES TÉCNICAS E DICAS: 
sistema de manejo da horta orgânico 
Informações gerais sobre o projeto e as ações através da horta 





CLASSIFICAÇÃO DAS HORTALIÇAS Classificação quanto às partes comestíveis, ao clima, ciclo. 
PLANEJAMENTO DA HORTA 
Local, ferramentas e equipamentos necessários, escolha das 
espécies (época, preferência, cardápio). 
CULTIVO ORGÂNICO DE HORTALIÇAS 
Informações sobre o solo, limpeza e preparo do local, 
construção dos canteiros, métodos de adubação orgânica, 
sistemas de semeadura e produção de mudas, transplante de 
mudas, cultivo direto, espaçamentos, tratos culturais, rotação 
de culturas, plantas companheiras e plantas inimigas, 
desbastes e capinas cobertura de solo, irrigação, controle de 
doenças e insetos (caldas naturais). 
RECEITAS NATURAIS 






O Caderno do Educador (SÃO PAULO, 2017) é apresentado como uma 
“ferramenta para ser utilizada na realização das atividades que abordam os 
temas de Educação Ambiental e Educação Nutricional". O material propõe 
atividades que abordam os temas sementes, solos, água, luz solar, plantas, 
diversidade e alimentação, que promovam, por intermédio da horta, a interação 
entre o educador, as crianças e o meio ambiente; e que visam trabalhar as 
competências: nomear e reconhecer, compreender relações, sentir e 
experimentar, construir e transformar pela ação. 
As ações propostas pelas atividades incluem observar, sensibilizar, 
apresentar, mostrar, perceber, reconhecer, compreender, comentar, discutir, 
demonstrar, brincar, cultivar, despertar, ressaltar, valorizar, registrar, nomear, 
imitar, enfocar, destacar, conscientizar, experimentar, relacionar, explicar, 
enfatizar, conhecer, trabalhar os sentidos (olfato, tato, visão e paladar), 
degustar, provar, cozinhar, montar e preparar. 
Essas ações estão atreladas aos temas que compreendem conteúdos 
relacionados a processos e fenômenos biológicos, tais como germinação, 
compostagem, transpiração, fototropismo, desenvolvimento das plantas e 
floração; informativos sobre a importância dos elementos naturais (solo, água e 
luz solar), da biodiversidade e diversidade de animais, plantas, solos e 
sementes; importância dos nutrientes dos alimentos para o organismo 
(benefícios dos nutrientes, alimentos saudáveis e não saudáveis); informações 
sobre as características da água, e dos alimentos: saudáveis e não saudáveis, 
cheiro, cor, textura, tamanho, gosto, formato; sobre os nutrientes dos 
alimentos, a variedade e seus benefícios. Ou seja, o conteúdo do caderno do 
educador foi explorado e relacionado com as seguintes unidades de contexto: 
fenômeno biológico, culinária, processo biológico, ecologia, informativos sobre 
sementes, água, plantas, animal, vento, alimentos, higiene, alimentação, 
processo de comercialização, culinária e receitas.  
No caderno de atividades da criança (SÃO PAULO, 2016a) as ações 
propostas incluem colar, registrar, desenhar, visitar, assinalar, observar, pintar, 
recortar, passear, jogar, pesquisar, conhecer, circular, coletar e ligar. Essas 
ações também estão atreladas aos temas sementes, solos, água, luz solar, 
plantas, diversidade e alimentação, complementando as atividades realizadas 





devem ser realizadas na horta e/ou vivenciadas fora da sala de aula. O 
conteúdo do caderno de atividades da criança foi explorado e relacionado com 
as seguintes unidades de contexto: fenômeno biológico, culinária, processo 
biológico, elemento natural, informação nutricional, informativos sobre 
sementes, solo, plantas, animal, alimentos e higiene.  
Em relação ao caderno da família (SÃO PAULO, 2016b), predominam 
orientações para alimentação e nutrição saudáveis, tendo em vista a 
alimentação adequada em qualidade e quantidade, informações prescritivas e 
nutricionais, tais como o que deve ser praticado e o que deve ser evitado, 
orientações sobre alimentos nutritivos e a relação entre os alimentos, nutrientes 
e benefícios à saúde; relação entre consumo de alimentos industrializados e as 
doenças. Dicas sobre o ambiente alimentar, a importância da variedade de 
alimentos, dicas sobre formas de preparação de alimentos, a importância de 
estimular a prática de atividade física, frequência e quantidade ideal de 
refeições. Apresentação da pirâmide alimentar como guia alimentar para 
alimentação saudável e indicações de receitas e preparações com legumes, 
verduras e frutas. As unidades de contexto, que abrangem o conteúdo do 
caderno da família, identificadas são: informação nutricional, receitas e 
informativos sobre alimentação.  
O caderno do cuidador da horta (SÃO PAULO, 2015) é composto por 
informações e orientações sobre técnicas e dicas para construção e 
manutenção da horta, tendo em vista o cultivo orgânico, e os objetivos 
pedagógicos relacionados ao projeto, portanto, o conteúdo está relacionado a 
informativos sobre cultivo.  
Sendo assim, as informações foram compiladas e apresentadas no 
gráfico 4, através do qual verifica-se que o conteúdo abordado no material 
pedagógico relacionado à categoria “informativos” é mais frequente seguido 
das categorias: processo biológico, informação nutricional, culinária, fenômeno 







A unidade de contexto denominada “informativos” engloba (gráfico 5) o 
conteúdo relacionado à informações sobre animais, dicas e orientações sobre 
alimentação, identificação e diversidade de plantas, alimentos, hábitos de 
higiene na manipulação de alimentos, diversidade de sementes, solos, 


















INFORMATIVOS CULTIVO  















PROCESSO DE COMERCIALIZAÇÃO 
ELEMENTO NATURAL 
Gráfico 4 - Unidades de contexto relativas ao conteúdo do material 
pedagógico. Programa Horta Educativa, Limeira, SP. 
Gráfico 5 - Classificação da unidade de contexto “Informativos”. 





A partir da exploração do material pedagógico, a análise em relação às 
categorias de análise definidas de acordo com a abrangência dos princípios de 
EAN e EA - complexidade, autonomia, interdisciplinaridade, diversidade e 
avaliação/ educação permanente – possibilita algumas reflexões.  
Considerando a categoria da complexidade que aborda a necessidade 
de compreender as questões ambientais e as relativas à alimentação como 
fenômenos complexos, por meio de uma perspectiva holística que permita a 
compreensão das diversas dimensões e complexas relações inerentes à 
problemática ambiental e ao sistema alimentar; ou seja, que integra relações 
naturais, sociais e culturais, assim como as diversas dimensões do alimento e 
do ato de comer, a orientação do material pedagógico não contempla essa 
perspectiva.  
A partir da leitura, percebe-se a prevalência de uma visão simplista que 
aborda temas, em geral, de biologia, ecologia e nutrição, voltados aos aspectos 
biológicos em relação ao meio ambiente e aos aspectos nutritivos dos 
alimentos. A maneira como as atividades são propostas supõe pouca 
integração entre áreas do conhecimento e, que, portanto, não propõe a 
concepção do meio ambiente e do sistema alimentar na sua totalidade e 
integralidade, principalmente que aborde para além dos aspectos biológicos e 
nutricionais, as relações sociais, os aspectos culturais, históricos, econômicos 
e ambientais sob a perspectiva inter, multi e transdiciplinar. 
A visão complexa de meio ambiente, que integra relações naturais, 
sociais e culturais, é necessária para apreender a problemática ambiental. 
Segundo Carvalho (2012), o ato educativo por meio da “lente naturalista” reduz 
o meio ambiente à natureza repassando informações provenientes das ciências 
naturais, “verdades incontestáveis”, de acordo com as leis da biologia e da 
física de forma objetiva, sem integrar essas informações com a complexidade 
social e ambiental existentes, e, portanto, sem deixar espaços para a 
construção do conhecimento a partir de interpretações e reflexões criticas do 
sujeito sobre o mundo. 
A abrangência dos “aspectos relacionados ao alimento e alimentação, os 
processos de produção, abastecimento e transformação aos aspectos 
nutricionais” das ações de EAN, é expressa pelo próprio termo EAN, o qual não 





2012). A EAN contempla o substantivo educação que define a ação, e os 
adjetivos alimentar e nutricional referentes aos aspectos inerentes à cultura 
alimentar transmitida entre as gerações, e à ciência da nutrição, 
respectivamente (BOOG, 2017b).  
Tendo em vista os determinantes das escolhas alimentares, as 
estratégias de EAN que articulam “as dimensões que o individuo pode definir” e 
“aquelas que o ambiente determina e possibilita”, compreendendo desde a 
produção ao consumo de alimentos, converge para o princípio de ação em 
EAN da abordagem do sistema alimentar na sua integralidade e contribui para 
o alcance de melhores resultados (BRASIL, 2012). 
No âmbito dos problemas ambientais, alimentares e de saúde 
associados ao sistema alimentar, são necessárias ações educativas que 
possibilitam a reflexão dos diversos aspectos - sociais, ambientais, culturais – 
associados ao sistema alimentar na sua integralidade, sobretudo, a partir de 
experiências e situações contextualizadas à realidade do sujeito. É 
imprescindível tendo em vista a promoção da autonomia, do autocuidado, da 
mudança de hábitos alimentares de forma voluntária, da mudança de valores e 
atitudes do individuo e, consequentemente, de sua responsabilidade com o 
meio ambiente. 
Portanto, de acordo com os princípios relacionados na categoria de 
Autonomia as ações educativas devem ser orientadas a permitir a 
compreensão da realidade em que o individuo vive. Por meio de experiências 
estimuladoras da decisão (FREIRE, 2013), as quais desenvolva no sujeito a 
capacidade de identificar, problematizar questões socioambientais, agir e 
comprometer-se com a tomada de decisões (CARVALHO, 2012), visto que a 
autonomia é construída mediante o questionamento e a compreensão crítica da 
realidade, e, portanto, o desenvolvimento de uma postura ativa da pessoa em 
relação a mudança de hábitos alimentares de forma voluntária (BEZERRA, 
2018).   
Apesar do desenvolvimento de algumas atividades de culinária, 
vivências na horta e fora da sala de aula, o conteúdo abordado e as ações 
realizadas devem possibilitar, para além da transmissão do conhecimento, 





aspectos relacionados, e assim permitir que o sujeito interprete, reconheça as 
possibilidades e pense nas decisões.  
As forças históricas, econômicas e sociais interferem na construção do 
comportamento alimentar, tal como o consumo excessivo marcado pela 
sociedade de consumo, assim como as forças interiores inerentes ao corpo e a 
psique; então educar no campo da alimentação e nutrição não é o mesmo que 
ensinar uma matéria, um assunto ou um conteúdo, há singularidades: envolve 
ensinar a gostar, que é uma atividade de natureza sensorial e não intelectual; 
“despertar curiosidades e instigar a dúvida que mobiliza a pessoa para a busca 
ativa de soluções para seus problemas”; desvelar a rede de interfaces do 
fenômeno alimentação e situar o problema alimentar no cotidiano da vida, 
explorando suas interfaces econômicas, temporais, de produção, distribuição, 
acesso e preparo; incentivar a alimentação que promove a sustentabilidade, e 
de boa qualidade “como direito humano, em uma atitude cidadã, solidaria e 
ética” (BOOG, 2017b). 
Em relação a categoria Interdisciplinaridade, compreender a 
diversidade de dimensões e interfaces de fenômenos complexos, requer o 
diálogo entre diferentes áreas do conhecimento e a articulação de saberes. A 
abordagem multidimensional atrelada a articulação de saberes e de setores, 
possibilita a ampliação da visão e articulação das diversas dimensões nas 
práticas educativas. No material pedagógico não é identificada a abordagem 
multidimensional e, portanto, a articulação de saberes; há a separação em 
temas de aspectos ambientais e os nutricionais relativos à alimentação. A 
organização e o conteúdo do material pedagógico refletem a ausência da 
interdisciplinaridade.  
No âmbito da categoria Diversidade, de acordo com os autores Bezerra 
(2018), Brasil (2012) e Carvalho (2012), é destacada a diversidade de visões, 
sentidos, saberes, percepções e concepções de meio ambiente, natureza, 
alimento e da comida que orientam as ações individuais decorrentes da 
diversidade de contextos e a diversidade cultural em que os indivíduos estão 
inseridos. Os contextos são compostos por diferentes condições culturais, 
históricas, sociais, econômicas, e, portanto, devem ser analisados perante as 
ações educativas de EA e EAN.  Sendo assim, é necessária a elaboração do 





particularidades de cada realidade, no caso, de cada unidade escolar e/ou 
município participante.  
Para além das necessidades nutricionais e práticas prescricionais, é 
imprescindível considerar e respeitar as particularidades culturais, pois as 
escolhas alimentares estão relacionadas com visões de mundo e com o 
processo histórico de constituição de identidades e nacionalidades (BEZERRA, 
2018), assim como a percepção ambiental de cada individuo. Então, a partir do 
diagnóstico e do pluralismo de ideias e concepções pedagógicas cabe 
especificar qual a orientação educativa escolher, tendo em vista a realidade, a 
contextualização do problema, as especificidades e necessidades encontradas. 
Além da diversidade de contextos, visões, percepções e, sobretudo, os 
aspectos culturais, não são considerados no material e nas ações educativas 
propostas pelo PHE as diferentes práticas e saberes oriundos da cultura 
alimentar de diferentes povos e comunidades que compõe a diversidade da 
alimentação brasileira, reflexo do processo histórico.  
Por fim, de acordo com os princípios de EA e EAN o processo educativo 
e de avaliação das ações devem ser permanentes. Ou seja, deve ser iniciado 
com o diagnóstico, a indicação dos objetivos e resultados desejados, avaliação 
contínua do processo, educação permanente dos educandos e dos 
educadores.    
No que se refere à categoria de avaliação/educação permanente, as 
atividades propostas no material pedagógico, especificamente no caderno do 
educador, apresentam os objetivos específicos de cada atividade - nomear e 
reconhecer, compreender relações, sentir e experimentar, construir e 
transformar pela ação - porém além de não indicar a consonância com os 
objetivos gerais do PHE, não há indicadores para avaliar/ monitorar os 
resultados. 
Considerando o caráter permanente da EAN em todas as fases da vida 
do individuo, da infância à idade adulta (BRASIL, 2012), a disponibilização do 
caderno da família são importantes, porém o conteúdo, predominantemente, de 
informações prescritivas e nutricionais não condiz com os princípios de EAN, 
tendo em vista a promoção “da prática autônoma e voluntária de hábitos 





Apesar dos avanços nos discursos no campo da EAN e no âmbito das 
políticas nacionais, esse avanço não é refletido nas práticas locais nem 
representado nos âmbitos estaduais e municipais. Há uma distância entre os 
discursos e as práticas, cujas ações ainda são pouco voltadas à SAN e 
predomina a transmissão de informações (Santos, 2012). A partir da análise do 
PHE, verifica-se esse distanciamento entre as ações realizadas e as premissas 
legais de EA e EAN, prevalecendo a abordagem da alimentação reduzida à 
dimensão biológica, voltada aos aspectos nutricionais dos alimentos; e a 
concepção de meio ambiente reduzida ao meio natural, da natureza como 
fenômeno estritamente biológico.  
 
3.2 Questionários de Avaliação do PHE 
 Visando ampliar os parâmetros de avaliação do PHE, um questionário 
composto por cinco perguntas, abertas e fechadas, deve ser respondido pelas 
unidades escolares conveniadas e enviado em anexo ao relatório final de 
atividades, os quais são utilizados para avaliação da política pública.  
Avaliação são os processos sistemáticos que por meio da obtenção de 
respostas à perguntas sobre algo definido e delimitado se analisa o mérito e 
relevância de uma política pública, projeto ou programa. Além de meio para 
verificação do alcance de objetivos e metas e acompanhamento das ações, a 
avaliação é uma exigência de sociedades democráticas que visa garantir “a 
transparência e objetividade na divulgação pública do que é feito e seus 
resultados” (LOUREIRO, 2013, p. 236). Nesse sentido, Arretche (1998) 
considera que a avaliação de eficiência é a mais necessária, porque além de 
tratar-se de um objetivo democrático, ao implementar políticas públicas o 
governo está gastando recursos públicos.  
No âmbito dos princípios de EA e EAN, a avaliação das ações devem 
ser contínuas, permanentes e articuladas ao processo educativo, iniciando pelo 
avaliação diagnóstica, definição dos indicadores, monitoramento e avaliação de 
resultados.  
Considerando a importância da avaliação tanto no âmbito da EA e EAN, 
quanto da divulgação pública, a análise buscou verificar os limites e 
potencialidades do questionário como instrumento de avaliação em relação aos 





A partir da análise de conteúdo do questionário, iniciada pela exploração 
do material (quadro 6), é verificada se há correlação entre as perguntas e os 
objetivos, e se o questionário de avaliação é suficiente e/ ou adequado tendo 
em vista os objetivos propostos pela política.  
Quadro 6 - Análise de conteúdo do questionário. Programa Horta 
Educativa, Limeira, SP. 
QUESTÕES UNIDADE REGISTRO UNIDADE CONTEXTO 
1) Há interesse em continuar o Projeto Horta 




2) Foi observado mudança nos hábitos 
alimentares das crianças em relação a 





3) O Projeto Horta Educativa contou com a 
participação/ envolvimento de outras 
secretarias municipais? 
PARTICIPAÇÃO INTERSETORIALIDADE 
4) Na sua opinião o Projeto Horta Educativa 
deve ser incluído no currículo escolar? Caso 
a resposta seja “sim” em que ano(s) do 
ensino fundamental? 
INCLUSÃO INSTITUCIONALIDADE 




O conteúdo das questões que compõe o questionário está relacionado à 
continuidade, efeito, intersetorialidade, institucionalidade/curricularização e 
barreiras inerentes à implementação da política pública. Sendo assim, foram 
analisadas as respostas dos questionários referentes aos anos 2016, 2017 e 
2018 das unidades escolares participantes do município de Limeira, SP. As 
informações estão sistematizadas da seguinte forma: 
 
1. Continuidade do projeto  
A partir da análise dos questionários enviados junto com o relatório final 
de atividades de 2016 e 2017, uma das seis escolas não indicou interesse em 
continuar com o PHE, justificando a falta de recurso.  
Em relação aos questionários de 2018, das vinte e três unidades 





 “Falta de apoio técnico especializado mais frequentemente”; “Falta de 
pessoal da escola com mais tempo disponível para manutenção”; “Má 
qualidade da terra, muitas ervas daninhas, pouca produtividade das 
hortaliças”; “Incompatibilidade de horários das classes acompanhadas, 
do cuidador e do clima durante 2018“; 
 “Controle de formigas”; 
 “Precisamos reorganizar nossos projetos”; 
 “Pq todos os alunos desta UE migraram para o Jamile”.  
 
Verifica-se, então, que há a intenção da maioria das unidades escolares 
em continuar o PHE no período letivo posterior, visto que cerca de 17% não 
indicaram interesse na continuidade.  
Apesar da intenção expressiva das escolas, a partir do período do último 
convênio, 2018 a 2019, o município de Limeira, SP, não assinou novos 
convênios, os processos foram encerrados e arquivados. 
 
2. Efeitos do projeto na mudança dos hábitos alimentares das 
crianças  
De acordo com os respondentes do questionário, foi verificada mudança 
de hábito alimentar, porém não é descrito quais os indicadores que evidenciam 
essas mudanças. 
Somente, dois respondentes indicaram que não foi verificada mudança 
de hábito alimentar, justificando a “necessidade de mais tempo de trabalho 
para mudança hábito”.  
Tendo em vista que a verificação de mudança de hábito alimentar não 
pode ser reduzida somente a aceitação de frutas, legumes e verduras. O 
processo de mudança de hábito alimentar “precisa de tempo, rito, novas cenas, 
novos valores a serem incorporados no cotidiano”, pois significa reconstruir 
novas possibilidades de escolhas e de práticas culinárias no contexto social e 
mudar valores simbólicos dos alimentos, uma vez que: 
O hábito alimentar é a percepção que se tem sobre a comida e 
a escolha de alimentos no contexto social em que se vive. 
Como prática alimentar, o hábito é uma ordenação 
cognoscente adquirida por meio da experiência do sujeito em 





revelando identidade e valores referenciais do cotidiano, 
próprios da estrutura social (FREITAS et al, 2017, p.18).  
 
As práticas alimentares são reproduzidas diariamente em diferentes 
contextos, realidades e meio social, e é por meio dessas práticas que os 
valores e hábitos são expressos reforçando a identidade social, e, por isso, 
mudanças alimentares são difíceis. Portanto, “uma alimentação promotora de 
saúde deve acompanhar a amplitude desse conceito, o qual é indissociável da 
realidade, e perpassa as dinâmicas e os constructos sociais”. E sendo assim, 
para a valorização e promoção do “consumo de frutas, legumes e verduras 
como componentes de uma alimentação saudável”, é indispensável a retomada 
do alimento como expressão cultural, como comida, como lembrança, como 
sabor, como prazer” (GOMES, 2007, p.10). O comportamento alimentar é 
constituído pela dimensão cultural do alimento, a qual está relacionada aos 
significados da comida e do alimento que orientam as escolhas alimentares 
(BEZERRA, 2018).  
Ademais, mudança de hábito alimentar requer ações de EAN contínuas, 
permanentes, articuladas e planejadas para promoção do desenvolvimento de 
uma postura ativa da pessoa em relação à mudança de hábitos alimentares de 
forma voluntária.  
Por essa razão, é importante a avaliação diagnóstica para planejamento 
das ações educativas, a qual busca entender o contexto em que se insere, o 
comportamento alimentar do grupo e seus determinantes; as ações também 
devem abordar a complexidade e as diversas dimensões da alimentação, não 
somente a biológica; devem ser contínuas e permanentes, pois mudança de 
hábito precisa de tempo. Ou seja, a abordagem das ações educativas e o 
tempo previsto de implementação não são suficientes para promover 
mudanças nos hábitos alimentares.  
 
3. Intersetorialidade - envolvimento de outras secretarias municipais 
São elencados no questionário os seguintes setores como opções de 
setores envolvidos: agricultura, meio ambiente, saúde, educação, nutrição e 
serviço público. Apesar de não especificado como se dá o envolvimento, a 





relacionadas aos setores elencados no questionário, na implementação do 
PHE.  
Em alguns casos, é mencionada no relatório a participação do 
CEPROSOM com a realização de palestra com uma nutricionista. E a 
apresentação teatral do grupo Recanto de Histórias pertencente à secretaria de 
educação. 
A intersetorialidade por meio do envolvimento e compromisso de 
diversas instituições, órgãos e entidades é muito importante nas ações de EAN 
de articulação de saberes e práticas (BEZERRA, 2018). O diálogo entre 
diferentes áreas do conhecimento e a articulação de saberes nas práticas de 
EA e EAN é necessário tendo em vista a compreensão das diversas dimensões 
e interfaces das questões ambientais e as relativas à alimentação.  
De acordo com os questionários, o envolvimento dos setores agricultura, 
meio ambiente, saúde, educação, nutrição e serviço público ocorre em todas as 
unidades escolares no primeiro ano de execução do PHE, no segundo ano a 
participação das instituições é reduzida (gráfico 6).  
Em relação aos respondentes de 2018, é indicada a participação e 
envolvimento de instituições, sobretudo, das instituições de meio ambiente, 



















1º ANO (2016) 2º ANO (2017) 3º ANO (2018) 
AGRICULTURA MEIO AMBIENTE SAÚDE EDUCAÇÃO NUTRIÇÃO SERVIÇO PÚBLICO 
Gráfico 6 - Secretarias participantes/ envolvidas na implementação do 






O PHE também solicita, na elaboração do convênio, a nomeação de 
profissionais das áreas de Educação, Nutrição, Saúde, Agricultura e Meio 
Ambiente para integrar a equipe coordenadora municipal do programa, cuja 
participação não é mencionada, e é pouco relatada, a forma de atuação de 
cada setor.    
A intersetorialidade abre caminhos para que os esforços quanto à 
garantia da alimentação adequada e saudável sejam mais efetivos e eficazes 
(BRASIL, 2012). No entanto, é indicada a participação e envolvimento de 
secretarias de diversos setores na implementação do PHE no município, 
entretanto, não é relatado e especificado como ocorre essa participação.  
 
4. Institucionalidade - inclusão no currículo escolar 
De acordo com as respostas, há intenção de incluir o PHE no currículo 
escolar na pré-escola, e em todos os anos do ensino fundamental. 
Neste sentido, é importante questionar quais as contribuições, motivos e 
fatores, pois é verificado (gráfico 7), a partir dos respondentes de 2016, 2017 e 
2018 que a intenção ocorre de maneira desigual. As respostas obtidas nos 
questionários de 2018, ao contrário de 2016 e 2017, apontam a prevalência da 
indicação do 3º, 2º e 4º ano de ensino para inclusão do currículo escolar.  
 
Gráfico 7 - Indicação dos respondentes de 2016, 2017 e 2018 de ano de 
















1º ANO (2016) 2º ANO (2017) 3º ANO (2018) 





Os primeiros anos de ensino infantil, pré escola e 1º ano, são menos 
indicados, assim como o 5º ano do ensino fundamental. Não são evidenciados 
quais os motivos das indicações, porém visto que o discurso PHE considera a 
“primeira infância período decisivo para formação de personalidade”, e 
considerando a necessidade de que as ações de EA e EAN sejam 
permanentes, da infância a vida adulta, é necessário verificar as justificativas 
dessas respostas.  
 
5. Barreiras e Dificuldades  
De acordo com as respostas obtidas referentes ao ano 2016, das seis 
escolas participantes, uma encontrou dificuldades e uma não respondeu, no 
âmbito de 2017 duas unidades escolares mencionaram dificuldades na 
execução do projeto; e de 2018 de 23 escolas, oito relataram dificuldades e 
uma não respondeu. A maioria das escolas interessadas em continuar o PHE 
no próximo período não mencionaram dificuldades na execução do projeto e/ou 
a dificuldade foi solucionada.  
Dentre as dificuldades relatadas há: 
 VANDALISMO  
“O prédio é utilizado nos finais de semana para a Escola da Família que é 
utilizado por outra escola e houve problemas de destruição de alguns canteiros 
que as crianças plantaram”. 
 TRABALHO PESADO | DIFICULDADES TÉCNICAS 
“É um trabalho muito pesado (serviço braçal) isso dificulta um pouco. 
Contamos a ajuda de pais que são agricultores e com experiência”. 
“Na primeira etapa mais pesada do preparo dos canteiros, precisamos do 
auxilio de um voluntário para o manejo de ferramentas pesadas e 
conhecimento técnico que envolve o processo. Outro ponto negativo foi o curto 
período para o desenvolvimento, visto a data que foi implantado 10/08/18”. 
“Houve dificuldades para plantar as sementes desenvolvidas na sementeira. 
Não havia desenvolvimento no canteiro. Observamos maior dificuldade no 
cultivo das hortaliças”.  
 FALTA DE APOIO TÉCNICO  





 FALTA DE RECURSO FINANCEIRO 
“Recursos financeiros para a manutenção e os cuidados da horta”.  
 CONDIÇÕES FÍSICAS INADEQUADAS 
 “O terreno da U.E apresenta um grave problema com formigas, foram 
realizadas diversas tentativas para o controle porém sem sucesso. Não 
conseguimos realizar a colheita. Logo após terem sidos plantadas no canteiro, 
foram dizimadas pelas formigas”. 
“O espaço da horta educativa necessita de aprimoramentos como sombrite e 
um rancho coberto para desenvolver algumas atividades sem que os 
estudantes estejam diretamente expostos ao sol”.  
“Má qualidade da terra, muitas ervas daninhas, pouca produtividade das 
hortaliças”. 
“Tivemos que revitalizar o espaço para a horta colocando “sombrite”, devido às 
visitas constantes de gatos depositando suas fezes no local (risco de 
contaminação)”. 
“Aparecimento de formigas, porém foi solucionado”.  
 FALTA DE PESSOAL NA EQUIPE 
“Falta de pessoal da escola com mais tempo disponível para manutenção” 
[...] “o cuidador que geralmente executa o trato com a terra, esteve 
impossibilitado de realizar esforço físico, o que inviabilizou o plantio de algumas 
hortaliças”.  
 FALTA E/OU POUCO TEMPO  
“Tempo disponível para dedicar a horta, não deixando somente para o 
cuidador. Talvez crianças mais velhas possam contribuir mais para a eficácia 
do projeto”. 
“Incompatibilidade de horários das classes acompanhadas, do cuidador e do 
clima durante 2018“. 
[...] “Outro ponto negativo foi o curto período para o desenvolvimento, visto a 
data que foi implantado 10/08/18”. 
  
A partir das respostas, verifica-se que as dificuldades/barreiras 
mencionadas estão mais relacionadas aos aspectos produtivos e técnicos da 





horta, e em relação ao desenvolvimento das ações educativas, alcance dos 
objetivos e envolvimento das crianças não é citado nenhuma dificuldade.  
Apesar da indicação dos respondentes do envolvimento e a participação 
de outras secretarias na implementação do PHE, da nomeação de profissionais 
das áreas de Educação, Nutrição, Saúde, Agricultura e Ambiente para integrar 
a equipe coordenadora municipal do programa, e da disponibilização de apoio 
técnico da Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Estado de São Paulo, 
é mencionada a falta de pessoal e de apoio técnico. 
Também são mencionados aspectos que compõe o estudo de 
viabilidade, tais como a disponibilidade de área apropriada para a construção 
da horta e a disponibilização de assistência técnica.  
Ademais, é indicado o curto intervalo de tempo para desenvolvimento 
das atividades e/ou a interrupção dessas no período de recesso escolar, uma 
vez que as atividades começaram em Agosto de cada ano, prejudicando a 
implementação do programa.  
No âmbito dos princípios de EA e EAN, as etapas de planejamento, 
avaliação e monitoramento das ações são imprescindíveis para que sejam 
eficazes e efetivas (BRASIL, 2012) e diante das informações obtidas, é 
possível identificar que o questionário não é suficiente e adequado para 
identificar o alcance dos objetivos propostos.  
Para além das perguntas que compõem o questionário, é necessário 
refletir sobre outros questionamentos/indicadores que permitem uma melhor 
identificação da relação entre os objetivos propostos, e os impactos e efeitos 
do programa em relação aos seus participantes (quadro 7). 
Os indicadores permitem avaliar o que esta sendo feito, é “uma forma de 
conhecimento dos acontecimentos que expressam os parâmetros adotados em 
projetos, programas e políticas públicas”, os quais são associados a objetivos 
específicos e metas. Quanto melhor a delimitação dos objetivos, mais fácil será 
a definição dos indicadores para mensurar seu alcance (LOUREIRO, 2013). 
Questionamentos sobre identificação de mudança de hábito alimentar; a 
estratégia pedagógica tendo em vista a formação de valores e a sensibilização 
quanto a boa alimentação; em relação as ações desenvolvidas para divulgar os 
alimentos de diferentes ecossistemas, e para integração dos diferentes 












I - Incentivar a adoção de hábitos 
alimentares saudáveis. 
O que se entende por 
hábito alimentar saudável? 
Como identificar mudança 
de hábito alimentar? 
1) Interesse em 
continuar o PHE; 
2) Verificação de 
mudança de hábito alimentar 
- aceitação de frutas, 
legumes e verduras na 
merenda escolar; 
3) Participação/ 
envolvimento de outras 
instituições; 
4) Inclusão do PHE no 
currículo escolar. Qual ano 
de ensino; 
5) Dificuldades na 
execução do projeto. 
II - Fortalecer o trabalho 
educacional voltado à formação 
de valores sociais, culturais e 
alimentares compatíveis com a 
preservação da cultura do país e 
do meio ambiente. 
Qual estratégia 
pedagógica elaborada 
para promover a formação 
de valores sociais, 
culturais e alimentares? 
Há indicadores? 
III - Sensibilizar os alunos a 
respeito da importância da boa 




sensibilização quanto a 
boa alimentação? Há 
indicadores? 
IV - Divulgar os alimentos 
oriundos do ecossistema de cada 
região.  
Houve a divulgação dos 
alimentos oriundos de 
diferentes ecossistemas? 
Quais e como? 
V - Integrar, a partir da 
horticultura, os diferentes 
conteúdos curriculares da 
educação infantil. 
Foi possível desenvolver 
as atividades curriculares 
a partir da horta? Quais? 
 
O PHE propõe a implantação de hortas como instrumento de EA e EAN, 
porém as ações implementadas não condizem com os princípios para as ações 
de EA e EAN, e o instrumento de avaliação não é suficiente e adequado para 
identificar o alcance dos objetivos propostos, ou seja:  
I – A política almeja o “incentivo a adoção de hábitos alimentares 
saudáveis”, porém não aborda nas ações educativos os aspectos necessários 
para essa prática; e avalia a mudança de hábito alimentar através da aceitação 
de frutas, legumes e verduras, o que não é suficiente para avaliar mudança de 
hábito alimentar ou a adoção de hábitos alimentares saudáveis, sobretudo em 
relação a amplitude do conceito de alimentação saudável estabelecida na 
Política Nacional de Alimentação e Nutrição. 
II – É proposto “o trabalho educacional voltado à formação de valores 





país e do meio ambiente”; mas não há evidências de que as ações educativas 
abordam as questões necessárias para promover essa formação/ construção 
de valores, e na avaliação esse aspecto também não é mensurado. 
III – Há dois fatores a serem considerados em relação ao objetivo de 
“sensibilizar os alunos a respeito da importância da boa alimentação para um 
crescimento saudável”. Primeiro, quanto ao que é considerado na elaboração 
da política pública como “boa alimentação”, e segundo, consequentemente, 
quanto ao “o que” e “como sensibilizá-los”. Na avaliação esse objetivo também 
não é mensurado. 
IV – A divulgação dos alimentos oriundos do ecossistema de cada região 
não é trabalhada no material pedagógico, relatada nas atividades 
desenvolvidas, nem considerada no questionário de avaliação.  
V – Por fim, a integração dos diferentes conteúdos curriculares da 
educação infantil a partir da horticultura, não é identificada diretamente no 
material pedagógico, mas são relatadas por algumas escolas ações que 
visaram a integração de conteúdos de algumas disciplinas com ações 
realizadas na horta. No questionário de avaliação é indicada a opinião dos 
respondentes quanto a inclusão do PHE no currículo escolar, entretanto não há 
elementos suficientes para identificar o alcance do objetivo.  
 
De acordo com a proposta metodológica para avaliação apresentada por 
Calasans et al (2013), há três tipos de avaliação, a avaliação de metas, que 
mede o desempenho do programa em relação ao alcance das metas. 
Avaliação de impactos como procedimento para verificar as mudanças 
ocorridas com a implementação do programa e se estas mudanças ocorreram 
conforme o esperado. E avaliação de processos, para verificação do 
desenvolvimento da política pública, os obstáculos e oportunidades da sua 
execução. 
Em relação a avaliação de metas, foi possível verificar, através dos 
documentos analisados e de informações obtidas do FUSSESP, que as metas 
estabelecidas não foram alcançadas. O número de municípios com o PHE 
estabelecido como metas para a implementação do PHE nos anos de 2012 a 
2014 foi 100, 150 e 200, respectivamente (SÃO PAULO, 2013b); e de acordo 





2012 a 2017 foram 33, 92, 170, 88, 50 e 100, totalizando, em seis anos 533 
municípios.  
Em relação a avaliação de impacto, os instrumentos de avaliação não 
são suficientes para mensurar as alterações e mudanças desejáveis na 
realidade tendo em vista os objetivos propostos.   
O questionário apesar de não ser suficiente para mensurar o alcance 
dos objetivos propostos pela política pode contribuir para a avaliação de 
processos, considerando o aspecto relacionado ao interesse na continuidade 
do programa, as dificuldades e barreiras encontradas pelos respondentes, mas 
não é suficiente para inferir sobre os obstáculos e oportunidades da sua 
execução. 
No âmbito das ações de EA e EAN, o processo de avaliação deve ser 
permanente e articulado ao processo educativo. Começando pelo 
planejamento, o qual deve ser participativo e deve compreender o diagnóstico 
local a partir das necessidades dos envolvidos, a elaboração dos objetivos, dos 
indicadores de processos, monitoramento, avaliação, de resultados e impactos.  
Além disso, também requer o envolvimento e compromisso dos envolvidos; a 
construção metodológica que requer um processo permanente de pesquisa, 
conhecimento e formação dos profissionais envolvidos; e ações permanentes, 
visto que os resultados são de médio e longo prazos (BRASIL, 2012).  
A partir da compreensão dos objetivos e resultados esperados da ação 
educativa proposta, é importante estabelecer critérios que permitam avaliar o 
que está sendo feito, ajustando-os de acordo com o que é almejado. Portanto, 
o procedimento requer clareza do que se deseja avaliar, definição de 
indicadores que permitam a justa discussão, análise e reflexão do projeto, 
programa ou política em avaliação (LOUREIRO, 2013). 
Portanto, o instrumento de avaliação não permite avaliar o PHE, 
sobretudo em relação a eficiência e efetividade da política, a qual é necessária 
para medir se o programa realmente provocou alterações e mudanças 
desejáveis na realidade. De acordo com Figueiredo e Figueiredo (1986) apud 
Arretche (1998): 
Por avaliação de efetividade, entende-se o exame da relação 
entre a implementação de um determinado programa e seus 
impactos e/ou resultados, isto é, seu sucesso ou fracasso em 





da vida das populações atingidas pelo programa sob avaliação. 
(Arretche,1998, p.3). 
[...] Por avaliação de eficiência, entende-se a avaliação da 
relação entre o esforço empregado na implementação de uma 
dada política e os resultados alcançados. (ARRETCHE,1998, 
p.6). 
 
E necessária também para verificar a necessidade de reformulação da 
política pública, por isso é importante ser realizada após a implementação, 
possibilitando sua reformulação durante ou após sua implementação (Arretche, 
1998). Como se trata de um programa que é resultado da combinação de 
decisões de diversos agentes, a implementação de políticas supõe a 
combinação de dois tipos de agentes: os encarregados da formulação, os quais 
definem os objetivos e o desenho do programa; e os encarregados pela 
execução, na prática, da política pública (ARRETCHE, 2001).    
No contexto da prática a política pública é sujeita à interpretação, no 
âmbito das políticas educacionais, as crenças e os pensamentos dos 
professores e outros profissionais envolvidos intervém nesse processo de 
interpretação (MAINARDES, 2006); que cada executor a interpretará a partir de 
seus valores, pois estão inscritos em contextos social, histórico e cultural 
específicos, e portanto haverá uma variedade de implementações relacionadas 
às diferentes interpretações (DEUBEL, 2006). 
Apesar das políticas serem executadas pelos implementadores em 
ambientes caracterizados por contínua mutação, os quais a fazem de acordo 
com suas referências e interpretações, modificando o desenho original das 
políticas; a avaliação deve investigar, em primeiro lugar, os diversos “pontos de 
estrangulamento”, alheios à vontade dos implementadores, que provocaram o 
não alcance das metas e objetivos previstos (ARRETCHE, 2001).   
No caso do PHE, pressupõe que os “pontos de estrangulamento”, que 
suscitam o não alcance das metas e a não mensuração do alcance dos 
objetivos propostos, são procedentes da etapa de formulação da política e do 








3.3 Relatório Final de Atividades das Escolas Participantes do Município 
de Limeira, SP 
Após o encerramento do convênio, compete às unidades escolares dos 
municípios paulistas conveniadas ao Fundo Social de Solidariedade do Estado 
de São Paulo apresentar o Relatório Final de Atividades. 
A partir dos relatórios elaborados pelas escolas do município de Limeira, 
SP participantes, a análise buscou verificar o que as unidades escolares 
relatam quanto a implementação do PHE. Considerando que as escolas estão 
inseridas em diferentes realidades/contextos, as ações desenvolvidas no 
contexto da prática podem apresentar experiências diferentes.  
Foram analisados os relatórios de seis unidades escolares referentes 
aos anos 2016 e 2017, e de vinte e três participantes em 2018. Das seis 
escolas participantes em 2016 e 2017, foi obtido o relatório referente as 
atividades realizadas em 2018 de quatro, ou seja, que iniciaram em 2015 e 
continuaram até 2019. A partir desses relatórios de escolas participantes nos 
três anos, verificou-se que o cuidador da horta permaneceu o mesmo, porém o 







A partir dos relatórios, é possível identificar a descrição de ações que algumas unidades escolares descrevem ter realizado, 
tais como as apresentadas abaixo (quadro 8). 
 
Quadro 8 - Análise de conteúdo dos Relatórios Final de Atividades. Programa Horta Educativa, Limeira, SP. 
AÇÕES REALIZADAS UNIDADE REGISTRO UNIDADE CONTEXTO 
Plantio de PANCs. Plantio 
CULTIVO 
Plantio na sementeira. Plantio 
Plantio de ervas e temperos. Plantio 
Plantio de ervas medicinal, temperos e milho para pipoca. Plantio 
Variedade no plantio, notadamente de folhas e legumes: beterraba, repolho, cenoura, salsinha, 
cebolinha, cebola, alface, rabanete, chicória, almeirão, rúcula, couve, tomate cereja, abóbora, 
berinjela, pimentão, coentro. 
Plantio 
Preparação dos canteiros e da terra para plantio – adubação e forração. Plantio 
Colheita e oferecimento dos alimentos colhidos na merenda. Colheita CONSUMO 
Integração das atividades do PHE com o conteúdo pedagógico, especificamente com as 
disciplinas ciências, português e matemática.  
Integração ATIVIDADES PEDAGÓGICAS 
Sucos e saladas preparados pelas crianças.  
Preparações culinárias 
CULINÁRIA/ DEGUSTAÇÃO 
Culinária com as crianças. 
Preparação de cardápios saudáveis e enriquecimento da merenda escolar. 
Preparação e degustação de salada de frutas e de legumes. 
Preparação de cardápios saudáveis. Experimentação 
Adubo para os canteiros proveniente da compostagem. Adubo 
COMPOSTAGEM Separação das cascas de frutas para compostagem. Separação 





Visita a horta e manutenção (irrigação, controle de mato, pragas e doenças). Manutenção ATIVIDADES NA HORTA 
Cartazes com informativos sobre alimentação saudável. 
Alimentação saudável INFORMATIVOS 
Atividades em sala de aula sobre alimentação saudável e degustação --> incentivo a mudança 
de hábitos alimentares. 
Cartilha educativa - trabalho nas salas com cartazes e atividades voltados para alimentação 
saudável e receitas para a família fazer em casa. 
Conscientização sobre os benefícios da alimentação saudável e sobre a necessidade de uma 
alimentação rica em nutrientes. 
Alimentação saudável  CONSCIENTIZAÇÃO 
Atividades em sala de aula sobre alimentação saudável e cuidados com o meio ambiente. Atividades 
ATIVIDADES PEDAGÓGICAS 
Desenvolvimento da apostila (material pedagógico) em sala de aula. Apostila 
Participação dos pais e da comunidade - recolhimento de resíduos para compostagem, reunião 
de pais, apresentação dos trabalhos realizados e relatos sobre alimentação saudável. Envolvimento PARTICIPAÇÃO 
Participação dos pais, dos funcionários e da comunidade. 
Participação dos pais nas palestras, os quais foram incentivados a utilizar o caderno da família. 
Palestras COMUNICAÇÃO 
Apresentação do projeto para os educadores (HTPCS) educandos (aulas) e famílias/comunidade 
(reunião de pais). 
Palestras com nutricionista sobre alimentação saudável em parceria com o departamento de 
merenda escolar e em parceria com estudantes de nutrição da Unicamp. 
Palestra sobre alimentação saudável envolvendo outros setores. Participação/ envolvimento INTERSETORIALIDADE 
Capacitação - participação dos responsáveis: diretor, educador, cuidador da horta. Participação CAPACITAÇÃO 
Construção de minhocário. 
Construção MINHOCÁRIO 
Construção do minhocário salientando a importância da minhoca no sistema. 
Visita técnica para solucionar problemas com pragas. Solução de problemas APOIO TÉCNICO 
Estudo sobre hábitos alimentares e sustentabilidade. Estudo 
ATIVIDADES PEDAGÓGICAS Atividades com leitura e registros em sala de aula. Leitura 
Teatro/ fantoches. Teatro 
Integração com outros projetos – projeto alimentação saudável. Integração INTERSETORIALIDADE 





As atividades relatadas pelas unidades escolares participantes no 
relatório final de atividades estão relacionadas (gráfico 10) à: atividades 
pedagógicas, culinária e degustação, comunicação, intersetorialidade, cultivo, 
consumo, compostagem, atividades na horta, informativos, conscientização, 
minhocário, participação, capacitação e apoio técnico.  
 
Gráfico 8 - Análise de conteúdo dos relatórios de atividades. Programa 
Horta Educativa, Limeira, SP.  
 
 
 De acordo com alguns relatórios, as atividades pedagógicas incluíram 
o desenvolvimento do material pedagógico do PHE em sala de aula, com 
“acompanhamento das classes nos cuidados da horta, plantio, colheita e 
manutenção”, apoio “na literatura e estudo de campo na horta da escola”, 
“estudo de hábitos alimentares e sustentabilidade”.  
Há, também, um relato de atividades que incluem a integração das 
ações propostas pelo PHE com o conteúdo pedagógico através de oficinas: 
 Ciências - “propriedades dos alimentos colhidos, pirâmide alimentar, 
origem, higiene, conservação dos alimentos e estações do ano”. 
 Matemática - “quantidades, receitas, peso e medida (trabalhados em 
situações problemas)”. 
 Língua portuguesa – “pesquisa e registro de dados: verduras e 


































Algumas escolas relatam a realização de receitas, culinária e 
degustação com a “preparação de sucos e saladas”, “preparação pelos 
educandos de cardápios saudáveis”, atribuindo como objetivo do projeto 
“enriquecer a merenda escolar, incentivar o consumo de hortaliças e 
conscientizar os alunos da necessidade de uma alimentação rica em 
nutrientes”. 
São relatadas ações de comunicação das atividades desenvolvidas, 
tais como a “divulgação em jornais da implementação do projeto e das 
atividades desenvolvidas”, “exposições para comunidade”, “apresentação do 
projeto para os educadores (HTPCs), educandos e famílias/comunidade 
(reuniões de pais)”. 
Em relação à participação e envolvimento de outros setores 
(intersetorialidade) é mencionado no relatório que “os alunos tiveram 
palestras sobre alimentação saudável em parceria com o Departamento de 
Merenda Escolar”, também houve palestra sobre o mesmo tema “em parceria 
com estudantes de nutrição da UNICAMP”, com a participação dos pais, os 
quais “foram incentivados quanto ao uso da “Apostila das Famílias”. Também é 
citada a integração do PHE com outro projeto denominado “Projeto 
Alimentação Saudável”.  
As ações relacionadas ao cultivo e atividades na horta envolvem a 
“semeadura, colheita, manutenção (remover matinhos e pragas)”, “visita à horta 
semanalmente”, “plantio de sementes, de mudas, irrigação, remoção de 
pragas, classificação das espécies, colheita, apreciação”, “plantio de ervas 
medicinais, temperos e milho para pipoca”, “plantio de PANCs”, e cultivo 
variado, notadamente de folhas e legumes: beterraba, repolho, cenoura, 
salsinha, cebolinha, cebola, alface, rabanete, chicória, almeirão, rúcula, couve, 
tomate cereja, abóbora, berinjela, pimentão, coentro.  
Há relatos de consumo dos alimentos colhidos na horta e de outras 
preparações culinárias na merenda, ação relatada como um “incentivo ao 
consumo de hortaliças e enriquecimento da merenda escolar”. Além da 
“colheita e oferecimento dos alimentos colhidos na merenda”, também é 





Algumas escolas relatam a construção do minhocário e a realização da 
compostagem de resíduos orgânicos, com a “participação da comunidade, 
através do recolhimento de resíduos para compostagem”. 
Através das palestras foram transmitidos informativos, tais como as 
palestras que abordaram a “alimentação saudável em parceria com o 
Departamento de Merenda Escolar e em parceria com estudantes de nutrição 
da UNICAMP”. Além das palestras também é relatada a apresentação de 
cartazes voltados para conscientização quanto alimentação saudável, por 
meio do “trabalho nas salas com cartazes e atividades voltados para 
alimentação saudável e receitas para a família fazer em casa”, e 
“conscientização sobre a necessidade de uma alimentação rica em nutrientes”.  
É mencionado o envolvimento e participação dos pais, funcionários e 
da comunidade “através de reuniões de pais” “os quais foram incentivados a 
utilizar o caderno da família”; participação da família “no dia da Família na 
Escola” “com entrega do material e apresentação do projeto”; “os funcionários 
tiveram palestras sobre alimentação saudável em parceria com o 
Departamento de Recursos Humanos”; e houve o “acolhimento de visitantes da 
SME pelos educandos”.  
Em relação a capacitação, é citada a “capacitação dos responsáveis – 
diretor, educador e cuidador”. E de solicitação de apoio técnico para “solução 
de problemas com pragas”.  
No caso da implementação do PHE no município de Limeira, SP, os 
relatórios são semelhantes, em alguns aspectos idênticos, e refletem a visão 
reduzida, simplificada e desarticulada das ações desenvolvidas.  
As ações e estratégias voltadas para a lógica da prevenção e da 
recuperação da saúde e não para a SAN, impulsiona a crescente preocupação 
em relação às bases teórico-metodológicas que conduzem as ações 
educativas em alimentação e nutrição, as quais ainda são baseadas no modelo 
tradicional de transmissão de informações, com o predomínio de palestras e 
produções de materiais informativos, e sob um enfoque predominantemente 
biológico das práticas alimentares (SANTOS, 2012). Esses aspectos são 
evidenciados pelos relatos, corroborando o distanciamento entre o que é 





A EAN como dispositivo de ações coordenadas requer além do 
envolvimento de diferentes setores e disciplinas, tais como as ciências 
biológicas, sociais e humanas, o fortalecimento do processo de formação 
profissional e investimento na produção de conhecimento no campo (SANTOS, 
2012).  
Ademais, os relatórios final de atividades, apesar de trazerem alguns 
elementos importantes, não são suficientes como instrumentos de avaliação do 
PHE, visto que, de acordo com Arretche (1998), relatórios de acompanhamento 
com a descrição das ações desenvolvidas durante a implementação do 
programa, normalmente são elaborados por equipes governamentais de 
execução de uma política como meios de avaliações.  Mas, em geral, é difícil 
que essas análises tenham valor avaliativo, pois “há uma série de incentivos 
para que tais avaliações concluam pelo sucesso do programa ou, pelo menos, 
que tendam a minimizar seus elementos de fracasso” (ARRETCHE, 1998, p.9).  
O município de Limeira, SP, enviou os últimos relatórios em Fevereiro de 
2019 e após esse período não assinou novos convênios, os processos foram 
encerrados e arquivados. Há indícios de encerramento, mas a descontinuidade 
da política pública não foi formalizada.  
A porcentagem de unidades escolares que indicaram no questionário 
interesse na continuidade do PHE no próximo período letivo é significativa, mas 
a falta de apoio técnico, de recursos e de pessoal também foi mencionada 
como barreira para continuidade. Por outro lado, além de os instrumentos de 
avaliação propostos pelo PHE não serem suficientes para identificar o alcance 
dos objetivos esperados, aspecto imprescindível para garantir a permanência 
de uma política pública, pressupõe, a partir das informações obtidas, que as 








A análise do Programa Horta Educativa buscou compreender as ações 
educativas, abordadas no material pedagógico, e as de avaliação, 
considerando a implementação no município de Limeira, SP, o questionário 
proposto como instrumento de avaliação e os relatórios das unidades escolares 
participantes, norteada pelos princípios legais de EA e de EAN. 
A princípio, a análise revelou a consonância do PHE em relação aos 
objetivos propostos com a Política Nacional de Educação Ambiental e o Marco 
de Referência de Educação Alimentar e Nutricional para as Políticas Públicas. 
Então, para nortear a análise das ações educativas e de avaliação do PHE a 
partir dos princípios de EA e EAN, esses foram compilados em categorias: 
complexidade, autonomia, interdisciplinaridade, diversidade, avaliação e 
educação permanente.  
Partindo-se dessas categorias, não foi verificada conformidade do 
conteúdo do material pedagógico com os princípios para ações de EA e EAN, 
visto que não contempla a perspectiva multidimensional que aborda a 
complexidade necessária para compreender a problemática ambiental, 
alimentar e nutricional contemporânea. A concepção de meio ambiente é 
reduzida aos aspectos biológicos sem considerar a interdependência entre o 
meio natural, o socioeconômico e o cultural. A alimentação é simplificada à 
dimensão biológica, voltada aos aspectos nutricionais e sanitários dos 
alimentos, não compreendendo o sistema alimentar na sua integralidade e a 
abordagem interligada das diversas dimensões da alimentação: a do direito 
humano, a psicoafetiva e sociocultural, a econômica e a ambiental.  
Prevalece a transmissão de conhecimento e informações, não 
permitindo a compreensão crítica e participativa do sujeito da realidade em que 
está inserido, necessária para a promoção da autonomia para tomada de 
decisão voluntária.  
Há ausência da abordagem interdisciplinar necessária para 
compreender a complexidade dos problemas socioambientais, alimentares e 
nutricionais inerentes ao sistema alimentar hegemônico. Nesse sentido, 
também não é verificada a articulação dos temas, visto que a alimentação é 





e os outros temas (sementes, solos, água, luz solar, plantas e diversidade) são 
referentes aos aspectos biológicos do meio ambiente. Não há diálogo entre 
diferentes áreas do conhecimento, sobretudo, em relação a integração das 
dimensões ambiental e cultural da alimentação.  
A diversidade cultural e de contexto não é considerada no material e nas 
ações educativas propostas pelo PHE, sobretudo quanto aos aspectos culturais 
que compõe a diversidade da alimentação brasileira. 
Em relação ao processo de avaliação e educação permanente, não é 
indicada a consonância entre as atividades propostas no material pedagógico e 
os objetivos. O desenvolvimento das atividades é realizado por tempo 
determinado e com interrupções, principalmente, nos períodos de recesso 
escolar, não garantindo a permanência do processo educativo, tanto dos 
educandos quanto dos educadores, a qual é realizada uma única vez na 
assinatura do convênio. A avaliação é realizada apenas ao final do processo, 
não condizente com o processo contínuo de avaliação, desde o diagnóstico, a 
definição de objetivos, de indicadores e avaliação dos resultados esperados.  
Diante das reflexões apresentadas, conclui-se que as ações em 
dissonância com os princípios para EA e EAN pode desfavorecer o 
fortalecimento de uma consciência crítica sobre a problemática socioambiental, 
necessária para incentivar as ações em prol da preservação e conservação do 
meio ambiente; nem para a promoção da prática autônoma e voluntária de 
hábitos alimentares saudáveis, relacionados aos objetivos do PHE.  
Em relação à avaliação do PHE, o questionário utilizado como 
instrumento de avaliação da política pública é insuficiente para mensurar os 
objetivos propostos, pois há pouca correlação entre os aspectos avaliados e os 
objetivos propostos pela política.  
O instrumento é composto por questões relacionadas a aspectos sobre 
continuidade do projeto, efeitos na mudança de hábito alimentar das crianças, 
intersetorialidade, institucionalidade/curricularização, barreiras e dificuldades 
relativos à implementação do PHE. Apesar de possibilitar a identificação de 
dificuldades encontradas na implementação da política que refletem nas 
limitações que os arranjos locais encontraram frente a uma determinação 





condicionantes da continuidade da política pública e importantes para serem 
considerados no processo de monitoramento e reformulação. 
A política almeja incentivar os hábitos alimentares saudáveis, mas 
questiona apenas a aceitação de frutas, legumes e verduras, o que não é 
suficiente para mensurar mudança de hábito alimentar ou a adoção de hábitos 
alimentares saudáveis. É proposta a formação de valores sociais, culturais e 
alimentares voltados à preservação da cultura e do meio ambiente, mas esse 
aspecto não é mensurado no instrumento de avaliação. A divulgação dos 
alimentos oriundos do ecossistema de cada região e o objetivo de sensibilizar 
os alunos para a alimentação saudável também não são mensurados. Por fim, 
o questionário de avaliação aborda a opinião dos respondentes quanto a 
inclusão do PHE no currículo escolar, porém não aborda elementos suficientes 
para identificar se houve a integração dos diferentes conteúdos curriculares da 
educação infantil tendo a horta como ponto de partida. 
Então, considerando os objetivos propostos pelo PHE, verifica-se que 
para além das perguntas que compõem o questionário de avaliação, é 
importante refletir sobre outros questionamentos que permitam indicar os 
impactos e efeitos do programa em relação aos seus participantes e garantir a 
permanência do processo de avaliação. 
Predomina nos relatórios das escolas do município de Limeira, SP, a 
realização de atividades no âmbito da dimensão biológica da alimentação, 
abordando a culinária enquanto preparação de comida saudável rica em 
nutrientes, ou seja, a alimentação saudável e a comida reduzida a nutrientes. 
As dimensões sociocultural e ambiental não são objetos de reflexão nos 
relatórios. Em relação às ações na horta, a partir dos relatórios, pressupõe que 
são voltadas às atividades de cuidados com a horta de plantio, manutenção e 
colheita, predominando o caráter de produção e não de hortas educativas 
como um instrumento de educação ambiental e alimentar, com foco na vivência 
e na interdisciplinaridade. Aspecto evidenciado nos relatórios que citam o 
enriquecimento da merenda escolar, o incentivo ao consumo de hortaliças e a 
conscientização dos alunos da necessidade de uma alimentação rica em 
nutrientes, como objetivo do projeto. 
A partir dos relatórios obtidos não é possível inferir sobre o que de fato 





diversos atores envolvidos no desenvolvimento das atividades, das famílias e a 
forma como foram elaborados tendo em vista o cumprimento de uma exigência 
estabelecida na formalização do convênio.  
Apesar do discurso do PHE mencionar a implantação de hortas 
educativas nas unidades escolares públicas como instrumento de educação 
ambiental e nutricional, a política pública não é orientada e/ou referenciada 
pelas premissas legais de EA e EAN, institucionalizadas pela PNEA e pelo 
Marco de Referência em Educação Alimentar e Nutricional. Há um 
distanciamento entre a política formulada no âmbito estadual e as políticas 
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Apêndice A – Detalhamento do conteúdo dos documentos legais de Educação Ambiental, Educação Alimentar e 
Nutricional e do Programa Horta Educativa.  
POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL (PNEA) 
Lei Nº 9.795 de 27 de Abril de 1999 
ABORDAGEM INDICADOR  DESCRIÇÃO 
1. CARACTERIZAÇÃO 
JUSTIFICATIVA 
"Dispõe sobre a educação ambiental, institui a Política Nacional 
de Educação Ambiental e dá outras providências".  
O que é Educação Ambiental? 
OBJETIVOS 
"Art. 1º - Entendem-se por educação ambiental os processos por 
meio dos quais o indivíduo e a coletividade constroem valores 
sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências 
voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de uso 
comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua 
sustentabilidade". 
Processo, construção de valores sociais, 
conhecimentos, habilidades, atitudes e 
competências para a conservação 
ambiental.  
PÚBLICO 
(Que públicos são envolvidos? 
Setores públicos e privado, 
comunidade, escolar, educadores, 
outros). 
"Art. 2º A educação ambiental é um componente essencial e 
permanente da educação nacional, devendo estar presente, de 
forma articulada, em todos os níveis e modalidades do processo 
educativo, em caráter formal e não formal". 
"Art. 3º Como parte do processo educativo mais amplo, todos 
têm direito à educação ambiental”. 
Para quem?  
Direito de todos à EA; todos os níveis e 
modalidades educativos (crianças a 
adultos); componente permanente da 
educação; formal e informal.   
Incumbe:                                                                                                                                                                                                                                          
I - ao Poder Público, nos termos dos arts. 205 e 225 da 
Constituição Federal, definir políticas públicas que incorporem a 
dimensão ambiental, promover a educação ambiental em todos 
os níveis de ensino e o engajamento da sociedade na 
conservação, recuperação e melhoria do meio ambiente; 
II - às instituições educativas, promover a educação ambiental de 
maneira integrada aos programas educacionais que 
desenvolvem; 
Por quem?
O poder público deve promover políticas 
públicas de conservação ambiental e a 
EA; as instituições educativas devem 
integrar a EA aos programas 
educacionais; os órgãos do SISNAMA 
devem promover ações de EA; os meios 
de comunicação de massa devem 
disseminar informações de caráter 





III - aos órgãos integrantes do Sistema Nacional de Meio 
Ambiente - Sisnama, promover ações de educação ambiental 
integradas aos programas de conservação, recuperação e 
melhoria do meio ambiente; 
IV - aos meios de comunicação de massa, colaborar de maneira 
ativa e permanente na disseminação de informações e práticas 
educativas sobre meio ambiente e incorporar a dimensão 
ambiental em sua programação; 
V - às empresas, entidades de classe, instituições públicas e 
privadas, promover programas destinados à capacitação dos 
trabalhadores, visando à melhoria e ao controle efetivo sobre o 
ambiente de trabalho, bem como sobre as repercussões do 
processo produtivo no meio ambiente; 
VI - à sociedade como um todo, manter atenção permanente à 
formação de valores, atitudes e habilidades que propiciem a 
atuação individual e coletiva voltada para a prevenção, a 
identificação e a solução de problemas ambientais. 
as empresas capacitação dos 
funcionários tendo em vista a 
conservação ambiental; a sociedade 
atuação individual e coletiva visando a 
preservação, conservação e solução de 
problemas ambientais.  
"Art. 7º A Política Nacional de Educação Ambiental envolve em 
sua esfera de ação, além dos órgãos e entidades integrantes do 
Sistema Nacional de Meio Ambiente - Sisnama, instituições 
educacionais públicas e privadas dos sistemas de ensino, os 
órgãos públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, e organizações não-governamentais com atuação 
em educação ambiental". 
Órgãos envolvidos pela política nacional 
de educação ambiental. 
"Art. 8º As atividades vinculadas à Política Nacional de Educação 
Ambiental devem ser desenvolvidas na educação em geral e na 
educação escolar..." 
Como?  
Através da educação em geral e na 
escolar.  
"Art. 14. A coordenação da Política Nacional de Educação 
Ambiental ficará a cargo de um órgão gestor, na forma definida 
pela regulamentação desta Lei". 
  
"Art. 16. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, na 
esfera de sua competência e nas áreas de sua jurisdição, 
definirão diretrizes, normas e critérios para a educação 
ambiental, respeitados os princípios e objetivos da Política 
Nacional de Educação Ambiental". 
Através dos princípios e objetivos da 
Política Nacional de EA; e dos critérios, 
normas e diretrizes definidos pelos 
estados, municípios.  
2. IMPLEMENTAÇÃO - 
ORIENTAÇÃO 
DIRETRIZES 
                                                                                                                          
"Art. 4º São princípios básicos da educação ambiental: 
I - o enfoque humanista, holístico, democrático e participativo; 
Considerando os princípios, as ações de 





- PARCERIAS (Governo, empresa, 
ONGs, grupos, instituições, outros).                                                                                              




Interdisciplinar).                                                                
- ATIVIDADES/ AÇÕES (Inclusivas-
saberes tradicionais, culturas diversas, 
gênero, étnico-racial, pessoas com 
deficiência?).                                                                                                                
- FINALIDADE (Desenvolvimento 
sustentável, conservação ambiental, 
saberes educação na escola, 
pesquisa, saberes tradicionais, 
avaliação, produção de materiais 
didáticos).                                                                                                                                    
- ASSUNTOS/ TEMAS (conservação, 
recursos naturais, impactos 
ambientais, qualidade de vida, 
mudanças climáticas, risco e conflito).                                                                                                                
- BASES LEGAIS (PNEA, PNMA, 
PROEEA, PEEA, Carta da Terra, Leis, 
Tratado de EA).                                                             
- GESTÃO (democrática, participativo). 
II - a concepção do meio ambiente em sua totalidade, 
considerando a interdependência entre o meio natural, o sócio-
econômico e o cultural, sob o enfoque da sustentabilidade; 
III - o pluralismo de idéias e concepções pedagógicas, na 
perspectiva da inter, multi e transdisciplinaridade; 
IV - a vinculação entre a ética, a educação, o trabalho e as 
práticas sociais;
V - a garantia de continuidade e permanência do processo 
educativo; 
VI - a permanente avaliação crítica do processo educativo; 
VII - a abordagem articulada das questões ambientais locais, 
regionais, nacionais e globais; 
VIII - o reconhecimento e o respeito à pluralidade e à diversidade 
individual e cultural". 
ambiente em sua totalidade de forma 
holística, englobando os aspectos 
ambientais, ecológicos, psicológicos, 
legais, políticos, científicos, sociais, 
econômicos, culturais e éticos; suas 
relações interdependentes, de níveis 
locais, regionais, nacionais e globais. 
Devem ter enfoque democrático e 
participativo reconhecimento e 
respeitando a pluralidade, diversidade 
individual e coletiva e as especificidades 
do contexto em que está inserida, assim 
como o pluralismo de ideias e 
concepções pedagógicas que devem 
ser considerados no processo de EA 
numa perspectiva inter, multi e 
transdisciplinar, de diferentes saberes. 
O processo educativo e de avaliação 
deve ser contínuo, permanente.      
"Art. 5º São objetivos fundamentais da educação ambiental: 
I - o desenvolvimento de uma compreensão integrada do meio 
ambiente em suas múltiplas e complexas relações, envolvendo 
aspectos ecológicos, psicológicos, legais, políticos, sociais, 
econômicos, científicos, culturais e éticos; 
II - a garantia de democratização das informações ambientais; 
III - o estímulo e o fortalecimento de uma consciência crítica 
sobre a problemática ambiental e social; 
IV - o incentivo à participação individual e coletiva, permanente e 
responsável, na preservação do equilíbrio do meio ambiente, 
entendendo-se a defesa da qualidade ambiental como um valor 
inseparável do exercício da cidadania; 
V - o estímulo à cooperação entre as diversas regiões do País, 
em níveis micro e macrorregionais, com vistas à construção de 
uma sociedade ambientalmente equilibrada, fundada nos 
princípios da liberdade, igualdade, solidariedade, democracia, 
justiça social, responsabilidade e sustentabilidade; 
VI - o fomento e o fortalecimento da integração com a ciência e a 
As ações de EA desenvolvidas de 
acordo com os princípios fixados pela 
PNEA visam atingir os seguintes 
objetivos: promover uma compreensão 
holística do meio ambiente e as 
múltiplas e complexas relações; garantir 
a divulgação, difusão e acesso de todos 
às informações e problematizações 
ambientais que contribui para o 
fortalecimento de uma consciência 
crítica sobre a questão socioambiental, 
para o fortalecimento da cidadania e 
incentivo às ações em prol da 






VII - o fortalecimento da cidadania, autodeterminação dos povos 
e solidariedade como fundamentos para o futuro da 
humanidade". 
"§ 1º Nas atividades vinculadas à Política Nacional de Educação 
Ambiental serão respeitados os princípios e objetivos fixados por 
esta Lei". 
  
"Art. 10. A educação ambiental será desenvolvida como uma 
prática educativa integrada, contínua e permanente em todos os 
níveis e modalidades do ensino formal. 
§ 1º A educação ambiental não deve ser implantada como 
disciplina específica no currículo de ensino. 
§ 2º Nos cursos de pós-graduação, extensão e nas áreas 
voltadas ao aspecto metodológico da educação ambiental, 
quando se fizer necessário, é facultada a criação de disciplina 
específica. 
§ 3º Nos cursos de formação e especialização técnico-
profissional, em todos os níveis, deve ser incorporado conteúdo 
que trate da ética ambiental das atividades profissionais a serem 
desenvolvidas". 
A EA deve ser desenvolvida de forma 
integrada, e não específica, ser contínua 
e permanente em todos os níveis 
(ensino infantil - superior/ 
especialização), e modalidades de 
ensino (formal e não formal). 
"Art. 8º As atividades vinculadas à Política Nacional de Educação 
Ambiental devem ser desenvolvidas na educação em geral e na 
educação escolar, por meio das seguintes linhas de atuação 
inter-relacionadas: 
I - capacitação de recursos humanos; 
II - desenvolvimento de estudos, pesquisas e experimentações; 
III - produção e divulgação de material educativo; 
IV - acompanhamento e avaliação". 
Com o que? Capacitação de recursos 
humanos; estudos, pesquisas e 
experimentações; material educativo; 
divulgação; métodos de monitoramento 
e avaliação.  
"Art. 11. A dimensão ambiental deve constar dos currículos de 
formação de professores, em todos os níveis e em todas as 
disciplinas. 
Parágrafo único. Os professores em atividade devem receber 
formação complementar em suas áreas de atuação, com o 
propósito de atender adequadamente ao cumprimento dos 
princípios e objetivos da Política Nacional de Educação 
Ambiental". 
Professores de todas as disciplinas 
devem receber formação complementar 









- MATERIAIS (materiais didáticos, 
comunicação, panfletos, diferentes 
recursos (internet, jornais, revistas, 
filmes, obras de arte, fotos)).                                                                                           
- FINANCEIROS                                                                                         
- HUMANOS (formação, cursos, 
capacitação).                                                                                                  
- ESTRATÉGICOS 
- FÍSICO (infraestrutura, ambiente, 
território, entorno). 
"§ 2º A capacitação de recursos humanos voltar-se-á para: 
I - a incorporação da dimensão ambiental na formação, 
especialização e atualização dos educadores de todos os níveis 
e modalidades de ensino; 
II - a incorporação da dimensão ambiental na formação, 
especialização e atualização dos profissionais de todas as áreas; 
III - a preparação de profissionais orientados para as atividades 
de gestão ambiental; 
IV - a formação, especialização e atualização de profissionais na 
área de meio ambiente;                                                                                          
V - o atendimento da demanda dos diversos segmentos da 
sociedade no que diz respeito à problemática ambiental". 
Capacitação: formação, especialização 
e atualização de educadores, 
profissionais de todas as áreas e níveis, 
e diversos segmentos da sociedade 
sobre a dimensão ambiental.  
"§ 3º As ações de estudos, pesquisas e experimentações voltar-
se-ão para: 
I - o desenvolvimento de instrumentos e metodologias, visando à 
incorporação da dimensão ambiental, de forma interdisciplinar, 
nos diferentes níveis e modalidades de ensino; 
II - a difusão de conhecimentos, tecnologias e informações sobre 
a questão ambiental; 
III - o desenvolvimento de instrumentos e metodologias, visando 
à participação dos interessados na formulação e execução de 
pesquisas relacionadas à problemática ambiental; 
IV - a busca de alternativas curriculares e metodológicas de 
capacitação na área ambiental; 
V - o apoio a iniciativas e experiências locais e regionais, 
incluindo a produção de material educativo; 
VI - a montagem de uma rede de banco de dados e imagens, 
para apoio às ações enumeradas nos incisos I a V. 
  
"Parágrafo único. O Poder Público, em níveis federal, estadual e 
municipal, incentivará: 
I - a difusão, por intermédio dos meios de comunicação de 
massa, em espaços nobres, de programas e campanhas 
educativas, e de informações acerca de temas relacionados ao 
meio ambiente; 
II - a ampla participação da escola, da universidade e de 
organizações não-governamentais na formulação e execução de 
programas e atividades vinculadas à educação ambiental não-
Responsabilidades do poder público 






III - a participação de empresas públicas e privadas no 
desenvolvimento de programas de educação ambiental em 
parceria com a escola, a universidade e as organizações não-
governamentais; 
IV - a sensibilização da sociedade para a importância das 
unidades de conservação; 
V - a sensibilização ambiental das populações tradicionais 
ligadas às unidades de conservação; 
VI - a sensibilização ambiental dos agricultores; 
VII - o ecoturismo". 
"Art. 15. São atribuições do órgão gestor: 
I - definição de diretrizes para implementação em âmbito 
nacional; 
II - articulação, coordenação e supervisão de planos, programas 
e projetos na área de educação ambiental, em âmbito nacional; 
III - participação na negociação de financiamentos a planos, 
programas e projetos na área de educação ambiental". 
 Responsabilidades do órgão gestor.  
"Art. 17. A eleição de planos e programas, para fins de alocação 
de recursos públicos vinculados à Política Nacional de Educação 
Ambiental, deve ser realizada levando-se em conta os seguintes 
critérios: 
I - conformidade com os princípios, objetivos e diretrizes da 
Política Nacional de Educação Ambiental; 
II - prioridade dos órgãos integrantes do Sisnama e do Sistema 
Nacional de Educação; 
III - economicidade, medida pela relação entre a magnitude dos 
recursos a alocar e o retorno social propiciado pelo plano ou 
programa proposto". 
Alocação de recursos para planos e 
programas de EA.  
  
"Art. 19. Os programas de assistência técnica e financeira 
relativos a meio ambiente e educação, em níveis federal, 





"Art. 9º Entende-se por educação ambiental na educação escolar 
a desenvolvida no âmbito dos currículos das instituições de 
ensino públicas e privadas, englobando: 
I - educação básica: 
Onde? Na educação formal (escolar - 
ed. Básica, superior, especial, 
profissional, de jovens e adultos); e na 





a) educação infantil; 
b) ensino fundamental e 
c) ensino médio; 
II - educação superior; 
III - educação especial; 
IV - educação profissional; 
V - educação de jovens e adultos". 
educativas voltadas à sensibilização da 
coletividade).  
"Art. 13. Entendem-se por educação ambiental não-formal as 
ações e práticas educativas voltadas à sensibilização da 
coletividade sobre as questões ambientais e à sua organização e 
participação na defesa da qualidade do meio ambiente". 
3.  AVALIAÇÃO AVALIAÇÃO 
  
  
"VI - a permanente avaliação crítica do processo educativo"; 
  
  
Como avaliar? Avaliação permanente e 






MARCO DE REFERÊNCIA DE EDUCAÇÃO ALIMENTAR E NUTRICIONAL PARA POLÍTICAS PÚBLICAS 
ABORDAGEM INDICADOR  DESCRIÇÃO 
1. CARACTERIZAÇÃO 
JUSTIFICATIVA 
Educação alimentar e nutricional: “um campo de conhecimento e 
de prática contínua e permanente, transdisciplinar, intersetorial e 
multiprofissional que visa promover a prática autônoma e 
voluntária de hábitos alimentares saudáveis”. 
O que é? Referencia de EAN que 
oriente as ações de políticas públicas. 
Define EAN como sendo um  “um 
campo de conhecimento e de prática 
contínua e permanente, transdisciplinar, 
intersetorial e multiprofissional que visa 
promover a prática autônoma e 
voluntária de hábitos alimentares 
saudáveis”. 
OBJETIVOS 
O Marco de Referência de Educação Alimentar e Nutricional para 
as Políticas Públicas tem o objetivo de promover um campo 
comum de Alimentar e Nutricional que tenham origem, 
principalmente, na ação pública, e que contemple os diversos 
setores vinculados ao processo de produção, distribuição, 
abastecimento e consumo de alimentos. 
PÚBLICO 
Diversidade dos campos de prática pode assim ser resumida: 
SETOR PÚBLICO (Federal; Estadual; Municipal; Local; 
Regional). Por quem? As ações de EAN devem 
ser desenvolvidas por todas as esferas 
públicas de diversas áreas.  
ÁREAS: Saúde; Assistência Social; Segurança Alimentar e 
Nutricional; Educação; Agricultura; Desenvolvimento Agrário; 
Abastecimento; Meio ambiente; Esporte e Lazer; Trabalho; 
Cultura. 
A EAN deve estar presente ao longo da vida, desde a infância 
até a idade adulta. 
Para quem? Para todas as faixas 
etárias, desde a infância até a idade 
adulta. 
2. IMPLEMENTAÇÃO DIRETRIZES                                                                                                          
"I. Sustentabilidade social, ambiental e econômica" (relações 
humanas, sociais e econômicas estabelecidas em todas as 
etapas do sistema alimentar); 
Como? Os princípios para EAN 
abrangem: a abordagem de todas as 





“II. Abordagem do sistema alimentar na sua integralidade” (todas 
as dimensões do sistema alimentar); 
relações humanas - do sistema 
alimentar, bem como a valorização da 
diversidade da cultura alimentar, e os 
aspectos relacionados a comida e ao 
alimento tais como valores culturais, 
sociais, afetivos e sensoriais. Processo 
permanente e promotor de autonomia, 
participação e autocuidado. Abrangente 
de diversos espaços sociais, para 
diferentes "públicos" em vários setores 
(intersetorialidade). Processo 
permanente de avaliação - do 
diagnóstico inicial aos resultados.   
“III. Valorização da cultura alimentar local e respeito à 
diversidade de opiniões e perspectivas, considerando a 
legitimidade dos saberes de diferentes naturezas” 
(Entendida como o respeito e a valorização da diversidade da 
cultura alimentar); 
“IV. A comida e o alimento como referências; Valorização da 
culinária enquanto prática emancipatória” 
(a alimentação “envolve diferentes aspectos que manifestam 
valores culturais, sociais, afetivos e sensoriais”); 
“V. A Promoção do autocuidado e da autonomia”; 
(Tem como foco “apoiar as pessoas para que se tornem agentes 
produtores sociais de sua saúde, (…) e para que adotem, 
mudem e mantenham comportamentos que contribuam para a 
sua saúde”); 
“VI. A Educação enquanto processo permanente e gerador de 
autonomia e participação ativa e informada dos sujeitos”  
(A EAN deve estar presente ao longo da vida, desde a infância 
até a idade adulta); 
“VII. A diversidade nos cenários de prática”  
(As estratégias de EAN coordenadas, harmônicas e sistêmicas 
devem estar “disponíveis nos mais diversos espaços sociais para 
os diferentes grupos populacionais”); 
“VIII. Intersetorialidade” 





governamentais, de forma que se corresponsabilizem pela 
garantia da alimentação adequada e saudável”); 
“IX. Planejamento, avaliação e monitoramento das ações”. 
(Desde a construção de diagnóstico e identificação de 




A EAN ultrapassa os processos de comunicação e de 
informação, no entanto, a forma como a comunicação é 
desenvolvida é fundamental e influencia, de maneira decisiva, os 
resultados. Para ser efetiva, deve ser pautada na: 
» Escuta ativa e próxima; 
» Reconhecimento das diferentes formas de saberes e de 
práticas; 
» Construção partilhada de saberes, de práticas e de soluções; 
» Valorização do conhecimento, da cultura e do patrimônio 
alimentar; 
» Comunicação realizada para atender às necessidades dos 
indivíduos e grupos; 
» Formação de vínculo entre os diferentes sujeitos que integram 
o processo; 
» Busca de soluções contextualizadas; 
» Relações horizontais; 
» Monitoramento permanente dos resultados; visando trocas de 
experiências e discussões. 
Com o que (recursos)? Comunicação 
e informação, coletividade, partilha, 
integração, relações comunitárias, 
participação, troca de saberes e de 




» Saúde: pontos da Rede de Atenção à Saúde como Unidades 
Básicas de Saúde, que contam com Equipes de Atenção Básica 
(Saúde da Família ou tradicional, NASFs), Academias da Saúde, 
Onde? Equipamentos públicos de 
educação, saúde, assistência social, 
segurança alimentar e nutricional, 





Ambulatórios, hospitais, Unidades de vigilância em saúde; 
» Assistência Social: CRAS, CREAS, Centros de Convivência, 
Acolhimento Institucional de Criança e Adolescentes, 
Acolhimento Institucional de População de Rua, Plantão Social, 
Centro Comunitário, Conselho Tutelar, instituição de longa 
permanência de Idosos entre outros; 
» SAN: restaurantes populares, bancos de alimentos, cozinhas 
comunitárias, Central de Abastecimento Municipal, feiras , 
Centros de Referência em SAN; 
» Educação: escolas, creches, universidades, restaurantes 
universitários; 
» Esporte e Lazer: centros desportivos e de recreação, áreas de 
lazer, clubes;            
»Trabalho: empresas do Programa de Alimentação do 
trabalhador, Centros de formação; 
» Ciência e Tecnologia: centros vocacionais tecnológicos 
» Abastecimento: CEASAs, feiras, mercados e sacolões; 
» Cultura: pontos de cultura e outras formas de fomento às 
atividades culturais. 
e tecnologia, abastecimento.      
Sociedade - entidades e organizações, 
sistemas, instituições de ensino e 
formação 
.                        Setor privado - 
indústrias, meios de comunicação, 
empresas.  
SOCIEDADE 
» Entidades e organizações:  
socioassistenciais, associações e cooperativas de produtores 
rurais, associações de consumidores, Bombeiros, Policia Militar; 
» Instituições de ensino e formação: escolas técnicas e 
tecnológicas, universidades; 
» Sistema S: SESC, SESI, SENAI, SENAC. 
    
SETOR PRIVADO 
» Meios de comunicação; 
» Setor publicitário; 
» Setor varejista de alimentos; 
» Setor de alimentação fora de casa; 
» Indústrias; 
» Empresas produtoras de refeições coletivas e suas 
associações; 






» Associações de restaurantes, bares, hotéis; 
» Associações da indústria de alimentos; 
» Unidades de Alimentação e Nutrição. 
3.  AVALIAÇÃO AVALIAÇÃO 
IX. Planejamento, avaliação e monitoramento das ações. 
Desde a construção de diagnóstico e identificação de prioridades 
até definição de indicadores de processo e resultados. 
Como avaliar? O processo de 
avaliação começa com o planejamento 
das ações através do diagnóstico, 
identificação de prioridades, definição de 
indicadores de resultados.  
PROGRAMA HORTA EDUCATIVA - PHE 
ABORDAGEM 
INDICADOR 
(Decretos Nº 57.910/ 2012 que 










1. CARACTERIZAÇÃO JUSTIFICATIVA 
Institui, sob a coordenação do Fundo 
Social de Solidariedade do Estado de 
São Paulo FUSSESP, o Programa 
"Horta Educativa" e dá providências 
correlatas. 
Instrumento de 
Educação Ambiental e 
Alimentar de forma 
interdisciplinar e 
vivenciada. 
Passo a Passo para 
elaboração do plano de 
trabalho e estabelecimento 
de convênios com o 
Fundo Social de 
Solidariedade Do Estado de 
São Paulo – FUSSESP. 
O que é? Política pública 
instituída pelo Fundo Social 
de Solidariedade do Estado 
de SP denominada 
"Programa Horta Educativa" 
como instrumento de 
Educação Ambiental e 
Alimentar, implementada 
nos municípios do estado de 







I - incentivar a adoção de hábitos 
alimentares saudáveis; 
II fortalecer o trabalho educacional 
voltado à formação de valores sociais, 
culturais e alimentares compatíveis 
com a preservação da cultura do país 
e do meio ambiente; 
III sensibilizar os alunos a respeito da 
importância da boa alimentação para 
um crescimento saudável; 
IV divulgar os alimentos oriundos do 
ecossistema de cada região; 
V integrar, a partir da horticultura, os 
diferentes conteúdos curriculares da 
educação infantil. 
Objetivo fortalecer o 
trabalho educacional 
voltado à formação de 
valores sociais, culturais 
e alimentares 
compatíveis com a 
preservação da cultura 
do país, do meio 
ambiente e da 
promoção de hábitos 
alimentares saudáveis, 
sendo um instrumento 
pedagógico para a 
compreensão da relação 
meio ambiente e 
alimentação saudável, 
relacionando-os à 
saúde, cidadania e 
qualidade de vida. 
Objetivo 
 “Fortalecer o trabalho 
educativo às crianças 
quanto à formação de 
valores sociais, culturais e 
alimentares compatíveis 
com a preservação da 
cultura do país, do meio 
ambiente e da promoção de 
hábitos alimentares 
saudáveis". (SÃO PAULO, 
2015). 
com o FUSSESP. 
  
Objetivos específicos: 





· Incentivar a adoção de 
hábitos alimentares 
saudáveis. 
· Sensibilizar os alunos 
a respeito da 
importância da boa 
alimentação para um 
crescimento saudável. 
· Divulgar os alimentos 
oriundos de cada 




"a) Capacitar profissionais 
envolvidos no projeto 
(educadores, cuidadores da 
horta, nutricionistas) para 
que contribuam com a 
aquisição, por parte das 
crianças, de conhecimentos 
científicos e tecnológicos, 
bem como populares e 
tradicionais, que as 
permitirão compreender 
mais amplamente o mundo, 
melhorar hábitos 
alimentares e a consciência 






mais fortemente como 
cidadãs transformadoras do 
mundo; 
b) Implantar hortas 
educativas nas escolas 
como um instrumento de 
EA de forma interdisciplinar 
e vivenciada, onde a 
natureza é compreendida 
como um todo dinâmico, 
sendo o ser humano parte 
integrante e agente das 
transformações do mundo 
em que vive; 
c) Sensibilizar quanto à 
importância da boa 
alimentação para um 
crescimento saudável; 
d) Criar uma atitude positiva 
diante da natureza e dos 
alimentos oriundos do 
ecossistema de cada 
região; 
e) Desenvolver, a partir da 
horticultura, possibilidades 
de diálogo e relacionamento 
entre diferentes conteúdos 
curriculares que permeiam 
a educação infantil, e que 









Direcionado a crianças com idade de 4 
(quatro) a 8 (oito) anos matriculadas 
em unidades escolares públicas. 
Implantar hortas 
educativas em unidades 
de ensino públicas, que 
atendam crianças entre 
a pré-escola (a partir de 
4 anos) até o 4º ano do 
ensino fundamental. 
Público alvo 
Considerando o fato de a 
primeira infância ser um 
período decisivo na 
formação da personalidade, 
do caráter e do modo de 
agir do adolescente e do 
adulto e que os primeiros 
anos são fundamentais 
para a constituição da 
pessoa, o público alvo 
deste projeto são as 
crianças matriculadas nas 
unidades de ensino público, 
entre a pré-escola (a partir 
de 4 anos) até o 4º ano do 
ensino fundamental. 
Para quem? Crianças de 4 
a 8 anos de unidades 
escolares públicas. Centros de Convivência Infantil CCIs, 
instalados em órgãos e entidades da 
Administração Pública Estadual. 
 
Artigo 2º O Programa de que trata o 
artigo 1º deste decreto será 
implementado por meio de convênios 
celebrados com Municípios paulistas, 
por intermédio dos respectivos Fundos 
Sociais de Solidariedade. 
  
Por quem? Através do 
Fundo Social de 
Solidariedade do Estado de 
São Paulo e os fundos 
municipais. 
2. IMPLEMENTAÇÃO - 
ORIENTAÇÃO 
DIRETRIZES 
[...] "compreenderá as seguintes 
etapas:                                                                                                            
I capacitação dos profissionais 
envolvidos em sua execução para que 
possam transmitir às crianças 
conhecimentos científicos e 
tecnológicos que as estimulem a 
melhorar os hábitos alimentares e a 
respeitar o meio ambiente;                          
II fornecimento de material de apoio 
para implantação de hortas educativas 
em unidades escolares públicas como 
instrumento de educação ambiental de 
forma interdisciplinar". 
Meta 
Implantar o Projeto 
Horta Educativa 
atendendo uma 
entidade de ensino, com 
a distribuição de um kit 
de ferramentas e 
implantação de uma 
horta, sendo atendidas 
(___) crianças. 
"Pretende-se que a horta 
educativa seja um espaço 
que propicie uma 
diversidade de experiências 
concretas que embasem o 
desenvolvimento das 
seguintes competências: 
1. Nomear e reconhecer 
(nomear hortaliças e outras 
plantas, partes da planta, 
tipos de solo, etc.); 
2. Compreender relações 
(relacionar alimentos e 
algumas de suas funções 
Como? Desenvolvimento de 
hortas nas unidades 
escolares e realização de 
atividades educativas com 
apoio de material 
pedagógico. 
- Capacitação dos 
envolvidos, realizada uma 
vez após a assinatura do 
convênio, com duração de 
um dia. Aborda a 







no corpo; conhecer os 
fatores que permitem o 
crescimento das plantas, 
compreender cadeias 
alimentares simples e 
demais relações de 
interdependência e fazer 
analogias); 
3. Sentir e experimentar 
(usar os cinco sentidos e 
não somente a visão, 
experimentar novos cheiros, 
sabores e sensações 
táteis); 
4. Construir e transformar 
pela ação (experimentar 
transformar o mundo pela 
ação construtiva, ao fazer a 
própria horta, o composto, o 
minhocário, entre outras 
atividades)". (SÃO PAULO, 
2015). 
(pirâmide alimentar). 
Apresentação do caderno 
do educador aos 
educadores, e capacitação 







A implantação do 
Projeto “Horta 
Educativa” no Município 
observará as seguintes 
etapas: 
· Capacitação da Equipe 
Técnica do Município: 
constará na qualificação 
dos profissionais 
envolvidos na execução 
do programa (Educador 
e Cuidador da Horta), 






Secretaria Estadual de 
Agricultura e 
Abastecimento. 
· Retirada do Kit de 
Ferramentas, sementes 
e material pedagógico 
pelo Município nos 
locais designados pelo 
FUSSESP. 
· Implantação e 
manutenção da horta na 
entidade de ensino. 
· Início das atividades 
pedagógicas e lúdicas. 
· Elaboração do 
Relatório Final de 
Atividades do Programa 
Estratégias 
Caberá ao Fundo Social de 
Solidariedade do Estado de 
São Paulo (FUSSESP): 
• Elaborar e assinar o 
Termo de Convênio 
(FUSSESP + Município); 
• Elaborar o cronograma de 
atividades para implantação 
e operacionalização do 
projeto; 
• Doar o material de apoio 
(ferramentas, sementes, 
material pedagógico e 
didático); 
• Divulgar o Projeto; 
• Monitorar o Projeto. 
Caberá à Secretaria 
Estadual da Agricultura e 
Abastecimento: 
• Realização de estudo de 
viabilidade e auxílio na 
definição da escola piloto; 
• Capacitar a equipe 
coordenadora municipal e 
profissionais que atuarão no 
projeto; 
• Disponibilizar assistência 
técnica para assuntos 
relacionados à horta; 
• Monitorar o Projeto. 
Caberá ao Município, 
interessado em desenvolver 
o Projeto Horta Educativa: 
• Encaminhar ofício 
endereçado ao Fundo 





Horta Educativa. Estado de São Paulo, 
manifestando interesse em 
desenvolver parceria para a 
implantação do Projeto 
Horta Educativa em seu 
Município, ciente das suas 
atribuições e contrapartidas 
fundamentais para o 
sucesso do projeto 
conforme modelo; 
• Indicar funcionário 
municipal que será o 
Coordenador Municipal 
deste Projeto e com quem 
serão tratadas as questões 
técnicas relativas ao 
mesmo; 
• Indicar escola para 
realização de estudo de 
viabilidade, respeitando os 
seguintes critérios: 
interesse por parte do 
Diretor da Escola e 
preferencialmente possuir 
área disponível apropriada 
para a implantação da horta 
(com luz solar e acesso a 
água tratada); 
• Indicar os funcionários 
municipais que comporão a 
equipe coordenadora 
municipal que serão 
profissionais representantes 
das seguintes áreas: 
Educação, Nutrição, Meio 
ambiente, Agricultura e 





todas as etapas do projeto 
para apropriação do método 
e atuarem como agentes 
multiplicadores visando a 
implementação em outras 
escolas do município;  
• Disponibilizar o “Cuidador 
da Horta” que será 
responsável pela 
manutenção da horta 
durante toda a vigência do 
Projeto; 
• Garantir a participação 
dos profissionais municipais 
indicados (Equipe 
Coordenadora Municipal, 
Diretor da escola, 
Educadores e Cuidador da 
Horta) nos cursos de 
capacitação que serão 
realizados pela Secretaria 
Estadual de Agricultura e 
Abastecimento e reuniões 
de acompanhamento; 
• Encaminhar Relatórios 






Artigo 3º A coordenação do Programa 
de que trata este decreto incumbirá ao 
Fundo Social de Solidariedade do 
Estado de São Paulo FUSSESP, que 
contará, para sua execução, com o 
apoio técnico da Secretaria de 
Agricultura e Abastecimento, o qual 
consistirá nas seguintes ações: 
I auxílio na escolha da unidade escolar 
piloto do Município; 
II elaboração de estudo de viabilidade 
padronizado da área na qual será 
desenvolvida a "Horta Educativa"; 
III colaboração com o Município na 
implantação e operacionalização do 
Programa, observado o cronograma 
de atividades elaborado pelo 
FUSSESP; 
IV capacitação da equipe 
coordenadora municipal, dos 
servidores e dos profissionais que 
atuarão no Programa; 
V disponibilização de assistência 






– Retirada de kits 
– Implantação das 
hortas 
- Inicio das Atividades 
– Manutenção da Horta 
- Desenvolvimento das 
atividades 
- Encaminhamento do 
Relatório Final. 
O Projeto Horta Educativa 
finalizará ao final do ano, 
visto que será realizado 
durante o ano letivo. 
Considerando que a 
proposta do Projeto é de 
que a horta seja 
incorporada pela instituição 
de ensino e inserida no 
currículo escolar, a cada 
final de ano letivo será 
realizada avaliação do 
projeto naquela instituição 
e, se houver intenção 
conjunta de renovação da 
parceria para o próximo ano 
letivo, um novo “Estudo de 
viabilidade” será realizado 
para quantificar a 
necessidade de material 
didático e kit de sementes 
para doação e atualizar os 
nomes dos responsáveis 










“a) transferir ao (à), no prazo de 30 
(trinta) dias a contar da assinatura do 
presente instrumento, o material 
pedagógico e didático, ferramentas e 
insumos que compõem o "Kit Horta"”. 
 
Este Programa será 
implementado sob 
demanda e interesse do 
Fundo Social Municipal. 
Sendo assim, ciente de 
todo o projeto, o Município 
interessado, comprometido 
com as meta do Programa 
e ciente do seu papel e 
atribuições como parceiro, 
protocolará ofício junto ao 
FUSSESP solicitando a 
realização do mesmo em 
seu Município. 
A implementação do Projeto 
na unidade de ensino será 
precedida pela elaboração 
do Estudo de viabilidade 
padronizado que deverá ser 
realizado pelos técnicos da 
Secretaria Estadual de 
Agricultura e Abastecimento 
(SAA) e enviado para o 
Grupo de Programas e 
Projetos do FUSSESP para 
apreciação. 
Com base nas informações 
contidas no Estudo de 
Viabilidade, os técnicos do 
Grupo de Programas e 
Projetos (FUSSESP) 
poderão aprovar ou não a 
execução do Projeto Horta 
Educativa naquela unidade 
de ensino. Caso negativo, a 
equipe do Grupo de 
Programas e Projetos 
Com o que? Apoio técnico, 
material pedagógico e 
didático, ferramentas e 






entrará em contato com o 
Município e justificará os 
motivos que inviabilizam a 
realização do Projeto na 
unidade de ensino indicada 
e solicitará a indicação de 
outra unidade para nova 
realização de Estudo de 
viabilidade nos mesmos 
moldes e procedimentos.  
Caso aprovado, o 
FUSSESP informará ao 
Município para que 
encaminhe ofício indicando 
os representantes de cada 
área de atuação do Projeto 
(Saúde, Educação, Meio 
Ambiente, Agricultura e 
Nutrição) que integrarão a 
Equipe Coordenadora 
Municipal - Agentes 
Multiplicadores, para que 
estes representantes 
participem de toda 
implementação do Projeto 
no Município e possam se 
apoderar do método 
estabelecido pelo Projeto 
para a fim de implementá-lo 
em outras unidades de 
ensino do Município nos 
próximos anos. No mesmo 
ofício, o Município também 
informará o nome do 
funcionário municipal que 






A partir da assinatura do 
Termo de Convênio entre o 
FUSSESP e o Município 
para implementação do 
Projeto Horta Educativa, a 
Secretaria da Agricultura e 
Abastecimento poderá 
capacitar os profissionais 
indicados. 
Caberá ao Município 
agendar a retirada do 
material de apoio do Projeto 
(kit de 
ferramentas/sementes e kit 
pedagógico) no depósito do 
FUSSESP e agendar junto 
à Secretaria Estadual de 
Agricultura e Abastecimento 
(SAA) os cursos de 
capacitação destinados à 
Equipe Coordenadora 
Municipal - Agentes 
Multiplicadores e aos 
profissionais (Educadores e 
Cuidadores da horta). 
Após a capacitação e 
entrega do material de 
apoio, os Educadores e os 
Cuidadores da Horta 
estarão aptos para o início 
do Projeto Horta Educativa 
na escola e desenvolver as 
atividades educativas 
sugeridas destinadas às 
crianças. 
Após o primeiro ano de 





Horta Educativa no 
Município, espera-se que a 
Equipe Coordenadora 
Municipal - Agentes 
Multiplicadores, juntamente 
com a experiência adquirida 
pelos Educadores e 
Cuidador da Horta, se 
estabeleçam como Polo 
Gerador Municipal e 
possam implementar este 
Projeto em outras unidades 
de ensino público 
localizadas no Município, 
contando com o apoio do 
FUSSESP em futuros 
convênios. 
Ao longo do ano e 
desenvolvimento do 
Projeto, o FUSSESP e a 
Secretaria da Agricultura e 
Abastecimento realizarão o 
monitoramento por meio de 
reuniões técnicas, visitas às 
unidades de ensino ou 
Seminários de 
acompanhamento, além 
disponibilizar os técnicos da 
CATI para realização do 
apoio técnico para os 
assuntos relativos à horta. 
O FUSSESP disponibilizará 
todo material pedagógico 
relativo ao Projeto em 
formato PDF e pretende 
divulgar outras sugestões 






sucedidas realizadas por 
Municípios parceiros para 
incentivar, incrementar e 
dinamizar o Projeto Horta 
Educativa. 
Ao término do ano letivo, os 
Municípios deverão enviar 
ao FUSSESP o Relatório 
das Atividades 
desenvolvidas relacionadas 
ao Projeto Horta Educativa. 
Caso a Municipalidade 
tenha interesse em dar 
continuidade ou ampliar o 
Projeto Horta Educativa no 
Município deverá proceder 
o envio de ofício 
endereçado a Presidente do 
Fundo Social de 
Solidariedade do Estado de 
São Paulo solicitando novo 
convênio. 
O FUSSESP e a SAA 
avaliarão a possibilidade de 
renovação e, caso positivo, 
será realizado novo “Estudo 
de Viabilidade” com a 
finalidade de quantificar o 
material de apoio 
necessário para o próximo 
ano e atualizar os nomes 









a) indicar a equipe coordenadora 
(Equipe Coordenadora Municipal - 
Agentes Multiplicadores (área 
educação, nutrição, meio ambiente, 
agricultura e saúde)), responsável pela 
implantação do objeto do presente 
ajuste; 
b) implementar, direta ou 
indiretamente, sob sua 
responsabilidade, o objeto do 
convênio, com a implantação da 
"Horta Educativa", de acordo com o 
Plano de Trabalho; 
c) disponibilizar o "Cuidador da Horta", 
responsável pela sua manutenção 
durante a vigência do convênio; 
d) participar de reuniões.  
O Município realizará: 
· Nomeação do 
gestor/coordenador do 
Programa no Município. 
· Instalação, direta ou 
indiretamente, sob sua 
responsabilidade, das 
unidades da “Horta 
Educativa”, indicadas 
neste Plano de 
Trabalho. 
· Retirada do material de 
apoio do programa no 
local indicado. 
· Indicação de 
funcionários da 
Prefeitura para integrar 





profissionais das áreas 
de Educação, Nutrição, 
Saúde, Agricultura e 
Meio Ambiente. 
· Garantia da 
participação da equipe 
técnica municipal nas 
capacitações oferecidas. 
· Disponibilização da 
equipe técnica municipal 
(Educador e Cuidador 
da horta), durante 
a vigência do convênio 
para realização das 
atividades. 




Caderno foi elaborado para 
apoiar o professor no 
desenvolvimento das 
atividades com as crianças. 
Consiste em uma 
ferramenta que dará 
suporte aos temas de 
Educação Ambiental e 
Educação Nutricional com 
propostas de atividades 
voltadas às crianças entre a 
pré-escola (a partir de 4 
anos) até o 4º ano do 





CRIANÇA: "Este Caderno 
foi criado para ser utilizado 
em sala de aula pelo 
Educador como extensão 
ou complemento das 
atividades sugeridas no 
Caderno do Educador”. 
(SÃO PAULO, 2015). 
 
CADERNO DA FAMÍLIA: 
"Destinado aos pais ou 
responsáveis pela 
educação das crianças, 
contém informações 






desenvolvimento de uma 
alimentação saudável”. 
(SÃO PAULO, 2015). 
 
CADERNO DO CUIDADOR 
DA HORTA: "Nesse 
Caderno podemos 
encontrar uma série de 
informações técnicas e 
dicas importantes para o 
Cuidador da Horta melhor 
desempenhar sua função 
de responsável pela 
produção e manutenção da 





Saudável” para ser utilizada 
pelos profissionais 
envolvidos com o Projeto 
como forma de 
conscientizar a população 
(pais, responsáveis pelas 
crianças, educadores, 
funcionários e população 
em geral) sobre a 










Considerando o aumento do índice de 
obesidade infantil e a alta incidência, 
em adultos, de doenças relacionadas 
a hábitos alimentares inadequados; 
Considerando a necessidade de tratar 
as ações preventivas relacionadas à 
saúde, educação, meio ambiente e 
horticultura de maneira integrada no 
processo de aprendizagem do ensino 
infantil; e  
Considerando constituir-se a primeira 
infância em período decisivo para a 
formação da personalidade. 
 
O aumento na prevalência 
da obesidade infantil, assim 
como a alta incidência em 
adultos das doenças 
crônicas como hipertensão, 
doenças do coração, câncer 
e diabetes, doenças 
relacionadas à obesidade e 
hábitos de alimentação 
inadequados;  que a 
modernização, a 
industrialização dos 
alimentos, as propagandas 
dirigidas às crianças e a 
urbanização colaboram de 
forma negativa para um 
consumo inadequado e 
destruidor do planeta, 
prejudicando a adesão a 
uma forma de alimentação 
saudável, distanciando 
cada vez mais as crianças 
da cultura de seu país e das 
questões ligadas aos 
recursos disponíveis e de 
preservação da natureza; a 
necessidade de tratar os 
temas envolvidos neste 
projeto, tais como ações 
preventivas em relação à 
saúde, educação, meio 
ambiente e horticultura, de 
maneira integrada e 
transversal no processo de 
aprendizagem do ensino 
infantil; que a horta 
educativa, da forma como 
ONDE? No processo de 






está proposta, será utilizada 
como estratégia 
interdisciplinar de educação 
ambiental e alimentar, 
possibilitando a criação de 
hábitos saudáveis de 
alimentação; que o Fundo 
Social de Solidariedade do 
Estado está vinculado à 
Casa Civil e tem, entre as 
suas atribuições, a difusão 
de práticas relacionadas à 
segurança alimentar e 
nutricional com vista à 
produção e utilização de 
alimentos de qualidade para 
uma vida saudável. 
3.  AVALIAÇÃO AVALIAÇÃO 
“h) apresentar, no prazo de 30 (trinta) 
dias após o encerramento do 
convênio, relatório das atividades 
desenvolvidas, contendo informações 






As atividades de 
acompanhamento e 
avaliação constituem parte 
essencial da formulação e 
implementação das 
políticas públicas, 
contribuindo para seu 
aperfeiçoamento. São 
atividades de natureza 
gerencial e formativa, com 
foco na eficiência, eficácia e 
efetividade dos programas 
e projetos. 
Entre os benefícios 
associados ao 
acompanhamento e 
Como avaliar? Relatórios 
Finais de Atividades; 
relatórios de 
acompanhamento, visitas 
técnicas aos municípios, 
quando necessário, com 
coleta de documentos 
produzidos pelo projeto; 
entrevistas com gestores 
municipais, agentes 
implementadores e 





avaliação, podemos citar: 
- verificação de aspectos 
relacionados à 
implementação do Projeto 
Horta Educativa no 
Município; 
- identificação dos aspectos 
que operam ao longo da 
implementação e que  
condicionam, de forma 
positiva ou negativa, o 
cumprimento da meta e 
objetivos do projeto; 
- revisão das ações e sua 
adequação aos recursos 
planejados e às diretrizes 
definidas (correção dos 
rumos); 
- formulação de 
recomendações voltadas 
para a generalização de 
medidas bem sucedidas e 
para a superação de 
obstáculos. 
O processo de 
implementação e os 
resultados do projeto Horta 
Educativa apoiado pelo 
FUSSESP será 
acompanhado e avaliado 
por equipe técnica. 
As atividades de 
acompanhamento e 
avaliação serão realizadas 
por meio de relatórios de 
acompanhamento, de 






necessário, seja durante o 
período de execução do 
projeto ou após, podendo 
incluir a coleta de 
documentos produzidos 
pelo projeto e a realização 
de entrevistas com gestores 
municipais, agentes 
implementadores e 
beneficiários do projeto, e 
ainda por meio de relatórios 
finais de atividades. 
 
 
 
 
 
 
  
